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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

JUSTIÇA GARANTE A UNE  
POSSE DO TERRENO DA PRAIA DO FLAMENGO

Nesta segunda-feira a noite (7), a UNE e a Ubes 
comemoraram a sentença favorável às entidades profe-
rida pelo juiz da 43ª Vara Cível do Rio de Janeiro, Jaime 
Dias Pinheiro Filho. A sentença memorável diz que a 
UNE é “um verdadeiro patrimônio do povo brasileiro”. 
Ele julgou improcedente o pedido de reintegração de 
posse formulado pelo estacionamento clandestino que 
havia invadido o terreno e ainda os condenou a pagar 
todos os encargos referentes ao processo.

Sentença
Poder Judiciário da Comarca da capital do Esta-

do do Rio de Janeiro juízo de direito da quadragésima 
terceira vara civil Autos nº 2007.001.013638-4.

O Estacionamento Velho Cipriano Ltda e Outra 
propuseram a presente ação de Reintegração na Posse 
em face de União Nacional dos Estudantes, aduzin-
do que há cerca de vinte anos vêm exercendo direito 
real posse, sem qualquer oposição, de forma mansa 
e pacífica, no terreno e residência situados na Praia 
do Flamengo nº 132, Flamengo.

Sucede que cerca de quatro mil pessoas, violen-
tamente invadiram o referido bem. Por isso, diante do 
ato de esbulho cometido, requereram a concessão de 
liminar e via de conseqüência, a reintegração definitiva 
na posse do imóvel. Com a petição inicial vieram os 
documentos de folhas 8/110. Outros foram acostados 
no curso do processo (folhas 128/152 e 188/228).

Decisão prolatada pelo douto magistrado em 
plantão noturno, na qual deixou de apreciar o reque-
rimento visando a obtenção da liminar, por entender 
que a providência pleiteada não tinha caráter urgente 
(folhas 112/113).

Decisão deferindo a liminar, logo após, objeto de 
suspensão de execução (folhas 117/118 e 154 respec-
tivamente). Audiência de justificação, com manutenção 
da decisão acima especificada (folhas 156/163).

Citada, a ré contestou o pedido

Repelindo a alegação de existência de posse man-
sa e pacífica, frisou que o contrato de locação apresen-
tado pelos autores é nulo de pleno direito. Além disso, 
ressaltou que a segunda demandante sequer reside 
no imóvel objeto do presente litígio (folhas 164/187). 
Manifestação sobre a contestação (folhas 230/237). 
Decisão indeferindo a concessão de providência liminar 

requerida pelos autores, irrecorrida (folhas 239/240). 
Audiência de instrução e julgamento (folhas 244/250). 
Razões finais (folhas 252/257 e 258/263).

Relatei. Decidido
Os pressupostos legais relativos a concessão da 

proteção possessória estão dispostos nos diversos in-
cisos do artigo 927 do Código de Processo Civil. Em 
todos eles a satisfação da prestação jurisdicional al-
mejada, imprescinde, logo de início, da demonstração 
da própria posse. O Código Civil brasileiro em vigor, 
na trilha do anterior, por sua vez, ao perfilhar a teoria 
objetiva de Ihering, conceituou o possuidor como todo 
aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de 
algum dos poderes inerentes ao domínio ou proprie-
dade. Esse breve preâmbulo se faz necessário para 
formação de juízo de convencimento acerca dos fatos 
em que se funda a ação ou a defesa. Por isso, algumas 
considerações se impõem.

A primeira remete a alegação feita pelos autores 
na inicial, quando asseveraram que sempre exerceram 
direito de posse sobre o bem de forma mansa e pací-
fica. Resta, então, aferir se essa alegação condiz, ou 
não, com a realidade das provas do processo.

No curso do processo, ou melhor, no decorrer 
da audiência de justificação, a testermunha Cosme 
Mesquita – arrolada pelos autores – afirmou que a ré 
já tentou retomar a posse do imóvel (folhas 158). Vê-
se, assim, que não há lugar para falar em exercício de 
posse mansa e pacífica. Ademais, corroborando essa 
assertiva, além de nos autos existir alusões a diversas 
passeatas realizadas pela ré, todas com o escopo de 
ter de volta o bem, constitui fato público e notório a 
luta dos estudantes pela retomada do espaço perdido 
desde a época dos anos oitenta, iniciada logo após a 
demolição do imóvel.

Vale lembrar tambérn que foi o Presidente Getúlio 
Vargas quem doou a sede da instituição à UNE, que 
funcionou de 1942 até 1964, triste momento do cenário 
político brasileiro, cujo estado democrático de direito 
chegou a ser alvo de vários golpes perpetrados pelos 
militares os quais chegaram ao ponto de incendiar o 
imóvel.

UNE: patrimônio do povo
A segunda consideração diz respeito ao conteúdo 

da certidão exarada pelo Oficial do Cartório do Nono 
Registro de Imóveis. Nela, com meridiana clareza vis-
lumbra-se que em 16 de maio de 1996 a União Federal 
doou o imóvel à União Nacional dos Estudantes (UNE) 
(folhas 128/verso). Desse modo, o imóvel situado na 
Praia do Flamengo nº 132, Flamengo, e de proprie-
dade da ré, sendo a ocupação, em decorrência, ilegal 
e contra a vontade do proprietário, restando, apenas, 
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lamentar a disputa que vem sendo travada entre a 
UNE e o Estacionamento. Aquela, um verdadeiro 
patrimônio do povo brasileiro e merece todo o apoio 
da sociedade, e o Estacionamento.

Para finalizar, se porventura há alguma ilegalidade 
na doação feita pelo Presidente Getúlio Vargas, a meu 
ver essa questão deve ser dirimida em ação própria, e 
não na presente. O mesmo deve ser dito com relação a 
existência de eventual nulidade no contrato de locação 
celebrado entre a Oficina Força Jovem Tadeu Ltda. e a 
UNE. Em tais condições, mantenho decisão que inde-
feriu a providência liminar requerida pelos autores e, 
em decorrência, julgo improcedente o pedido.

Condenação
Condeno os vencidos ao pagamento das despe-

sas processuais e honorários de advogado, estes, 
fixados em 2 (dois) salários-mínimos observadas as 
regras previstas no inciso 4º, artigo 20, do Código de 
Processo Civil, e artigo 12, da Lei nº 1.060/50. P. R. 
I. Rio de Janeiro, 4 de maio de 2007. – Jaime Dias 
Pinheiro Filho, Juiz Titular.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares.
Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Inácio 
Arruda, por cumprir o Regimento. 

Concedo, agora, a palavra como orador inscrito 
ao Senador Mário Couto, por permuta com o Senador 
que se encontra nesta Presidência, Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res.Bloco/PSB – SE) – Em seguida, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB –RR) – É apenas 
para solicitar a minha inscrição, no momento oportu-
no, pela Liderança do Governo, para fazer uma breve 
comunicação. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Fora do mi-
crofone.) – Presidente, antes de mim, cedo a palavra 
ao nosso Líder, depois, posso falar pela inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª, como Líder também, tem 
preferência, mas eu já havia anunciado...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Vamos seguir a praxe.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – ...como seria de praxe. Mas V. Exª 
tem a palavra, Senador Arthur Virgílio, pela Liderança 
do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, estabelecemos aqui algumas regras 

que nortearão o comportamento da Bancada do PSDB 
relativamente a medidas provisórias. Estamos cobran-
do que haja a pronta definição dos relatores a um nú-
mero significativo de MPs sem relatores designados 
oficialmente. Assim, ficamos sem interlocutores para 
trocarmos as idéias que possam, porventura, aperfei-
çoar esses diplomas.

Em segundo lugar, cobramos que os pareceres 
sejam entregues pelo menos 24 horas antes da leitu-
ra do relatório, para que possamos também sobre os 
pareceres interagir, evitando que passe algo danoso 
ao interesse público, despercebidamente, até do pró-
prio relator, até das pessoas que defendem o Governo 
ou que fazem oposição nesta Casa. O importante é o 
interesse público. 

Temos a definição de que o Governo deve ser ins-
tado pelo Congresso a não mandar para cá, Sr. Presi-
dente, mais medidas provisórias que tratem de créditos 
extraordinários no início do processo de execução do 
Orçamento, por ser isso uma ilegalidade e por ser um 
gesto de humilhação ao Congresso Nacional. Temos a 
posição firmada de combater as medidas provisórias 
que venham com números vultosos. Uma delas, no va-
lor de R$7,4 bilhões, revela mais falta de planejamento 
do que sentido de urgência ou de relevância. 

Do mesmo modo, na nossa pauta, estarmos abrin-
do espaço mais rapidamente para votarmos aquele 1% 
do Fundo de Participação dos Municípios, que a Câmara 
ontem aprovou, para, imediatamente, atendermos ao 
caixa das prefeituras municipais deste País.

Sr. Presidente, em relação à CPMF, temos diver-
gência em relação a esse Partido tão fraterno que é o 
DEM, os Democratas, o antigo PFL, que está pretenden-
do extirpar de uma vez a CPMF da vida financeira bra-
sileira. Mas nós a consideramos um imposto cumulativo 
e ruim. Entendemos ainda que, como ela representou 
R$32 bilhões ano passado e que há uma expectativa 
de R$36 bilhões, R$37 bilhões para este ano, isso não 
deva ocorrer de uma vez, Senador Sibá. 

Nós cobramos três coisas: a redução, em algum 
delta, da alíquota já este ano, para, em cinco anos, re-
duzirmos a CPMF a 0,08%, de modo que ela vire um 
imposto auxiliar da Receita Federal na luta contra a so-
negação; a partilha dessa contribuição com Estados e 
Municípios: 20% para Estados e 10% para Municípios, 
para que não haja essa concentração demasiada de 
meios financeiros nas mãos do Governo Federal.

Finalmente, Sr. Presidente, nós temos um dado 
que julgo muito relevante. Tem sido dito que os Gover-
nadores estariam pedindo ao Governo Federal que in-
fringisse a Lei de Responsabilidade Fiscal. Foi o meu 
Partido que idealizou essa lei, e nós não faríamos isso 
nunca! Os Governadores estão é querendo atualizar a 
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capacidade de endividamento dentro dos limites estri-
tos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares.
Bloco/PSB – SE) – Não é permitido aparte neste mo-
mento em sessões deliberativas, só nas sessões não 
deliberativas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ape-
nas por isso, Senador Cafeteira, eu não concedo a 
V. Exª e ao Senador Sibá o aparte. De fato, é o que 
reza o Regimento.

Sr. Presidente, nós queremos ficar estritamente 
dentro dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– nós, os Governadores. E são essas cobranças, exi-
gências, postulações pontuais que comandarão, orien-
tarão a nossa participação como Partido de Oposição 
neste País. São pontos dos quais não abriremos mão; 
ou seja, para dar o exemplo final: quanto à CPMF, o 
PSDB quer a redução paulatina, para, em cinco anos, 
termos um imposto meramente simbólico.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
que a CPMF, em cinco anos, vire um imposto mera-
mente simbólico de 0,08%, com partilha imediata dos 
seus resultados – a estimativa de arrecadação é de 
R$36 bilhões, R$37 bilhões para este ano –, assim 
distribuídos: 20% para Estados; 10% para Municípios, 
e 70% para a União. 

Nós entendemos que a grande bandeira é em-
punharmos a própria bandeira da Federação forte, de 
Estados fortes; de Estados que não tenham que se 
ajoelhar diante do Poder Central, de Estados que não 
tenham de trocar apoio político com o Governo Central; 
de Estados que possam tocar os seus programas de 
preferência em parceria com as Prefeituras e com o 
Governo Central, mas que não tenham que, obrigato-
riamente, se colocarem como subalternos da orienta-
ção que parta de Brasília. Ou seja, que façamos uma 
verdadeira Federação! 

O Governo está, a meu ver, inadimplente com os 
Governadores. Ele pede... 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu já 
concluo, Sr. Presidente.

Ele pede a solidariedade dos Governadores para 
lançar o seu Programa de Aceleração do Crescimento, 
o chamado PAC, mas, depois, percebe-se que ele visa 

concentrar todos os benefícios oriundos desse suposto 
Programa como se apenas a ele coubesse a possibili-
dade de tocar o projeto de desenvolvimento nacional. E 
eu vejo que esse projeto jamais seria completo se não 
tivesse a participação fundamental também, essencial 
também, de Prefeitos e Governadores.

Sr. Presidente, muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, pela co-
laboração com o tempo regimental.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

V. Exª dispõe de dez minutos. A seguir, falará o 
Senador Neuto de Conto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente Tião Viana, já havia sido 
anunciado, é bem verdade. Posso fazer a permuta 
com o Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se V. Exª não se opõe, porque o que consta na lista é, 
primeiro, a inscrição de V. Exª; depois, a do Senador.

V. Exª aceita a permuta, Senador Mário Couto?
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Claro.
Senador Antonio Carlos Valadares, fique à von-

tade e faça o seu pronunciamento. Só quero corrigir a 
Presidência, porque o próximo sou eu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É porque estava escrito aqui de forma inadequada. 
Estava Neuto de Conto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O próxi-
mo sou eu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há um orador que vai falar cinco minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – É o Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa e, após, V. Exª. Porque intercala-
mos uma breve comunicação com o orador inscrito.

Teremos imenso prazer em ouvi-lo, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com toda 

a paciência. Obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Congresso Nacional, recentemente, foi surpreendido 
com uma decisão do Tribunal Superior Eleitoral a res-
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peito da fidelidade partidária. Parlamentares dos mais 
diferentes partidos já haviam assumido a posição de 
mudar de partido. Elegeram-se por determinada agre-
miação e, após as eleições, acharam por bem – mais 
de trinta Parlamentares assim o decidiram – ingressar 
em outras siglas partidárias, de vez que a legislação 
então em vigor e também as resoluções do Tribunal 
Superior Eleitoral permitiam essa mudança, que vem 
acontecendo ano após ano. De uma legislatura para 
outra, normalmente 200 ou 250 Parlamentares mu-
dam de partido.

Estou apresentando uma PEC para colocar os 
pingos nos is numa questão que tem suscitado tanta 
crítica à classe política. Essa mudança injustificável que 
acontece todos os anos, logo após as eleições, tem 
desgastado profundamente os partidos políticos. Pos-
so falar sobre esse assunto de vez que fui eleito, pela 
primeira vez, Senador da República pelas oposições. 
Aqui chegando, encontrei Fernando Henrique Cardoso 
no Governo Federal. Convites recebi para apoiar o Go-
verno, assédios foram feitos, mas não aceitei nenhum 
deles. Permaneci com a minha coerência e fiz oposi-
ção, durante oito anos, ao Governo Fernando Henrique 
Cardoso. Só passei a ser Governo em decorrência do 
resultado das eleições: Lula foi eleito Presidente e, em 
Sergipe, Marcelo Deda foi eleito Governador.

Mas, nesses anos todos, desde que saí do Go-
verno de Sergipe – são quase vinte anos –, militei na 
Oposição. Só depois que Lula se elegeu Presidente é 
que passei a integrar a Base de Apoio do Governo. Mas 
nisso não vai nenhuma crítica aos Senadores, Depu-
tados Federais, Governadores, Deputados Estaduais, 
Prefeitos ou Vereadores que mudaram de partido, pois, 
afinal, a legislação permitia que isso acontecesse.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Daqui a pouco concederei um aparte 
a V. Exª, com muito prazer.

Esta PEC que estou apresentando – colhendo 
assinaturas – obriga a fidelidade partidária não apenas 
aos ocupantes de cargos na representação popular do 
Congresso Nacional, não apenas na Câmara dos Depu-
tados; ela exige fidelidade partidária do Presidente da 
República, do Governador, do Prefeito e também dos 
Parlamentares nos mais diferentes âmbitos: Deputado 
Federal, Senador, Deputado Estadual e Vereador.

Há uma emenda aqui no Congresso Nacional, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que não permite a 
mudança de partido somente aos Deputados Federais. 
A minha emenda é mais abrangente, de vez que um 
Governador, um Presidente da República não deve fi-
delidade apenas ao seu programa de trabalho, à causa 

que defendeu durante a campanha, mas também ao 
partido pelo qual se elegeu e conseguiu alcançar uma 
posição de destaque na Nação.

A mobilidade dos ocupantes de cargos eletivos, 
Sr. Presidente, pelas diferentes siglas partidárias, ao 
sabor exclusivo da sua conveniência eleitoral, é um dos 
graves problemas do nosso sistema político.

Aproximadamente um terço dos Deputados Fede-
rais, a cada legislatura, abandona o partido pelo qual 
se apresentou nas urnas e filia-se a outro movimento 
com uma direção geral bem definida: da Oposição à 
Situação. Esse fenômeno se repete com intensidade 
variável nos legislativos estaduais e municipais, assim 
como entre Senadores, Governadores e Prefeitos.

O processo de migração interpartidária constitui, 
em primeiro lugar, o falseamento da vontade do eleitor, 
manifesta nas urnas. Eleitores dos Deputados migran-
tes, assim como de seus companheiros de lista, vêem 
sua intenção de voto desfigurada quando o Deputado 
eleito por uma sigla e por uma plataforma adere a ou-
tra sigla até mesmo antes da posse.

Não há como esconder o fato de que, nesse sis-
tema, a vontade de boa parte do eleitorado não tem 
conseqüência alguma. É provável que essa percepção 
se encontre na base da avaliação desfavorável que os 
eleitores fazem da política nacional, dos partidos e, em 
particular, dos membros do Poder Legislativo.

Em segundo lugar, o processo indica fragilidade 
de nossos partidos. Fragilidade com repercussões ne-
gativas sobre a construção das coalizões de apoio ao 
Presidente da República, sobre a organização e ma-
nutenção das condições de governabilidade.

O problema tem sido enfrentado em todas as dis-
cussões sobre reforma política havidas no Congresso 
Nacional nos últimos quinze anos. Inúmeras propostas 
que impunham a fidelidade de maneira direta foram 
apresentadas e discutidas. Outras tantas procuravam 
estimular o comportamento partidário conseqüente por 
meio da reforma do sistema eleitoral, seja no sentido 
do voto distrital misto, seja no rumo do voto proporcio-
nal em listas fechadas.

A discussão a respeito do sistema eleitoral deve 
ser retomada, em breve, em torno do projeto da reforma 
política, assim como em decisão que será sem dúvida 
tomada, para confirmar ou não a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral pelo egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral, em decorrência de ações que estão sendo im-
petradas por partidos inconformados com a mudança 
de Parlamentares para outras siglas.

Uma solução, no entanto, não exclui a outra. A 
fidelidade partidária é desejável nas eleições majoritá-
rias, uma vez que os eleitores devem sua votação, em 
grande medida, a um recurso que pertence ao partido 
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e não ao candidato: tempo de campanha de rádio e de 
televisão, inclusive os recursos do Fundo Partidário. 
É imperativa, no entanto, nas eleições proporcionais, 
quando os eleitos assumem a cadeira em virtude do 
somatório dos votos dados à sigla e a todos os can-
didatos do partido.

Antes de encerrar, concedo um aparte, com muito 
prazer, ao Senador Epitácio Cafeteira e, em seguida, 
ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Se-
nador Antonio Carlos Valadares, é preciso que os par-
tidos que estão pleiteando tirar mandato de deputados 
examinem a situação em que esses candidatos foram 
eleitos. Na realidade, a fragilidade partidária faz com 
que haja coligações na hora da votação. Então, de re-
pente, um Deputado foi eleito, mas os votos do partido 
não dariam para elegê-lo, se ele foi eleito com os votos 
do seu partido, somados com os de outros partidos 
coligados. Então, é preciso que haja a sinceridade. O 
partido tem que entender: se ele é importante, se ele 
tem realmente capacidade para eleger um Deputado, 
que faça a sua chapa própria, que não se coligue para 
conseguir um lugar. Agora, depois de conseguir esse 
lugar, querer uma fidelidade de um Deputado que ele 
não elegeu, isso é uma maneira de burlar o eleitor. 
Tem razão V. Exª quando fala na fidelidade partidária, 
mas só podemos cobrar na hora em que os candidatos 
forem candidatos de chapas puras. Ainda há pouco, 
eu pedi um aparte ao Senador Arthur Virgílio – V. Exª 
estava na Presidência –, e eu ia lembrar que a famosa 
CPMF nasceu, inclusive – eu me lembro –, do trabalho 
de V. Exª; o Ministro era Adib Jatene. Parece que todo 
mundo só pensa em dividir o dinheiro, não pensa no 
cidadão que está pagando um imposto alto. Nós te-
mos que diminuir o imposto e não ratear o dinheiro do 
povo. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador Cafeteira, V. Exª tem razão 
quando toca na questão das coligações partidárias. De 
fato, fiz essa referência em meu discurso para corrigir 
uma possível injustiça que poderia ser cometida contra 
um Parlamentar que mude de partido. Ao apresentar 
essa proposta, nós estamos dando um prazo suficiente, 
após a promulgação dela, para que a fidelidade entre 
realmente em vigor. Agora, para que isso seja exeqüí-
vel, temos de fazer a reforma política, ou adotar o voto 
distrital misto, ou...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Peço a V. Exª mais dois minutos, para 
conceder um aparte ao Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Mesa concederá os dois minutos para a sua 
conclusão.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – E já estou concluindo. Então, com a 
reforma política, nós haveremos de corrigir todas as 
distorções. Mas o ponto figadal da questão reside nis-
to: estabelecer logo os limites da fidelidade partidária 
em uma emenda constitucional, para que se evite 
que um tribunal venha a fazer a legislação em nosso 
lugar. É isto que nós estamos fazendo: preenchendo 
um vazio, que está sendo ocupado pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Valadares, em primeiro lugar, logo que V. Exª me infor-
mou da PEC, eu assinei-a de pronto. Estou de pleno 
acordo com V. Exª. Em nosso País, é vedada qualquer 
candidatura que não esteja dentro de uma sigla parti-
dária, de uma estrutura partidária. Nós temos de lançar 
qualquer pessoa candidata, a qualquer cargo eletivo, 
com o instrumento partido político. No caso da Arábia 
Saudita, são permitidas as candidaturas avulsas. Um 
cidadão ou uma cidadã não precisa, necessariamente, 
de um partido político para se candidatar a determina-
dos espaços que aquele país permite. Então, nesse 
caso, as regras têm que estar mais bem estabelecidas. 
Não podemos ter um tratamento de fidelidade partidária 
para parlamentares e outro completamente diferente 
para os mandatários do Poder Executivo. Portanto, 
acho que V. Exª põe justiça em âmbito geral e nacio-
nal, estou aqui para concordar com V. Exª e assinaria 
pela segunda vez, se me fosse permitido.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª o seu apoio.

Portanto, propomos a perda de mandato dos ocu-
pantes de cargos eletivos – prefeitos, governadores, 
Presidente da República, parlamentares ‑que deixa-
rem o partido pelo qual disputaram a eleição, salvo nos 
casos de extinção, incorporação ou fusão de partidos. 
Tudo isso é previsto na Constituição. Propomos, ain-
da, que a nova regra vigore para os eleitos dos pleitos 
posteriores à publicação da emenda. Quer dizer, isso 
dá um tempo suficiente para que o sujeito pense so-
bre seu futuro, sobre a vida do seu partido, a vida do 
nosso País. Afinal, Sr. Presidente, na situação atual 
de livre movimentação entre os partidos, a opção pela 
sigla atual foi norteada, em muitos casos, por conside-
rações eleitorais antes que políticas. Nesses casos, a 
vigência imediata da nova regra significaria prender o 
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ocupante de cargo eletivo a uma sigla majoritariamente 
discrepante de suas propostas e posições. 

Vamos dar uma chance aos que queiram mudar de 
partido até a publicação desta emenda e, daí por dian-
te, zerar. Não se pode mais mudar de partido, porque 
isso seria contra a democracia, contra o fortalecimento 
dos partidos. E, da forma como aí está, uma imposição 
feita por uma resolução do Tribunal, isso não cabe em 
mim, porque eu não mudei de partido. Isso cabe em 
outras cabeças. Mas eu acho que a democracia exige 
o respeito ao voto do povo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo re-
gimental.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
há pouco o Senador Mão Santa fez uma referência 
ao encerramento da sessão de ontem, em que S. Exª 
ia fazer um questionamento sobre a possibilidade de 
prorrogação da sessão.

Faço este questionamento à Mesa sobre o artigo 
de prorrogação da sessão, que é o art. 180, do Regi-
mento Interno, que diz:

Art. 180. A prorrogação da sessão poderá 
ser concedida pelo Plenário, em votação simbó-
lica, antes do término do tempo regimental:

I – por proposta do Presidente;
II – a requerimento de qualquer Sena-

dor.
§ 1º A prorrogação será sempre por prazo 

fixo, que não poderá ser restringido, salvo por 
falta de matéria a tratar ou de número para o 
prosseguimento da sessão.

Então, o questionamento que faço à Mesa é se, 
ao encerramento da sessão às 18 horas e 30 minu-
tos, regimentalmente, ela pode, por solicitação de um 
único Senador e por votação simbólica do Plenário, 
ser prorrogada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a contribuição sobre a disciplina 
que deve ser adotada pela Mesa e pelo Plenário em 
relação ao uso da palavra, Senador Flexa Ribeiro.

O entendimento preliminar que a Mesa teve na 
última reunião foi que estavam tendo um grande preju-
ízo os oradores inscritos em razão da não-obediência 
dos oradores quanto ao tempo que lhes é destinado 
regimentalmente. Então, foi solicitado que houvesse 
um rigor de quem estivesse à Mesa conduzindo tal 

propósito. Isso começou a ser feito com a colaboração 
dos Srs. Senadores que estão em plenário sempre, 
com algumas dificuldades, mas com a ampla maioria 
favorável.

Quanto ao término da sessão, de fato, o Regi-
mento dá margem a duas interpretações. Nos artigos 
176, 177 e 180, podemos ter a interpretação de que a 
sessão pode ser prorrogada por decisão do Presidente 
e por requerimento e votação em plenário, como pode 
também não ser prorrogada. Então, entendo que o me-
lhor caminho, o melhor procedimento agora, diante do 
impasse havido no dia de ontem, inclusive com V. Exª, 
é tratar dessa matéria na próxima reunião com o Pre-
sidente Renan Calheiros e com os Membros da Mesa, 
para trazer uma proposta de entendimento ao Plenário, 
já que o nosso espírito é absolutamente democrático 
e o que vale é a valorização dos Srs. Senadores. No 
entanto, a Mesa reitera que, havendo colaboração dos 
oradores com o tempo regimental, todos terão muito 
mais oportunidades de falar e trazer a sua contribuição 
ao debate perante o Senado e o Brasil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por cinco 
minutos, e, em seguida, ao Senador Mário Couto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
antes de iniciar o meu pronunciamento, peço a V. Exª 
um esclarecimento. Não está valendo o tempo. Solicito 
um esclarecimento, pode ser?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com toda a certeza.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª, com 
a sua inteligência e com boa intenção, alterou o Re-
gimento Interno para ter maior número de oradores. 
Mas, ao apresentar não o que não está no Regimento 
Interno, mas o que pela boa intenção de V. Exª obteve 
a boa vontade soberana do Plenário, V. Exª dizia que, 
para o pronunciamento de cinco minutos, a prorrogação 
seria de dois minutos e, para o de dez minutos, cinco. 
Ainda está valendo a intenção de V. Exª?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está valendo, Senador Mão Santa. V. Exª tem cinco 
minutos como Líder ou para uma comunicação inadi-
ável, com a extensão de dois minutos. É o que já diz, 
inclusive, o novo Regimento Interno, por nós editado 
e do qual fui o Relator.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, como 
a ordem dos fatores não altera o produto, peço a V. Exª 
que coloque logo sete minutos para orientar-se.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras e brasi-
leiros presentes e que nos assistem, em verdade, em 
verdade, eu vos digo. Senador Wellington Salgado de 
Oliveira, atentai bem e desligai o telefone.

Falou-se aqui – e sei do entusiasmo do Senador 
Sibá Machado e do grupo do PT –, Senador Heráclito 
Fortes, do crescimento. São números fantasiosos. É 
aquela do velho Joseph Goebbels, comunicador de 
Hitler: “Uma mentira repetida vira verdade”, Senador 
Epitácio Cafeteira. Mas está aqui, Senador Sibá Ma-
chado – estou gostando da televisão, coloquem bem 
grande – o jornal O Globo.

Fantasias! E eu aprendi, lá no Piauí, com o ca-
boclo, que a mentira tem pernas curtas. Então, aque-
las fantasias todas do PT... Wellington Salgado, que 
está atento e luta pelos seus direitos, lá em Minas, 
agora, circulou, Heráclito – vejam essa, parece que 
é o espírito do Heráclito aqui –, que lá nessa feira de 
gado, em Uberaba, em Uberlândia, Cafeteira, estava 
escrito: Sugestão para parar o crescimento da China 
– de 10% ao mês e ao ano –: levar o modelo do PT 
para lá. Pára.

É, Sibá. Globo! Globo! Redator-chefe. Não tem 
aquela, de hora em hora? Pois está aqui: “Cada vez 
menos competitivo”. É o Brasil, Flexa! Ô Mário Couto, 
competitivo!

Meu bom baiano, que está presidindo – agora o 
tempo vai, o Senhor do Bonfim tem a bondade toda, 
agora vamos com calma. Deus escreve certo por linhas 
tortas. Meu bom baiano, é o seguinte, vamos racioci-
nar: qualidade total. Sibá, aprenda. Mudou. O mundo 
estava meio parado, aí o estudioso Peter Drake... O 
maior sábio da antiguidade, Sibá, dizem que foi Sócra-
tes. E ele teve a humildade que o PT não está tendo, 
que o meu Presidente Luiz Inácio não está tendo: Sei 
que nada sei.

Mas esse Peter Drake, que é tido como o maior 
administrador dos dias de hoje, inteligência assim como 
a do Dornelles, pensou em qualidade total. Ô Flexa Ri-
beiro, pensou em qualidade total, e os americanos não 
adotaram. E ele levou para o Japão e explodiu!

Então tem que ter qualidade para ter competiti-
vidade. Como é que poderemos estar nessa fantasia, 
senão só na mentira do Goebbels, cujo filhote, Duda 
Mendonça, serve ao PT?

Meu bom baiano, e a segurança deste País? Per-
gunto: brasileiros e brasileiras, que nota vocês dão à 
segurança deste País?

Em relação à educação, o ministro jovem fez 
uma coisa certa: colocou o Indeb para mensurar a 
educação; agora, a nota é aquela clássica, de 1 a 10. 

Mário Couto, a média do Brasil foi 3,7; no Piauí, que 
o PT governa, outro dia uma escola privada tirou em 
primeiro lugar. Nós nos orgulhamos. Dom Barreto. 
Mas há cidade lá que tirou nota 1. Aquela Guariba, de 
que fazem uma propaganda doida, uma mídia, tirou 
nota 1. É de 0 a 10, professora Marisa. Então o País 
dá essa educação.

Dê saúde! Quem fala sou eu mesmo; eu sou o 
bom aqui de saúde. Tenho 40 anos de experiência.

A dengue, ô Sibá, tinha desaparecido em 1950. 
A dengue é um mosquitinho, é o mesmo mosquitinho 
do Oswaldo Cruz, lá da terra do Dornelles, do Rio de 
Janeiro, o Oswaldo Cruz, que ficou famoso, é o mes-
mo da febre amarela!

Em 1950 havia desaparecido. Voltou em 1982, 
está uma praga, está uma peste e, atentai bem Sibá, 
é quatro vezes maior do que estão dizendo aí, porque 
o Governo falseia os dados. Está-se morrendo de den-
gue hemorrágica.

Professora Marisa, com uma gravidade: Antiga-
mente, a morte da dengue hemorrágica era de 5%. 
Agora, aumentou para 10%. Ou o vírus ficou mais 
violento, ou o brasileiro ficou mais fraco. A gravidade 
está aí. Isso define a saúde. E quem precisa do SUS? 
É mais fácil ser canonizado amanhã pelo Papa do que 
fazer uma grande cirurgia hoje pelo SUS.

O resto é fácil. Não vai haver cirurgia quando um 
anestesista ganha R$9,00 por um procedimento. Eu de-
safio – só se for um milagre do santo que vai aparecer 
amanhã – alguma pessoa neste País a se operar pelo 
SUS de tireóide, de gastrectomia, de colecistectomia 
ou de prostatectomia.

Então, o que está aqui, está aqui. Cada vez me-
nos competitivo. E é O Globo que coloca aqui, mas 
não é de qualquer um, não. Meu César, é do Instituto 
Internacional para o Desenvolvimento Gerencial e diz 
que o Brasil caiu cinco pontos. Cinco pontos!

Agora vai terminar o tempo do Regimento, mas 
o da Bahia, o Senhor do Bonfim, vai dar uns dois mi-
nutos para a gente terminar a nossa prece.

Cargas tributárias – essas são as causas. Como 
vai o Brasil? É a maior do mundo, 40%.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Mão Santa, V. Exª já tinha os dois minu-
tos de tolerância, mas como apelou para a bondade 
baiana, não poderia deixar de atendê-lo por mais dois 
minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Carga tri-
butária, a maior. Os juros, ô Senador Cafeteira, ô Se-
nador Dornelles, eles diminuem o Selic, mas aumen-
tam o spread. Vejam, quem tem cheque-ouro aí? Não 
existe, é um enforcamento, é uma escravidão, é uma 
imoralidade.
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A burocracia. A ausência de infra-estrutura, isso 
encarece tudo, as estradas, as hidrovias. Cadê os por-
tos? Cadê as ferrovias? Essa é a verdade.

E a carência de profissionais qualificados? Não 
temos. A educação está aí. Ciência e tecnologia. Es-
tamos diante de um Senador cientista, engenheiro. A 
faculdade de V. Exª, Senador César Borges, está mui-
to pior de quando V. Exª se formou. Esse é o quadro. 
Eu conheço.

Então é isso que queremos dizer. A verdade, 
de tal maneira, Senador Sibá Machado, brasileiros e 
brasileiras, é que bem ali em Uberaba, em Uberlân-
dia trouxeram-me esse dito que os criadores de lá, os 
pecuaristas só têm um jeito de parar o crescimento 
da China – que é de 10%, enquanto nós crescemos 
por volta de 2%: é mandar esse modelo do PT para 
a China.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela sua com-
preensão do tempo. 

Concedo imediatamente a palavra ao Senador 
Mário Couto, como orador inscrito, pelo tempo de dez 
minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Presidente César 
Borges, hoje ia abordar um tema a pedido dos meus 
correligionários do meu querido Estado do Pará, onde 
estive recentemente. 

Senador Sibá Machado, a violência naquele Es-
tado aumentou consideravelmente. Já abordei este 
tema por várias vezes aqui. Agora, nós chegamos a 
um ponto em que não se consegue mais aturar a si-
tuação. Olhe o que aconteceu agora. Vou deixar esse 
tema para falar na segunda-feira, mas vou passar ra-
pidamente por ele. 

Senadora Marisa Serrano, peço desculpas pu-
blicamente, em nome do meu Estado, a este Senado. 
Por quê? Pergunte-me, Senadora: por que, Senador 
Mário Couto, V.Exª vai pedir desculpas ao Senado, 
em nome do povo do Estado do Pará? Sabe por que, 
Senador Epitácio Cafeteira? Sabe por que eu vou me 
desculpar? Olhe só, Senador Epitácio Cafeteira, onde 
chegamos. Uma equipe de técnicos da TV Senado 
vai ao meu Estado fazer um trabalho e não consegue 
realizá-lo, porque é assaltada! Olhe, onde nós chega-
mos. Um jogador de futebol, de um clube paraense 

famoso, chamado Clube do Remo, às vésperas da 
decisão do campeonato, pede demissão do clube por 
insegurança. 

Diz ele que não consegue jogar futebol no Es-
tado do Pará porque a sua família foi assaltada. Ele 
veio embora para o seu Estado de origem porque não 
conseguiu jogar. A sua condição psicológica não o 
permitiu jogar. 

Vou listar, só nesses últimos meses, a quantidade 
de crimes bárbaros cometidos no meu Estado: meninas 
de 11 anos, rapazes de 14 anos, crimes em série, Se-
nador Wellington. É insuportável a situação! Vou deixar 
para fazer uma abordagem bem ampla desse tema, e 
é importante que se faça, para cada vez mais alertar 
as autoridades deste País e do meu Estado. É insupor-
tável o nível de violência no Estado do Pará.

Sr. Presidente, o que eu gostaria mesmo de falar 
– estou muito preocupado com isso – é sobre a situ-
ação dos Prefeitos deste País, das 5.560 Prefeituras 
deste País, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Mário Couto?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou per-
mitir.

São 5.560 Prefeituras neste País. Senador Sibá, 
V. Exª que é interiorano, que viveu no interior, no Pará 
também, Uruará, não é isso, Senador,?

Veja bem: se temos 5.560 municípios, parte bem 
sensível da população brasileira vive lá, não é, Sena-
dor? E o prefeito recebe o FPM (Fundo de Participação 
dos Municípios). Quem me vê pela TV Senado sabe o 
que é isso: é a receita de cada município. É com isso 
que praticamente vivem os municípios, principalmente 
os menores. Esse Fundo de Participação oscila men-
salmente. Há mês em que é maior; outro mês é mais 
baixo... Às vezes, é tão menor que os prefeitos daque-
les municípios menores, sequer conseguem pagar a 
folha de pagamento.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não vi-
vem de impostos... Uruará: que imposto tem Uruará? 
Recolhe quanto, Senador? Não tem receita... A única 
receita é essa. Quando o Governador está ao lado do 
prefeito, ele ainda tem uma ajuda do Governador. Isso 
é claro, é notório no Brasil. Não se pode esconder isso! 
Mas, quando o Governador não está do lado do pre-
feito, o prefeito também não tem ajuda do Governador. 
Então é só FPM. 

Vou conceder o aparte em seguida.
Em 2004, os prefeitos resolveram fazer uma ca-

minhada até Brasília. Vieram a Brasília, Senador Mão 
Santa, de pires na mão, pedir ao Presidente da Re-
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pública um aumento de 4% no FPM. De pires na mão! 
SOS! Pelo amor de Deus, nos ajude, Presidente! Lá 
está a maioria da população brasileira: é no interior 
que vive. É a educação, é o Fundeb, que mudaram de 
nome e para pior. Vou comentar isso durante a sema-
na também. É obrigação dos prefeitos.

Em 2005, o Presidente prometeu: “Eu vou ajudar 
os Prefeitos. Eu vou aumentar. Realmente, é muita in-
justiça o que se faz com os Prefeitos. Vamos resolver 
isso! Eu não posso dar 4% – lógico! –, mas eu vou dar 
1%”. Aplaudiram. Aceitaram. Em 2005, ele ratificou 
que iria dar; em 2007, nova caminhada... E quantos 
Senadores vieram aqui elogiar... Quantos Senadores 
vieram aqui agradecer, dizer que votariam a favor, que 
mandassem para o Senado. Imediatamente, mandem! 
Queremos resolver a situação do interior do Brasil! Tudo 
certinho! Três mil Prefeitos vieram à reunião com o Pre-
sidente. Prefeitos, não! Não só Prefeitos, não! Depu-
tados Estaduais, Deputados Federais, Senadores... E, 
lá, o Presidente não fez acordo, não; ele deu ordem. 
Foi ordem! Diante de um público de mais de três mil 
Prefeitos, Senadores, Deputados Estaduais... Ordem! 
A palavra é essa! Não é para ninguém pedir; para al-
guém fazer, não. É ordem! Eu estou determinando! O 
Presidente da República determinou! Agora, diga-me, 
Senadora Marisa, isso não vai ser cumprido. Não vai 
ser cumprido. Diga-me o que podem pensar, meu Se-
nador Wellington Salgado, o que podem pensar esses 
Prefeitos do nosso Presidente da República. Isso me 
preocupa, Senador... me preocupa... Um Prefeito desse 
pode pensar o seguinte: “Se o Presidente faltou com a 
palavra para mim, eu também posso faltar para qualquer 
fornecedor, qualquer funcionário público”. Olhe, isso é 
muito sério, Senador Wellington Salgado! Essa falta de 
compromisso é muito séria. A Nação está assistindo 
a isso, estarrecida. Por onde passo, no município que 
vou, os prefeitos falam da decepção. 

Aplaudiram o Presidente da República de pé, 
na certeza de que a palavra do Presidente era tudo. 
É um Presidente da República! Será que ele não sa-
bia que não podia cumprir esse compromisso, meu 
Deus do céu?! Será que ele não tem assessores para 
informá-lo? Será que ninguém disse a ele que não ti-
nha orçamento? Na euforia, diz, sim, como é bom ser 
aplaudido... É gostoso... Como é bom ser aplaudido. 
Mas temos que respeitar o povo brasileiro. Estavam 
ali, representados pelos seus prefeitos. Não se podia 
enganar o povo brasileiro. O povo do interior é sofrido. 
O povo do interior, hoje, está passando miséria. Não 
basta o Bolsa Família. Se o Bolsa Família é tudo? Não, 
não é! Não é tudo, não! Falta água potável, falta ener-
gia, falta transporte! Não é tudo, não!

Mande o Senado, Sr. Presidente, peço a V. Exª, 
mande o Senado fazer uma pesquisa hoje, agora, já, 
para ver quantos Prefeitos do interior estão com os 
salários municipais atrasados. Duvido, Sr. Presidente, 
que não passe de 60% as Prefeituras em atraso com 
o salário dos servidores públicos. Duvido! Muitos Se-
nadores me pediram aparte. Não sei se há tempo para 
conceder a todos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Trinta segundos 
para cada um.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) – 
Senador Mário Couto, dar-lhe-ei mais dois minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vamos di-
vidir, começando pelo Senador Cafeteira, pela idade e 
pelo respeito de todos nós.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – No-
bre Senador Mário Couto, pedi um aparte, logo no iní-
cio do seu pronunciamento, porque queria dizer que 
V. Exª em nada deve pedir desculpa ao Senado e aos 
seus colegas pelo clima de violência que está ocor-
rendo no Estado do Pará. V. Exª tem que ser exaltado, 
aplaudido, porque teve a coragem de falar. Não deve 
pedir desculpa. Aplaudo-o pela sua coragem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador. Concedo um aparte ao Senador Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mário Couto, respeito muito V. Exª e a forma da expres-
são do discurso de hoje, mas, de maneira muito tranqüi-
la, também estudo um pouco a tese da distribuição da 
renda, das riquezas e das oportunidades no ambiente 
nacional e nos locais onde já vivi e convivi. Quanto a 
essa situação que o Brasil vive hoje com seus 5.561 
Municípios, vi um estudo do IBGE que mostra que 70 
Municípios... Por exemplo, a riqueza é produzida em 
um Município, depois vai para o Estado e para a União, 
mas é do Município. Então, temos três cenários de pro-
dução de riqueza no Brasil: aqueles abençoados pela 
natureza, com minério, gás e petróleo, e que trabalham 
com royalties também; aqueles em que o parque in-
dustrial chegou, e por isso circula muita riqueza por 
lá; e aqueles que vivem do repasse das transferências 
nacionais. Estão aí os três cenários. Aumentar 1% não 
vai resolver absolutamente nada; vai ajudar a começar 
um novo caminho. Mas o que eu gostaria de dizer é 
que, se não partirmos para a industrialização, ao má-
ximo, com distribuição em todas as regiões do País, 
essa situação vai perdurar enquanto existir o Brasil. 
Vai perdurar. Nós temos Municípios demais com alta 
concentração de poder.

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – 
BA) – Senador Mário Couto, vou conceder mais 
um minuto a V. Exª para a conclusão do seu pro-
nunciamento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ro-
gamos aqui pelas preces do Senador Mão Santa. En-
tão, estamos diante de uma dificuldade muito grande, 
porque apenas 70 cidades produzem 50% de todo o 
PIB brasileiro; do outro lado, há 2,8 mil Municípios para 
chegar a 1%. Portanto, se não houver o gás, o petróleo 
e outros minérios, como é o caso do rico interior do 
Estado de V. Exª, o Pará, como é Carajás e outras ex-
periências assim, nós não temos como fazer milagre. 
A possibilidade é de potencializar o sistema agrícola, 
o extrativista e a pecuária com a industrialização para 
que possamos, de fato e de direito, interiorizar a capa-
cidade produtiva e a distribuição de renda dos Muni-
cípios. Agora, 1% acaba realmente sendo simbologia, 
que não vai resolver. Mas o Presidente baixou uma 
medida provisória, que está sendo votada no Con-
gresso Nacional, e haveremos, em pouco espaço de 
tempo, de dar a nossa contribuição, transferindo esse 
dinheiro que, infelizmente, ainda não é solução para 
o grave problema dos Municípios.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Sibá Machado, essa colocação que V. Exª faz de que 
não vai resolver é verdade, mas que vai ajudar muito 
vai, Senador. Meu Deus do céu, Senador! A minha crí-
tica aqui é da palavra, é da honra. A minha crítica aqui 
é da palavra, da honra, do moral de um Presidente da 
República, Senador. É de um Presidente da República 
que fala para uma platéia de três mil Prefeitos, Senado-
res, Deputados Federais e Estaduais. Sabe quando se 
vai resolver isso? Sabe há quanto tempo já está para 
se resolver, Senador querido? Desde 2004 que há essa 
promessa. E agora ele deu ordem. É um Presidente 
da República, Senador! Que exemplo ele está dando 
ao País, Senador? É um exemplo ao País, Senador, 
que ele está dando, pelo amor de Deus!

Senador Mão Santa, termine o meu pronuncia-
mento com o seu aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mário 
Couto, peço-lhe trinta segundos para um aparte.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Está bom, 
Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, 22,5% 
foram sendo garfados – era o dinheiro para os Prefeitos 
– e baixaram para 14%. Mas a preocupação maior é 
essa. Padre Antonio Vieira dizia: palavras sem o exem-
plo são como o tiro sem bala. E esse mau exemplo que 
V. Exª suscita, de falta de palavra, se pegar nos Prefeitos 
pelo Brasil afora, nós vamos enterrar este País.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Essa que 
é a gravidade.

Encerre, Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Mário 

Couto, V. Exª traz um assunto a que todos os Sena-
dores que usaram da tribuna se referiram: a falta de 
cumprimento do compromisso com os prefeitos, por 
parte do Presidente. Quero dizer que o Senador Sibá 
se tornou aliado nosso, porque ele diz que 1% não re-
solve o problema. Não resolve, Senador Sibá. Então, 
vamos compartilhar com os Prefeitos e os Estados a 
CPMF, o PIS, o Cofins, enfim, todas as contribuições 
que são sugadas pela União. Senador Mário Couto, V. 
Exª está coberto de razão. Foi aprovado, aqui no Se-
nado, em 2003, esse aumento de 1%. Desde 2003, o 
Presidente Lula assumiu com os Prefeitos o compro-
misso de mandar votar na Câmara, agora diz que não 
há orçamento. Se ele disse que ia votar em 2004, em 
2005, em 2006, como não há orçamento em 2007? Não 
há orçamento porque o Governo não mandou inserir 
no Orçamento, apesar do compromisso do Presiden-
te. Agora, foi aprovado, Senador Mário Couto, a partir 
de setembro, para ser pago em dezembro. Parabéns 
pelo seu pronunciamento!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, vou encerrar.

Senador Cafeteira, Srªs e Srs Senadores, sincera-
mente, desço desta tribuna preocupado e decepciona-
do. Muito decepcionado. Não se pode dar um exemplo 
à Nação faltando com a palavra.

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua bene-
volência.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Eu que agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Dentro do princípio da alternância, concedo a 
palavra ao Líder do Governo, Senador Romero Jucá. 
(Pausa.)

Em não se encontrando S. Exª no Plenário, con-
cedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, por 
cinco minutos, como Líder do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, em nome do PP, que-
ro fazer algumas considerações sobre a situação do 
ensino privado no País.

A Constituição de 1988 assegura aos brasileiros 
uma série de direitos sociais, os quais o Estado tem o 
dever constitucional de garantir à população. Os prin-
cipais desses direitos estão relacionados no art. 6º da 
Carta Magna, entre os quais se inclui a educação.

O direito à educação também é um dever da famí-
lia, e deve ser promovido e incentivado com a colabo-
ração de toda a sociedade brasileira. Nesse contexto, 
gostaria de tratar hoje de um setor essencial e estraté-
gico para o País, Sr. Presidente: o ensino privado.
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Estamos falando, Sr. Presidente, de um segmento 
que representa 1,3% do PIB. São 36.800 instituições 
dessa natureza, com 10 bilhões de alunos matricula-
dos, movimentando R$35 bilhões por ano. O ensino 
privado gera nada menos que 660 mil empregos di-
retos, com salários, em média, 75% superiores aos 
pagos na economia do País. Gera também 1,1 milhão 
de empregos indiretos, como postos de trabalho em 
livrarias, empresas de segurança, fábricas de uniforme 
e empresas de transporte escolar.

Paralelamente a sua importância econômica, o 
ensino privado tem também grande relevância social. 
Escolas e universidade particulares, ao longo da His-
tória do Brasil, foram responsáveis pela formação de 
boa parte da liderança nacional.

A mão-de-obra é altamente qualificada: 70% dos 
docentes do ensino fundamental privado têm nível su-
perior. Muito se faz, finalmente, pela inclusão social, 
com a concessão de bolsas de estudo a estudantes 
carentes.

Os dados que acabo de apresentar, Sr. Presi-
dente, fazem parte do exemplar relatório Números do 
Ensino Privado, elaborado pela Federação Nacional 
de Escolas Particulares. Os números que incluí neste 
pronunciamento são apenas uma pequena amostra 
das valiosas informações contidas no relatório, que é 
leitura obrigatória para todos que se interessam pelos 
caminhos da educação brasileira.

Sr. Presidente, o ensino privado, de incontestá-
vel relevância social e econômica, vem padecendo 
de uma grave crise, que é decorrente da ausência 
de políticas públicas voltadas para esse segmento. A 
solução para essa crise, Sr. Presidente, tem natureza 
eminentemente fiscal.

A Federação Nacional das Escolas Particulares 
defende que há graves distorções na carga tributária 
suportada pelas escolas particulares, em comparação 
com a carga de outras instituições privadas. O Sim-
ples, por exemplo, só pode ser adotado nas escolas 
que oferecem ensino fundamental, e ainda assim com 
alíquota majorada em 50%.

É patente o desestímulo que se estabeleceu no 
País à abertura de novas instituições de ensino privado 
e mesmo à manutenção das que já existem. É fato que 
a supressão de ensino privado no Brasil causaria um 
caos na educação e na economia, pois os governos 
federal, estadual e municipal não têm condições de 
arcar com as despesas que daí decorreriam.

Segundo o mencionado no relatório
Números do Ensino Privado, caso o setor públi-

co tivesse que assumir as despesas da rede privada 
de ensino básico e superior, os cofres públicos teriam 
de desembolsar, anualmente, cerca de R$24 bilhões. 
Para se ter uma idéia, o orçamento do Ministério da 
Educação foi de pouco mais de R$21 bilhões.

Conceder às escolas particulares uma tributação 
qualificada, portanto, representa, a um só tempo, um 
caminho para solucionar a crise do ensino privado e 
o reconhecimento, por parte do Governo Federal, do 
papel estratégico desempenhado pelas escolas parti-
culares no âmbito da educação brasileira.

Foi assim, Sr. Presidente, com o intuito de con-
tribuir nesse sentido, que apresentei o Projeto de Lei 
do Senado nº 08, que tramita na Comissão de Edu-
cação.

Nesse projeto, argumento que as instituições de 
ensino privado que preenchem determinados requi-
sitos, como a finalidade não-lucrativa, exercem ativi-
dades próprias do Estado, não sendo justo, portanto, 
que sejam obrigadas a recolher contribuições que não 
são recolhidas pelas entidades públicas. O projeto, as-
sim, estabelece que as entidades privadas de ensino 
e pesquisa fiquem isentas do Cofins.

Acreditamos, Sr. Presidente, que o PLS nº 08 
representará uma contribuição significativa para mini-
mizar as distorções hoje observadas no sistema edu-
cacional brasileiro no que diz respeito ao tratamento 
concedido ao ensino privado.

Encerro, Sr. Presidente, com um elogio à Federa-
ção Nacional das Escolas Particulares pelo criterioso 
trabalho que resultou no relatório Números do Ensino 
Privado, 2005/2006. A Fenep se renovou, ganhou mais 
representatividade e estabeleceu-se em definitivo como 
uma interlocutora altamente qualificada nas discussões 
sobre o futuro da educação brasileira. 

Nossos aplausos, portanto, ao trabalho e à atuação 
da Federação Nacional das Escolas Particulares.

Em nome do Partido Progressista, era o que eu 
tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Epitácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
César Borges, orador inscrito, que terá dez minutos 
para fazer seu pronunciamento.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Presidente, nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O que me traz hoje a esta tribuna é repercutir 
para o Brasil e para a Bahia a avaliação feita recente-
mente pelo Governo Federal, do chamado Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC.

Segundo essa avaliação feita pelo próprio Gover-
no, metade das ações do PAC estaria em ritmo lento, 
concluindo-se, portanto, que outra metade estaria num 
ritmo satisfatório.
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Mas aí fica a pergunta que trazemos hoje: o que 
significa ritmo satisfatório de 50% das ações do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento? Cinqüenta por 
cento de que, Senador Wellington? Cinqüenta por cento 
dos recursos foram já disponibilizados? Não. Cinqüen-
ta por cento das obras foram iniciadas? Também não. 
Cinqüenta por cento das rodovias foram recuperadas? 
Também não. Cinqüenta por cento das isenções fiscais 
foram aprovadas ou estão em curso? Também não. 
Então, 50% de que está andando bem no Programa 
de Aceleração do Crescimento?

Foram utilizadas, inclusive, cores pelo Governo 
Federal: verde, amarelo e vermelho. Essa é a forma 
de avaliação do PAC na visão do Governo. Lamenta-
velmente, nessa época em que o PIB é modificado 
de uma hora para outra – muda-se a metodologia no 
meio do encaminhamento –, essa é mais uma meto-
dologia criada ao sabor dos interesses do Governo 
Federal.

Srs. Senadores, seria uma obrigação do Governo 
realizar obras e investimentos para viabilizar o cres-
cimento do País, essencialmente na infra-estrutura. 
Entretanto, o PAC, na verdade, é um embrulho cujo 
papel é utilizado ao prazer do Governo para empulhar 
a Nação brasileira com algo que sabemos que não está 
acontecendo e que não vai acontecer, porque o Go-
verno não disponibiliza recursos para os investimentos 
necessários no País.

A falta de investimento na infra-estrutura signi-
fica que haverá uma estagnação no nosso País, que 
já está começando a ocorrer. Não adianta apenas o 
crescimento da agricultura. Hoje, o Ministro da Agri-
cultura disse que o problema da agricultura brasileira 
não está da porteira para dentro, ou seja, nos limites 
da propriedade que tem procurado aumentar a sua 
produtividade, mas, sim, da porteira para fora. O pro-
blema está no escoamento da produção. Há vários 
problemas relacionados à infra-estrutura, seja rodovi-
ária, seja portuária.

O PAC vive a nos dizer que vai realizar investi-
mentos de R$1,5 bilhão, mas o Governo Federal não 
entra com a sua parte e espera que esse investimen-
to venha do setor privado e das estatais. Mas o Orça-
mento-Geral da União faz um investimento irrisório a 
cada ano. No entanto, tudo isso significa muito pouco 
para o Governo Lula. 

Senador Sibá Machado, ontem, a jornalista Mi-
riam Leitão, do jornal O Globo, ouvida e respeitada 
por suas análises econômicas em todo o País, dizia 
o seguinte: “O PAC tem mil e uma utilidades: explica 
tudo, autoriza gastos e desempata brigas internas do 
Governo. Tudo o que é bom é PAC, tudo o que é ruim 
é anti-PAC”. Este é o modo PT de governar: discursos, 
propagandas, mídia; ação praticamente nenhuma.

Todo o País reconhece a falta de investimentos 
do Governo na área de infra-estrutura, mas o Governo 
agora tem um novo alento para a população brasileira: 
o PAC. E diz que 50% estão indo bem. De quê, Se-
nador Sibá Machado? Onde há 50% de realizações? 
Em que Estado? Em que área? Há muita propaganda 
e pouca ação. Quem não se lembra das PPPs, apre-
sentadas pelo Presidente Lula como a panacéia que 
resolveria os problemas de infra-estrutura do Brasil? 
Quantas PPPs estão em execução? Absolutamente 
nenhuma, sequer licitada.

Passo a avaliar a situação na Bahia, que tem o 
Governo do PT, que deposita toda a sua esperança de 
execução e obras no Estado no Governo Federal. La-
mento que, se o Governador Wagner .se o Governador 
Wagner não souber fazer o dever de casa e conseguir 
obter recursos próprios do Governo do Estado para 
investir, se ficar esperando recursos do PAC, ele vai 
ficar a ver navios. O PAC está totalmente empacado 
no Estado da Bahia.

O jornal A Tarde, que é o principal jornal de nosso 
Estado, fez um levantamento digno de elogio, detalhado, 
sobre as ações do PAC, e mostra que a Bahia recebeu, 
até agora, 0,9% dos recursos previstos. Recebeu 0,9%, 
o que equivale a 21 milhões para o quarto maior Es-
tado do Brasil em população, a sexta maior economia 
brasileira. 0,9%, ou seja, 21 milhões foram destinados, 
até agora, neste ano, para o Estado da Bahia. 

Uma única obra relacionada, entre várias do PAC, 
estaria sendo contemplada com recursos: a ponte so-
bre o rio São Francisco entre as cidades de Abaré e 
Cabrobó, no Estado de Pernambuco, que se arrasta 
lentamente. Os resultados mostram um grande con-
traste entre as promessas do Governo e a expectativa 
do Estado da Bahia...

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – ... em 
particular do Governador Jaques Wagner, que é aliado 
político de toda hora do Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Concedo, com muita satisfação e honra para 
mim, um aparte à Senadora Marisa Serrano e, poste-
riormente, ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Sr. Senador 
César Borges, V. Exª deve ficar feliz, pois pelo menos o 
Estado da Bahia consta do PAC, lembraram do Estado 
da Bahia. Ruim é a situação de Mato Grosso do Sul. 
Estive com o Governador ainda há pouco, que sente, 
com tristeza, o fato de o Estado não ter sido lembrado. 
O PAC vai dar resultado? Não. Gostaria até que desse 
resultado, mas ficamos céticos quando vemos exces-
so de propaganda e não vemos realizações. Agora já 
ficamos com o pé atrás diante de qualquer pirotecnia 
do Governo, porque se falta com a palavra, como disse 
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o Senador Mário Couto agora há pouco. Não sabemos 
se vai acontecer o que foi anunciado, mas, de qualquer 
forma, lamentamos que o Estado de Mato Grosso do 
Sul tenha sido esquecido, até parece que não fazemos 
parte da Federação! Então nos sentimos aviltados por 
não termos sido lembrados. Não tínhamos expectati-
va de construir alguma coisa, mas lamentamos o que 
aconteceu com Mato Grosso do Sul: nenhuma obra 
entrou no PAC no Estado. Isso, para dizer que alguns 
Estados foram lembrados, têm uma obra, mas Mato 
Grosso do Sul nem isso tem. Essa é nossa tristeza 
maior, Senador.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço-lhe o aparte e sou solidário ao Estado de V. Exª, 
Mato Grosso do Sul, que não foi incluído no PAC. Mas 
vou olhar por um lado positivo: pelo menos o povo de 
Mato Grosso do Sul não está sendo enganado, por-
que o povo da Bahia e dos outros estados que estão 
incluídos no PAC estão sendo enganados. A listagem 
de obras na Bahia é grande – pretendo ainda hoje fa-
lar sobre ela –, e duvido de sua realização. Vou ficar 
cobrando aqui mensalmente, semanalmente, a realiza-
ção dessas obras, mas tenho quase absoluta certeza 
de que vai ser realizado muito pouco, como até agora 
foi feito pelo PAC.

Agradeço-lhe o aparte e me solidarizo com o povo 
de Mato Grosso do Sul e com V. Exª. 

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor César Borges, em primeiro lugar, quero dizer que 
admiro V. Exª pela grande convicção que demonstra 
ao apresentar todas os temas que traz à tribuna, além 
do razoável acúmulo de informação. Mas o que quero 
dizer a V. Exª é que, do meu ponto de vista, para uma 
aceleração do crescimento da economia do Brasil, nos 
moldes em que a defendemos, é essencial que todas 
as áreas de Governo, sem exceção, andem harmonio-
samente. Muitas das atividades iniciaram no primeiro 
mandato, e o nome Programa de Aceleração do Cresci-
mento entra como a grande bandeira do segundo man-
dato. Num primeiro momento, tratou-se de tentar obter 
um controle mínimo das contas nacionais, o equilíbrio 
de contas, o equilíbrio fiscal. Num segundo momento, 
enfocou-se a redinamização de nossas exportações. 
Então, o País começa a rumar no sentido de manter 
uma indústria crescente com capacidade voltada para 
a exportação. Para manter-se nesse rumo, a infra-es-
trutura também precisa andar. Sabemos, porém, que 
a infra-estrutura pesada do Brasil tem um vício que 
gostaria até de comparar com o que o Presidente Ge-
orge Bush falou sobre os americanos. Ele acha que 
os americanos são viciados em petróleo, são depen-
dentes de petróleo. Acho que a economia brasileira 
nasceu viciada em rodovias, no sistema rodoviário. É 
incabível se pensar que uma produção do nível que 

tem a brasileira e de tamanho crescente fique ainda 
andando sobre carrocerias de caminhões. Temos de 
partir para outros sistemas.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Vai andar 
de que então?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O quê?
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – A nossa 

produção vai andar de que então?
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Estou 

fazendo uma comparação de que toda a economia 
brasileira...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – As ferrovias 
e as hidrovias: nada disso está em andamento.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – O que 
quero dizer a V. Exª é que temos, no Brasil, um costu-
me, um hábito há muito tempo. Acho que vem desde 
que as ferrovias nasceram por conta do café, no século 
XIX. Então, é impossível, em três meses de lançamen-
to do programa, que haja uma alteração tão grande. 
Agora, com o PAC, o Governo chama uma reintegração 
na forma de se ver o futuro do Brasil. É aí que está o 
primeiro salto de qualidade.

Diante disso, a economia começa a tomar um 
dinamismo muito importante. A responsabilidade é 
de todos: do município, do Estado, do poder privado. 
Então, penso que o dever de casa está dado, que o 
País está no caminho certo. Haveremos de superar 
toda e qualquer dificuldade, barreiras que pareciam 
intransponíveis na nossa história. Nós vamos chegar 
lá. Vemos sob um outro ângulo a causa desse baixo 
astral que V. Exª está em relação ao PAC: achamos 
que esse é um caminho inevitável para o Brasil poder 
avançar. Só para concluir: a questão do crescimento 
econômico, da forma tradicional que é colocada, é um 
crescimento com muita injustiça, porque não distribui 
a renda. E nós estamos...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...neste 
momento trabalhando principalmente a ...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...distri-
buição de renda, que vai...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Sibá Machado...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) –...con-
tribuir para a aceleração que o Presidente Lula tanto 
deseja.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço o aparte de V. Exª, mas quero concluir o meu pro-
nunciamento. 

V. Exª apenas discursa: na prática, não existe 
nada disso. São quatro anos de um primeiro manda-
to, no qual as obras de infra-estrutura ficaram todas 
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paralisadas. Agora, o Governo diz que, no segundo 
mandato, irá fazer, mas também essas obras que ele 
se compromete a fazer estão paralisadas, continuam 
paralisadas.

Vou dar um exemplo da Bahia: a BR-324, que liga 
Salvador a Feira de Santana, não tem melhoria, ceifa 
milhares de vidas a cada ano. A BR-116, a Rio-Bahia, 
que liga todo o Sudeste ao Nordeste do País, está em 
uma PPP, mas não acontece a licitação, não se avan-
ça. Fala-se da duplicação da BR-101 no Nordeste, in-
clusive um trecho da Bahia, na divisa de Sergipe com 
Feira de Santana, mas não há absolutamente nada, 
sequer licitação, nem projeto existe.

Para a BR-135, tão importante, rodovia que parte 
do sul do Piauí do Senador Mão Santa, atravessa a 
Bahia e vai em direção a Minas Gerais, também não há 
nem licitação, nem projeto para fazer essa importante 
estrada numa região que é dinâmica economicamente, 
que produz soja, que é o oeste da Bahia. 

A via portuária, em torno da qual há muita expec-
tativa na cidade de Salvador, foi iniciada pelo Governo 
passado, avançou, mas nem o governo municipal atual 
nem o governo do Estado fizeram algo no sentido de 
sua conclusão – promete-se agora que se investirão 
R$192 milhões na via portuária da cidade de Salvador. 
Eu espero que se invista, e vou ficar aqui cobrando 
isso, mas não houve absolutamente qualquer ação 
nesse sentido. 

Há a questão do contorno ferroviário, que é o 
gargalo Cachoeira-São Félix, 17 quilômetros de uma 
ferrovia. V. Exª fala em rodovia, mas é preciso tirar os 
gargalos das ferrovias. Não há investimento em ferro-
vias nem em rodovias. Nós vamos transportar como 
nossos produtos agrícolas? De avião? Deve ser, por-
que só resta o avião. 

Com relação aos portos, também está prevista 
aqui a sua dragagem: onze milhões de metros cúbicos 
no canal do acesso aos portos de Salvador, Aratu e 
Ilhéus, investimento de R$135 milhões. Onde está esse 
dinheiro? Onde estão esses recursos? No Orçamento 
não está. Quem vai fazer essa obra? Como prometem 
isso ao povo da Bahia? Como prometem isso àqueles 
que trabalham para exportar no Estado da Bahia? 

Fala-se numa ferrovia ligando o pólo de Camaçari, 
na cidade de Camaçari, ao porto de Aratu, passando 
por Candeias e Simões Filho, cujo investimento é da 
ordem de R$78 milhões. É uma obra importantíssi-
ma. Eu quero que seja feita. Agora, com o PAC não 
se avançou; não há sequer um projeto e, sem projeto, 
não há obra; sem licitação não há obra. 

Lamentavelmente, a única obra que está sen-
do dada de presente à Bahia é a transposição do 
São Francisco, tirando a riqueza do nosso Estado 
para uma obra megalomaníaca que não terá efeito 

a não ser satisfazer algumas empresas que terão 
aí um mercado de trabalho. É isso, Sr. Presidente. 

Tem mais aqui: hidrovia do São Francisco, porto 
de Juazeiro paralisado, o aeroporto de Salvador neces-
sitando de um sistema viário para fazer e melhorar a 
interligação da saída do aeroporto, projetos importan-
tíssimos de irrigação de que tanto já falei aqui, Baixio 
de Irecê, Projeto Salitre, o Gasene, tudo paralisado, 
tudo apenas no papel e na promessa.

Por isso, Sr. Presidente, agradeço-lhe a tolerân-
cia. Vamos ficar sempre aqui nesta tribuna, Senador 
Sibá Machado, e V. Exª tem o mesmo tempo que tenho 
ainda aqui de Senado. E vamos ficar aqui cobrando ao 
longo do tempo a realização dessas obras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo re-
gimental.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
por permuta com o Senador José Nery.

V. Exª dispõe de 10 minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria 
tratar aqui dos 119 anos da Abolição da Escravatura 
em nosso País.

Sr. Presidente, talvez a proximidade dos eventos 
da Abolição da Escravatura, em 13 de maio de 1888, 
e da Proclamação da República, em 15 de novembro 
de 1889, tenha influenciado na inserção destes versos 
do infelizmente pouco conhecido Hino da Proclamação 
da nossa República:

Nós nem cremos que escravos outrora
Tenha havido em tão nobre País....
Hoje o rubro lampejo da aurora
Acha irmãos, não tiranos hostis.

Durante grande parte da história das civilizações, 
o homem usufruiu do trabalho de seus semelhantes, e 
isso era considerado aceitável, pois decorria de situa-
ções em que os vencedores tinham direito até mesmo 
sobre a vida dos vencidos. Portanto, a condição de es-
cravo nem sempre tinha relação com a cor da pele.

Mas, no Brasil, o que se conheceu foi a escra-
vidão decorrente de relações comerciais, em que os 
escravos eram um bem patrimonial. Isso é incompara-
velmente mais ultrajante do que a sujeição decorrente 
de disputas em que qualquer dos dois lados tinha a 
possibilidade de se tornar vencedor.
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Pior do que isso, só o trabalho escravo dos dias 
atuais, dada a evolução das relações humanas e o 
estabelecimento dos direitos do homem internacio-
nalmente, sob o patrocínio da Organização das Na-
ções Unidas.

Estamos comemorando 119 anos do momento em 
que a Princesa Isabel assinou a Lei Áurea, libertando 
todos os escravos deste imenso País. A escravatura 
configura uma nódoa difícil de extirpar de nossa for-
mação como nação democrática, que preza garantir 
direitos e oportunidades iguais a todos os cidadãos.

Mesmo depois de o Brasil ter se transformado 
em República, os presidentes nunca tomaram nenhu-
ma medida concreta para integrar os ex-escravos e 
seus descendentes à sociedade. Eles não receberam 
condições de ascender socialmente e de se tornarem 
cidadãos no pleno usufruto de seus direitos.

Hoje em dia, está comum ouvir-se falar em po-
líticas compensatórias, mas, por mais eficientes que 
sejam as políticas públicas voltadas a essa finalidade, 
ainda ficaremos devendo àqueles de quem tiramos 
tanto durante tanto tempo. 

A escravidão já existia no Brasil antes da chega-
da dos portugueses. Era costume entre os indígenas 
tratar como escravos os prisioneiros de guerras, além 
dos fugitivos de outras tribos aos quais fosse dado 
refúgio. Porém, depois se constatou que, para o pa-
drão cultural e civilizatório português, os índios não 
eram adequados ao trabalho escravo. Isso se devia 
principalmente ao fato de eles não se adaptarem ao 
trabalho compulsório. A solução foi trazer os africanos 
para serem utilizados como mão-de-obra do imenso 
território colonial.

Começa, a partir daí, o tráfico de seres humanos 
entre o Brasil e o continente africano, que perdurou por 
séculos em condições das mais degradantes. Oficial-
mente, o comércio de negros oriundos da África come-
çou no ano de 1559, com a permissão da metrópole 
portuguesa para a introdução de escravos africanos 
no Brasil, o que não significa que já não houvesse 
escravos negros por aqui, pois, sob a alegação de 
escassez de mão-de-obra, alguns colonos já haviam 
adquirido alguns deles.

Trazidos principalmente das colônias portuguesas 
de Guiné e de Angola, amontoados nos porões dos 
navios negreiros em condições desumanas, muitos 
morriam antes de aqui chegar e eram simplesmente 
jogados ao mar. Entrando no Brasil principalmente pelos 
portos de Salvador, Rio de Janeiro, Recife e São Luís 
do Maranhão, eram comercializados como mercado-
rias, e os mais saudáveis chegavam a valer o dobro 
dos mais fracos e também dos mais velhos.

Não é sem motivo que o poeta e abolicionista 
Castro Alves, uma das glórias da literatura nacional, 
assim se expressou em seu épico O Navio Negreiro:

[...]
Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que a luz do sol encerra,
E as promessas divinas da esperan-

ça...
Tu que, da liberdade após a guerra,
Foste hasteado dos heróis na lança
Antes te houvessem roto na batalha,
Que servires a um povo de mortalha!...
[...]

Assim o poeta manifesta seu horror com as atro-
cidades que se cometiam contra seres humanos que 
apresentavam como diferença tão-somente a cor da 
pele. E não eram apenas as inomináveis condições em 
que eram trazidos nos navios. Depois de aportarem e 
serem incorporados à propriedade de algum senhor, 
continuavam a sua via crucis. Os escravos trabalha-
vam de quatorze a dezesseis horas por dia, recebiam 
alimentação de péssima qualidade, no máximo duas 
vezes por dia, e, para vestimenta, recebiam apenas 
alguns trapos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Sibá 
Machado, podia participar?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Foi muito opor-
tuno V. Exª homenagear hoje a libertação dos es-
cravos, já que 13 de maio vai ser domingo. Uma vez 
que estamos no Senado, lembro que por aqui passou 
a Lei do Sexagenário, a Lei do Ventre Livre e a Lei 
Áurea, da Princesa Isabel, uma mulher. Mas, atentai 
bem, brasileiras e brasileiros, sobre a necessidade, 
Presidente Tião, de haver Oposição. Rui Barbosa, que 
foi oposicionista e ofereceu-nos a República, disse: 
“Não troco a trouxa de minhas convicções por um Mi-
nistério”, no momento em que desejavam manter no 
poder militares como Deodoro, Floriano e outro. De 
outro lado, Joaquim Nabuco se manifestou contra a 
escravidão. Atentai bem, Sibá. Quis Deus estar aqui 
o Senador Jarbas Vasconcelos, que acho incorporou 
o espírito de Joaquim Nabuco, que, solitariamente, 
defendia a liberdade dos escravos. Olha o valor da 
Oposição, tanto é que ele não se reelegeu, tanto é 
que ele não conseguiu porque havia os poderosos... 
Não tinha emprego para ele em Pernambuco. Os 
donos de jornais, os ricos não iam contratá-lo como 
advogado. Ele foi para a Inglaterra e escreveu O Abo-
licionismo. Foi reconhecido lá e também na França, 
Paris, Lisboa e comemorou a data mais bonita, que foi 
o 25 de março, do Ceará, em que Dragão do Mar, um 
jangadeiro, fez uma greve, impedindo que os escra-
vos dos grandes navios chegassem à terra cearense. 
Então, atentai bem para o valor e a necessidade da 
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Oposição. Hoje ainda é muito maior quando a demo-
cracia é ameaçada bem aí em Cuba, na Venezuela, 
na Bolívia, no Equador e na Nicarágua. E nós aqui 
estamos resistindo, como Eduardo Gomes resistiu 
na ditadura de Vargas. E ele deixou a mensagem: “O 
preço da liberdade democrática é a eterna vigilância”. 
Nós estamos aqui vigilantes sobre a democracia para 
o povo brasileiro.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Mão Santa, agradeço-lhe o aparte, que incorporo 
ao meu pronunciamento, porque vem colaborar muito 
com explicações históricas sobre esse fenômeno tão 
grave que acontece em nosso País.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo o aparte à Senadora Marisa Serrano.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Quero 
parabenizá-lo pelo discurso e dizer que é importante 
demais revermos esses fatos para construirmos uma 
nova cidadania em outras bases, em bases firmadas 
na igualdade de oportunidade para todos, e para 
mudar certas posturas que contribuem para agravar 
alguns problemas como o racismo, que ainda vigora 
em alguns bolsões nacionais. Há duas semanas, Se-
nador Sibá Machado, em Mato Grosso do Sul, pro-
movi um debate com a participação de uma amiga 
negra, doutora pela Universidade de São Paulo, que 
defendeu tese sobre a educação infantil, abordando o 
racismo nas escolas. Uma coisa incrível, Senador. Ela 
abordou o instinto maternal das mulheres – domingo 
vamos reverenciar nossas mães no Dia das Mães – e 
mostrou que, nas creches, as crianças negras rece-
bem para acalentar uma boneca branca; elas nunca 
recebem uma boneca negra. E, quando uma criança 
negra recebe uma boneca branca, ela formula na sua 
cabecinha que o bom é ter uma filha branca e não 
uma filha da sua própria cor. Ela constatou que em 
nenhuma creche que pesquisou havia – estou falando 
de coisas bem simples, só para aquilatarmos o peso 
delas – pente para o cabelo encaracolado das ne-
gras. Coisas simples como essa. Não há tempo para 
falar sobre a profundidade do programa feito por essa 
doutora que reverencio muito. É importante, Senador, 
que falemos sobre isso para convencer a sociedade 
brasileira de que não podemos conviver com nenhum 
tipo de discriminação...

(Interrupção do som.)

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – ... em 
nossas escolas. Temos que lutar para que isso não 
aconteça. Muito obrigada e parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nadora Marisa, agradeço a V. Exª. Também acho que 
colabora bastante com o sentimento deste momento 
por que passamos aqui. Intitulo-me negro, de raça. In-
titulo-me também membro dessa parte tão sofrida da 
humanidade e não sei ainda por que isso acontece. 
Durante tantos anos, desde os contatos iniciais com 
povos de outras regiões do mundo, sofrimento, dor, 
tragédia, enfim todo tipo de infelicidade tem recaído 
sobre o povo africano. Pagam um preço muito alto, 
como o flagelo da humanidade, coisa impensável no 
mundo que vivemos hoje. Parece que, infelizmente, 
essa nódoa, essa mácula está registrada no DNA do 
ser humano. E ainda haverei de ver, no Brasil, chegar 
o momento em que essa grande diferença seja arran-
cada de nós.

V. Exª tem inteira razão. Todo o ensino brasileiro 
colabora para que se continue pensando de forma di-
ferente com relação às pessoas de cores diferentes. 
Até no começo se dizia isso. O colonizador português 
chegou aqui dizendo que negro e índio não tinham alma, 
e poderiam fazer qualquer coisa com eles. Eles não ti-
nham direito nem à dor, nem ao choro, porque não eram 
gente. Não eram pessoas. Não tinham alma. Insistiam 
que a igreja não os abençoasse, para que pudessem 
ser tratados como foram até este momento. Isso está 
arraigado na cabeça das pessoas, infelizmente.

Sr. Presidente, como não tenho tempo para con-
tinuar a leitura, peço o registro, na íntegra, do texto 
que vou passar à Taquigrafia. Agradeço a tolerância 
de V. Exª. 

O dia 13 de maio é domingo e não teremos tem-
po de falar sobre esse assunto na semana que vem. 
Devo acrescentar que a Lei Áurea, de 13 de maio de 
1888 – passaram-se 119 anos –, foi um símbolo e 
ainda está muito distante de se tornar plena realidade 
em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço muito a tolerância de V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, talvez a proximidade dos eventos da 
Abolição da Escravatura, em 13 de maio de 1888, e 
da Proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889, tenha influenciado na inserção destes versos no 
infelizmente pouco conhecido Hino da Proclamação 
da República:

Nós nem cremos que escravos outrora
Tenha havido em tão nobre País
Hoje o rubro lampejo da aurora
Acha irmãos, não tiranos hostis
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Durante grande parte da história das civilizações, 
o homem usufruiu do trabalho de seus semelhantes, 
e isso era considerado aceitável, pois decorria de 
situações em que os vencedores tinham direito até 
mesmo sobre a vida dos vencidos. Portanto, a con-
dição de escravo nem sempre tinha relação com a 
cor da pele.

Mas, no Brasil, o que se conheceu foi a escra-
vidão decorrente de relações comerciais, em que os 
escravos eram um bem patrimonial. Isso é incompara-
velmente mais ultrajante do que a sujeição decorrente 
de disputas em que qualquer dos dois lados tinha a 
possibilidade de se tornar vencedor.

Pior do que isso, só o trabalho escravo dos dias 
atuais, dada a evolução das relações humanas e o 
estabelecimento dos direitos do homem em nível in-
ternacional, sob o patrocínio da Organização das Na-
ções Unidas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
comemorando 119 anos do momento em que a Prin-
cesa Isabel assinou a Lei Áurea, libertando todos os 
escravos deste imenso País. A escravatura configura 
uma nódoa que está difícil extirpar de nossa formação 
como nação democrática, que preza garantir direitos e 
oportunidades iguais a todos os cidadãos.

Mesmo depois de o Brasil ter-se transformado 
em república, os presidentes nunca tomaram ne-
nhuma medida concreta para integrar os ex-escra-
vos e seus descendentes na sociedade. Eles não 
receberam condições de ascender socialmente e 
de se tornarem cidadãos no pleno usufruto de seus 
direitos.

Hoje em dia, está comum ouvir-se falar em po-
líticas compensatórias, mas, por mais eficientes que 
sejam as políticas públicas voltadas a essa finalidade, 
ainda ficaremos devendo àqueles de quem tiramos 
tanto durante séculos.

A escravidão já existia no Brasil antes da chega-
da dos portugueses. Era costume entre os indígenas 
tratar como escravos os prisioneiros de guerras, além 
dos fugitivos de outras tribos aos quais fosse dado 
refúgio. Porém, depois se constatou que, para o pa-
drão cultural e civilizatório português, os índios não 
eram adequados ao trabalho escravo, e isso se devia 
principalmente ao fato de eles não se adaptarem ao 
trabalho compulsório. A solução foi trazer os africanos 
para serem utilizados como mão-de-obra no imenso 
território colonial.

Começa, a partir daí, o tráfico de seres humanos 
entre o Brasil e o continente africano, que perdurou 
por séculos, em condições as mais degradantes. Ofi-
cialmente, o comércio de negros oriundos da África 
começou em 1559, com a permissão da metrópole 
portuguesa para a introdução de escravos africanos 
no Brasil. O que não significa que já não houvesse 

escravos negros por aqui, pois, sob a alegação de 
escassez de mão-de-obra, alguns colonos já haviam 
adquirido vários deles.

Trazidos principalmente das colônias portuguesas 
de Guiné e de Angola, amontoados nos porões dos 
navios negreiros em condições desumanas, muitos 
morriam antes de aqui chegarem e eram simplesmen-
te jogados ao mar. Entrando no Brasil principalmen-
te pelos portos de Salvador, Rio de Janeiro, Recife e 
São Luís do Maranhão, eram comercializados como 
mercadorias, e os mais saudáveis chegavam a valer 
o dobro dos mais fracos ou mais velhos.

Não é sem motivo que o poeta e abolicionista 
Castro Alves, uma das glórias da literatura nacional, 
assim se expressou em seu épico O Navio Negreiro:

Existe um povo que a bandeira empresta 
Pr’a cobrir tanta infâmia e cobardia!
Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que a luz do sol encerra,
E as promessas divinas da esperança.
Tu, que da liberdade após a guerra,
Foste hasteado dos heróis na lança,
Antes te houvessem roto na batalha,
Que servires a um povo de mortalha!
Assim o poeta manifesta seu horror com as atro-

cidades que se cometiam contra seres humanos que 
apresentavam como diferença tão-somente a cor da 
pele.

E não eram apenas as inomináveis condições em 
que eram trazidos nos navios. Depois de aportarem e 
serem incorporados à propriedade de algum senhor, 
continuava a via crucis.

Os escravos trabalhavam de catorze a dezesseis 
horas por dia, recebiam alimentação de péssima quali-
dade, no máximo duas vezes por dia e, para vestimenta, 
recebiam apenas trapos. Passavam a noite nas senzalas, 
que eram galpões escuros, úmidos e com pouca higie-
ne, acorrentados para evitar que fugissem. Os castigos 
físicos que recebiam chegavam a um grau de cruelda-
de difícil de imaginar. Açoites em tronco de árvore por 
qualquer motivo, máscara de folha de flandres, para evi-
tar que bebessem ou fumassem – para não adquirirem 
vícios – e muito mais formas de tortura.

Não pode causar estranheza que fugissem e for-
massem os quilombos, em que resistiam até a morte 
contra a possibilidade de voltarem à condição de es-
cravos. 

Srs. Senadores, as políticas compensatórias po-
derão, algum dia, apagar os maus tratos de que foram 
vítimas os antepassados desses que hoje recebem os 
benefícios das cotas, entre outros?

Não é sem razão que o poeta gaúcho Oliveira 
Silveira, algumas décadas atrás, defendeu que se 
comemorasse o 20 de novembro, dia da morte do lí-
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der negro Zumbi dos Palmares em 1695, como o “Dia 
Nacional da Consciência Negra”, por considerar mais 
significativo para a comunidade negra brasileira do que 
o dia 13 de maio. Assim se expressa ele em um de 
seus poemas: “Treze de maio: traição, liberdade sem 
asas e fome sem pão.”

E cresce a olhos vistos a reverência ao nome de 
Zumbi como o mais importante símbolo da luta pela 
liberdade dos negros na história deste País.

Zumbi nasceu livre, no Quilombo de Palmares, 
área hoje pertencente ao Estado de Alagoas, pelo ano 
de 1655. Foi aprisionado ainda criança, mas conseguiu 
fugir aos quinze anos e retornou ao Quilombo, onde fi-
cou até a morte. É considerado um grande general pela 
capacidade de organizar e comandar a resistência, que, 
apenas sob suas ordens, durou cerca de quinze anos. 
E assumiu a liderança na guerra contra os senhores 
brancos a partir de 1680, quando não aceitou a alforria 
oferecida pelo Governador da Capitania de Pernam-
buco, Pedro de Almeida, apenas para os quilombolas. 
Exigia que todos os negros fossem libertados.

Sr. Presidente, entendo que, na realidade, o que 
está havendo é uma mudança de enfoque, pois não 
se pode tirar o mérito da Lei Áurea, assinada pela 
Princesa Isabel em 13 de maio de 1888, que liberta-
va todos aqueles que ainda permaneciam escravos. O 
que aconteceu no Brasil foi uma abolição gradual, por 
assim dizer. Começou com a Lei Eusébio de Queirós, 
em 1850, que proibiu o tráfico de escravos. Mais tar-
de, em 28 de setembro de 1871, foi aprovada a Lei do 
Ventre Livre, que dava liberdade aos filhos de escravos 
nascidos a partir daquela data. Em 1885, foi promulga-
da a Lei dos Sexagenários, que garantia a liberdade a 
todos os escravos com mais de sessenta anos de idade 
– aqueles que tivessem sobrevivido, é claro!

Mesmo assim, a decisão da Princesa Isabel de 
conceder liberdade a todos os escravos teria um efei-
to social e econômico inimaginável. Hoje em dia, há 
questionamentos se a libertação não se teria dado 
principalmente devido às fortes pressões exercidas 
pela Inglaterra, que, com o processo da revolução in-
dustrial em franco desenvolvimento, precisava ampliar 
o mercado consumidor para os bens cada vez mais 
numerosos que passou a produzir.

Apesar da força simbólica adquirida pela Lei Áu-
rea, não está certo atribuir-se a abolição a uma simples 
manifestação de vontade da Princesa Isabel. Grandes 
vultos de nossa história se dedicaram de corpo e alma 
à causa da abolição. Pelo menos alguns nomes não po-
dem ser esquecidos quando se trata dessa matéria, pois 
estão intimamente associados ao desfecho em prol dos 
negros. Joaquim Nabuco, um dos principais defensores 
da causa, tem muito de sua obra voltada para o tema da 
abolição, além de intensa atividade no Parlamento. Rui 
Barbosa, sobejamente conhecido, grande orador, fez de 

sua participação na luta contra a escravidão uma das 
manifestações de seu amor ao princípio da liberdade 
– todo tipo de liberdade. José do Patrocínio, filho de pai 
branco e mãe negra escrava, com a atuação principal 
como jornalista em campanha pela abolição do regime 
escravocrata, além de ter sido fundador da Confedera-
ção Abolicionista, para a qual elaborou um manifesto 
junto com André Rebouças e Aristides Lobo. 

São alguns exemplos de pessoas que tiveram 
influência decisiva para que se chegasse a uma situ-
ação que culminou na assinatura da Lei Áurea pela 
Princesa Isabel, em 13 de maio de 1888.

Porém, o simples fato da libertação, a nossa his-
tória mostrou, infelizmente, não significou o ingresso 
no melhor dos mundos para aqueles ajudaram a cons-
truir as este país e que já haviam sofrido tanto! E, até 
hoje, é difícil a luta para encontrar um lugar digno no 
seio da sociedade, que é muito resistente, devemos 
reconhecer, a políticas voltas para a igualdade.

Há que se enfrentar, ainda, o preconceito dissi-
mulado, apesar da proteção legal, que pune qualquer 
manifestação discriminatória, e a desigualdade de tra-
tamento, já que a remuneração pelo trabalho de um 
negro, mesmo que dissimuladamente, costuma ser 
inferior à de um não-negro.

O Governo do Presidente Lula, que teve origem 
na classe mais humilde, está fazendo o possível para 
aumentar o número de vagas nas universidades pú-
blicas. Também facilitou o financiamento para aqueles 
que não conseguem vagas nas universidades públicas, 
tanto por meio do Fundo de Financiamento ao Estudan-
te do Ensino Superior (FIES), como por intermédio do 
Programa Universidade para Todos, o ProUni.

São políticas de inclusão que visam a favorecer 
os mais pobres, dos quais a maioria é de negros. Aliás, 
todas as políticas dirigidas às camadas mais pobres 
da população, como o Programa Bolsa-Família, aca-
bam favorecendo a um contingente representativo de 
pessoas descendentes de africanos.

Nós do PT contamos como mérito do governo 
Lula a criação da Secretaria, com status de ministério, 
para cuidar de políticas especiais para integração dos 
afrodescendentes, a Secretaria Especial para Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, cuja titular, a Mi-
nistra Matilde Ribeiro, vem desenvolvendo um trabalho 
exemplar para a implantação das políticas que são de 
competência de sua pasta, com destaque para a aten-
ção especial que vem sendo dada às áreas habitadas 
por descendentes de quilombolas.

Srs. Senadores, são numerosos e imensos os obs-
táculos a serem removidos. Daí, a importância histórica 
de Zumbi dos Palmares, que propugnava pela igualdade. 
A liberdade já é um bem de valor inestimável, mas tem 
de vir acompanhada de melhores oportunidades.
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Apesar dos grandes esforços feitos nos últimos 
anos, ainda há imensa desigualdade em nosso País, 
principalmente entre os negros, mesmo com as garan-
tias legais e as chamadas políticas compensatórias 
e cotas para acesso ao ensino superior, com que se 
pretende possibilitar mais fácil ascensão social. Enten-
do que os 119 anos da assinatura da Lei Áurea deve 
induzir-nos à reflexão sobre o que ainda é necessário 
fazer para que os negros sejam integrados de forma 
definitiva à sociedade. Por que de outra forma, como 
gosta de lembrar meu colega Cristovam Buarque com 
total razão, a Abolição continuará incompleta.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª será atendido.
Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

Estamos recebendo uma ilustre visita. Acho que 
o Presidente mesmo vai se referir ao nosso Ministro 
Walfrido Mares Guia, das Relações Institucionais, 
que visita o Senado neste momento e faz uma visita 
ao Plenário.

Sr. Presidente, V. Exª falará melhor do que eu, mas 
gostaria de registrar o bom entendimento que o Ministro 
Mares Guia vem tendo com todos os Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência saúda com grata satisfação o Ministro 
Walfrido dos Mares Guias, que visita o Senado Fede-
ral muito bem acompanhado da Senadora Roseana 
Sarney, Líder do Governo no Congresso, do Senador 
Eduardo Azeredo, da Senadora Marisa Serrana, do 
Senador Garibaldi Alves Filho, do Senador Mão Santa 
e do Senador Eduardo Suplicy.

Seja muito bem-vindo, Sr. Ministro!
Concedo a palavra ao nobre Senador José Nery. 

(Pausa.)
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy, que permuta com o Senador José Nery.
S. Exª dispõe de dez minutos.
A seguir, falará o Senador José Nery.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente e querido Senador Tião Viana, Srªs 
e Srs. Senadores, quero, nesta tarde, juntar a minha 
voz à de diversos outros Senadores que aqui expres-
saram a alegria, a felicidade do povo brasileiro e a 
minha própria, por estarmos recebendo, no Brasil, a 
visita do Papa Bento XVI.

Quero dizer quão importante são os encontros 
que o Papa Bento XVI tem tido, principalmente, com 
o povo do meu Estado, o povo de São Paulo, onde ele 
está sendo carinhosamente recebido.

Muitos de nós, Senadores, fomos convidados – eu 
próprio o fui também – para assistir a missa amanhã, a 
partir das 8 horas, no Campo de Marte, onde teremos 
a oportunidade de um encontro, talvez o maior que o 
Papa Bento XVI terá aqui no Brasil. Além desse, terá 
outro muito importante na Igreja de Nossa Senhora 
Aparecida, em Aparecida do Norte, onde celebrará 
missa no sábado.

Daqui a pouco, no Estádio Municipal do Paca-
embu, o Papa Bento XVI terá um encontro muito im-
portante com os jovens, quando lhes transmitirá sua 
mensagem. Tenho a convicção de que Sua Santidade 
solicitará aos jovens todos que tenham um procedi-
mento de busca da verdade, de busca da solidarieda-
de, enfim, de busca, em nosso País, de realização da 
justiça, de vida em fraternidade, conforme os ensina-
mentos de Jesus Cristo.

Eu quero, Senador Tião Viana, aqui dizer que, há 
pouco, conversei com Dom Cláudio Hummes, que hoje 
exerce uma função tão importante no Vaticano, sobre 
o meu desejo de que esses encontros que o Papa 
Bento XVI vem tendo com o Presidente Lula, com o 
Governador José Serra, com o povo brasileiro, com o 
nosso Presidente Renan Calheiros, com o Presidente 
Arlindo Chinaglia, desde ontem, que todos esses en-
contros sejam os mais frutíferos possíveis.

Ainda hoje, o Papa Bento XVI encontrou-se com 
líderes religiosos das mais diversas denominações 
das igrejas evangélicas, protestantes, com pessoas 
como o Rabino Henry Sobel, que agradeceu as atitu-
des do Papa Bento XVI com relação ao povo judeu; 
certamente também teve um diálogo com aqueles que 
representam a Igreja Islâmica e as religiões afro-bra-
sileiras. Tenho a certeza de que, nesses encontros de 
caráter ecumênico, o Papa está tendo a oportunidade 
de um diálogo muito frutífero.

Muito se tem registrado na imprensa a respeito 
das diferenças de opinião que aconteceram ao lon-
go das décadas recentes, tendo o Papa sido, ainda 
como Cardeal Ratzinger, responsável pela questão 
referente à teologia, de suas diferenças de opinião 
com respeito à Teologia da Libertação. E dos encon-
tros que teve com Leonardo Boff, inclusive ali naquele 
mesmo recinto, no mesmo lugar onde Galileu Galilei 
foi personagem de julgamento pela assim denomi-
nada Inquisição.

Eu gostaria de ressaltar que, conhecendo Leonar-
do Boff, sabendo muito de perto a seu respeito, sendo 
amigo dele e porque avalio que ele tem um propósi-
to cristão da maior profundidade, eu considero muito 
importante que possa Bento XVI também conhecer o 
sentimento de pessoas como Leonardo Boff. Tais pes-
soas avaliam que aqueles que, de alguma maneira, 
têm responsabilidade, seja no Poder Executivo, seja 
no Poder Legislativo, precisam ter uma visão de soli-
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dariedade para com aqueles que, de alguma forma, 
se encontram ainda sem a cidadania plena, se encon-
tram oprimidos.

Mais ainda do que dizer sobre o quanto a Teologia 
da Libertação teria ou não razão, o mais importante é 
que possa o Papa, como ele próprio já disse em seus 
primeiros momentos no Brasil, estar solidário a todos 
aqueles procedimentos que signifiquem a possibilida-
de de se prover de plena cidadania, de participação 
intensa na riqueza da Nação, todos os brasileiros e 
brasileiras.

Tenho a convicção de que, quando o Presidente 
Lula agradeceu, tanto ontem quanto hoje, acompanha-
do de sua esposa D. Marisa, a visita do Papa, as suas 
palavras, a compreensão e o apoio do Sumo Pontífice 
aos compromissos e aos projetos do Presidente rela-
tivamente ao Programa Fome Zero e aos programas 
sociais, como o Bolsa Família, Sua Excelência encon-
trou em Bento XVI uma pessoa que está justamente 
reconhecendo os esforços do Governo brasileiro no 
sentido de toda a Nação contribuir para avançarmos 
em direção à erradicação da pobreza e da miséria, 
construindo instituições que possam fazer do Brasil 
uma Nação efetivamente justa.

Sr. Presidente, quero dizer, juntamente com todo 
o povo brasileiro, mesmo aqueles que não professam a 
fé Católica, mas outras religiões, e que estão reconhe-
cendo que a grande maioria do povo brasileiro profes-
sa a fé católica, que há um sentimento de regozijo, de 
alegria pela presença, entre nós, do Papa Bento XVI.

No que diz respeito aos assuntos que têm cau-
sado alguma polêmica, como as questões relativas 
ao direito à vida, quero, inclusive, Senador Tião Via-
na, cumprimentá-lo por sua iniciativa de procurar 
o diálogo, sobretudo, de amizade, de sinceridade 
no que diz respeito às relações entre o Ministro da 
Saúde, José Gomes Temporão, e o Papa Bento XVI. 
Que continue a reflexão feita ontem pelo Ministro 
Temporão, quando expressou suas opiniões a res-
peito de quão é importante que todas as pessoas, 
principalmente as mulheres, possam refletir e co-
locar suas opiniões sobre as questões de em que 
circunstâncias poder-se-ia ou não admitir o direi-
to ao aborto. Que se possa registrar, por ocasião 
dessa visita do Papa Bento XVI, uma oportunidade 
de avanço, de conhecimento, inclusive no que diz 
respeito à questão da ciência, da polêmica relativa 
às pesquisas com as células-tronco no sentido de 
se garantir maior direito à vida, à saúde das pes-
soas. Que possamos, na visita do Papa Bento XVI, 
elevar o grau de conhecimento, mas, sobretudo, 
registrando o espírito de cristianismo, de amor ao 
próximo, inclusive o respeito a todas as pessoas, 
sejam católicos, sejam protestantes, sejam judeus, 
sejam muçulmanos, sejam os que professam as re-

ligiões afro-brasileiras, como o candomblé, enfim, 
que todos possam se sentir irmanados na presença 
do Papa Bento XVI.

Seguirei logo mais para São Paulo e espero, in-
clusive, ter a oportunidade de ficar próximo ao Papa 
Bento XVI. Se eu tiver a oportunidade de lhe entregar 
em mãos exemplares dos meus livros Renda de Cida-
dania: a saída é pela Porta, e Renda Básica de Cida-
dania: a resposta dada pelo vento, muita alegria terei, 
porque tenho a convicção de que o que está proposto 
nesses livros refere-se ao direito de toda e qualquer 
pessoa participar da riqueza do País por meio de uma 
renda suficiente para atender suas necessidades vi-
tais; na verdade, representa muito daquilo que Jesus 
nos disse, de que deveríamos procurar sempre viver 
de maneira solidária aqui na Terra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, espe-
cialmente pela colaboração com o tempo regimental.

Concedo a palavra ao Senador José Nery por 
dez minutos.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Tião Viana; Srªs e Srs. Senadores, a exemplo 
dos demais colegas que aqui se pronunciaram em re-
lação à visita do Papa, associo-me a este momento de 
júbilo e regozijo do povo brasileiro em receber o Papa 
Bento XVI, que traz a sua mensagem ao povo brasilei-
ro e à América Latina no momento em que, sobretudo, 
lutamos, diante de tantas situações de desigualdade 
e violência, por paz, justiça e princípios que ajudem o 
nosso povo a ter a garantia de melhores dias.

Saúdo, em especial, a Conferência Episcopal 
Latino-Americana, que vai instalar-se no próximo do-
mingo, em Aparecida, com a representação dos Bis-
pos de vários países da América Latina, ocasião em 
que se discutirá um conjunto de temas que têm muita 
sintonia com a realidade social e econômica dos po-
vos latino-americanos. Esperamos que a contribuição 
elaborada, que será apresentada pela Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, recentemente reunida 
em São Paulo, possa, efetivamente, despertar todo o 
interesse do Celam. 

E, na medida do possível, torcemos para que as 
contribuições do Brasil, que tratam de temas relevan-
tes para a sociedade brasileira, para os excluídos, es-
pecialmente os mais pobres, se efetivem. Esperamos 
que a Conferência Episcopal Latino-Americana, que 
se reúne em Aparecida a partir do próximo domingo, 
de fato, recupere, mantenha e reafirme os princípios 
de duas importantes conferências anteriores – a Con-
ferência de Puebla e a de Medellín –, em que a Igreja 
Latino-Americana declarou a sua opção preferencial 
pelos pobres. Fruto dessa opção, tem realizado um tra-
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balho engajado a partir das necessidades de milhões 
de pessoas na América Latina, sejam os operários, os 
trabalhadores do campo, os indígenas, as comunidades 
tradicionais. O povo que vive em condições subuma-
nas em qualquer parte do nosso continente tem sido 
parte do trabalho de evangelização, de comunhão, na 
busca da construção de sociedades mais democráti-
cas, onde todos tenham acesso a condições mínimas 
de sobrevivência.

No próximo domingo, Sr. Presidente, tenho a sa-
tisfação de informar que estarei presente à missa que 
inaugurará a abertura da Conferência Episcopal dos 
Bispos Latino-Americanos. Creio que muito dos colegas, 
Senadoras e Senadores, que receberam convite para 
participar das atividades relacionadas à visita do Papa 
Bento XVI no Brasil também se farão presentes, como 
há pouco aqui disse o Senador Suplicy que participará 
amanhã, ao lado de uma delegação de Senadores, da 
beatificação de Frei Galvão na missa em Campo de 
Marte, em São Paulo.

Penso que, entre os temas que serão tratados 
pela Conferência Episcopal Latino-Americano, um 
deles têm fundamental importância: trata-se da su-
gestão da Conferência Episcopal Brasileira no que diz 
respeito à democratização do acesso à terra, ou seja, 
a luta por reforma agrária. Especialmente nosso País 
precisa que o processo de luta para democratização 
da terra seja de fato vivenciado e experimentado, com 
garantia do Governo.

Relacionado a esse tema, Sr. Presidente, infe-
lizmente, anuncio ao Plenário, como fiz anteriormente 
na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, que o meu Estado do Pará volta a conviver 
com o clima de tensão e violência no campo, quando, 
na última semana, um acampamento de trabalhadores 
sem terra no Município de Irituia, ao lado da rodovia 
Belém-Brasília, foi atacado por mais de vinte jagunços 
armados e que balearam seis trabalhadores e ceifaram 
a vida de um trabalhador rural, companheiro Antônio 
dos Santos, o que, de certa forma, traz para todos nós 
um sentimento de indignação. Devido à disputa pela 
terra, as vidas de trabalhadores do campo ainda são 
ceifadas da forma brutal, como aconteceu na semana 
passada no Município de Irituia. 

No final de semana último, fui a Irituia prestar a 
nossa solidariedade à luta dos sem-terra e, a partir 
dessa iniciativa, fizemos contatos com o Incra e com 
o Governo do Estado do Pará no sentido de ultimar 
um conjunto de providências para a garantia da terra 
reivindicada pelos trabalhadores, agora oficialmente 
declarada pela Superintendência do Incra no Pará. A 
área pretendida pelos trabalhadores, de fato, é terra 
pública; de fato, aquela área ocupada hoje pelos fa-
zendeiros que lá se instalaram é fruto de grilagem que 
impera em várias regiões do nosso Estado.

Conseguimos, a partir de contato com as autorida-
des do Incra e do Governo do Estado, um compromisso 
do Incra: uma vez feita a vistoria e sendo comprova-
do tratar-se de terra pública, o Incra vai ingressar na 
Justiça nos próximos 15 dias para obter a reintegração 
dessas terras e assentar os trabalhadores, garantin-
do-lhes um pedaço de terra, meta daqueles que estão 
acampados na região.

Por último, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, comunico ao Plenário que, no próximo dia 14 de 
maio, a Justiça do Estado do Pará levará a julgamento 
um dos responsáveis pelo crime que abalou o Pará, 
a Amazônia e o mundo: o crime que ceifou a vida de 
Irmã Dorothy Stang em fevereiro de 2005.

No ano passado, dois executores daquele bár-
baro crime foram julgados e condenados pela Justiça 
do nosso Estado. Na próxima segunda-feira, dia 14, 
será julgado o Sr. Vitalmiro Bastos de Moura, o Bida, 
que, segundo o inquérito feito pela polícia, é o inter-
mediário entre os mandantes e os assassinos.

Portanto, os movimentos de direitos humanos, 
o Comitê Dorothy e todas as forças democráticas do 
Estado do Pará e do Brasil estão acompanhando e, 
evidentemente, estão interessados em que um dos 
intermediários daquele bárbaro crime que ceifou a 
vida de Irmã Dorothy seja exemplarmente punido de 
acordo com as leis do nosso País, e assim sejam ini-
bidos os crimes cometidos e que têm ficado impunes 
em nosso País, principalmente os crimes referentes à 
luta pela terra.

Nesse sentido, estarei representando a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado no julgamento que 
acontecerá na próxima segunda-feira, na presença do 
Meritíssimo Juiz Dr. Cláudio Augusto Montalvão das 
Neves, que presidirá o Tribunal do Júri. Esperamos 
que consiga S. Exª punir exemplarmente aquele que 
intermediou o assassinato de Irmã Dorothy, aquele que 
contratou os seus assassinos.

Esperamos, igualmente, a celeridade da Justiça 
do Estado do Pará para punir os mandantes, porque, 
se os crimes foram cometidos, foram parte de uma es-
tratégia do consórcio do crime na região sudoeste do 
Pará, região de Altamira, especialmente no Município 
de Anapu, onde Irmã Dorothy trabalhou nos últimos 
anos de sua vida.

Portanto, nós exigimos desta tribuna a celeridade 
da Justiça do Estado do Pará no sentido de acelerar o 
julgamento dos fazendeiros envolvidos no crime, que 
patrocinaram seu assassinato, que contrataram pisto-
leiros para assassinar a Irmã Dorothy.

Esperamos a condenação exemplar do intermedi-
ário, Sr. Vitalmiro Bastos, e queremos – a consciência 
democrática de nosso País exige – a punição exemplar 
dos mandantes.
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Estaremos lá acompanhando esse julgamento, 
Sr. Presidente, ao lado das entidades de direitos hu-
manos de nosso País e de nosso Continente, que para 
lá estão se dirigindo com o intuito de acompanhar este 
momento em que a Justiça de nosso Estado poderá 
oferecer uma demonstração de que os crimes no cam-
po não ficarão impunes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador José Nery. 
Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano, 

por cessão do Senador João Vicente Claudino. 
V. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são dois os 
assuntos que me trazem aqui. Um deles já foi aborda-
do pelo Senador Inácio Arruda, no início desta sessão, 
mas gostaria também de fazer um registro nesta Casa 
sobre a instalação do Parlamento do Mercosul.

Trata-se de algo importante, porque revela a dimen-
são de nossa integração regional. O Mercosul, nesses úl-
timos dezesseis anos de trabalho para a sua consecução, 
chegou a um momento crucial, e é realmente importante 
que a população de nossos países comece a perceber 
que a conjugação econômica, política, cultural e educa-
cional do Sul da América Latina veio para ficar.

Em 2010, quando o povo brasileiro for às urnas 
para escolher um Deputado do Parlamento do Mercosul, 
a população brasileira irá perceber um pouco melhor 
a importância dessa associação e sentirá como se faz 
uma verdadeira integração entre países.

A Comunidade Econômica Européia demorou 
cinqüenta anos para chegar ao estágio em que está. 
Hoje o mundo todo reconhece o Parlamento Europeu 
como fórum de debates das questões maiores de todos 
os países que convivem sob a forma de Comunidade 
Econômica Européia.

Quando é que o povo sul-americano, os países 
do Mercosul, vai sentir a importância de um Parlamen-
to do Mercosul? Acredito firmemente que, em 2010, 
quando a população brasileira votar nos Deputados 
do Mercosul, vamos ter essa consciência, o que será 
muito importante.

Meus companheiros de viagem, entre os quais 
os Senadores Sérgio Zambiasi, Geraldo Mesquita Jú-
nior, Aloizio Mercadante, Inácio Arruda, Romeu Tuma, 
Pedro Simon, Cristovam Buarque, Adelmir Santana 
e Eduardo Azeredo, juntamente com os Deputados, 
estiveram lá discutindo essas questões. No entanto, 
esse fato histórico emocionante não teve repercussão 
no País. Não vimos os grandes jornais nacionais fala-
rem da importância do surgimento de um Parlamento 
do Mercosul, da presença de Deputados e Senadores 
dos países que compõem o Mercosul.

Foi emocionante ver o Senador Renan Calheiros 
discursar em nome do Senado e do Congresso; foi im-
portante a fala do Deputado Arlindo Chinaglia em nome 
da Câmara dos Deputados; foi importante ver o Ministro 
Celso Amorim falar em nome do Governo brasileiro.

Isso foi feito pelos Chanceleres, pelos Deputados 
e Senadores de todos os países que compõem o Mer-
cosul. Aí reside a importância desse nosso encontro 
lá em Montevidéu.

Como não sou neófita em questões de fronteira 
– nasci na fronteira com o Paraguai –, não me passa 
pela cabeça que essa integração latino-americana seja 
algo fácil, algo comum, algo que vá acontecer a todos 
os momentos. Eu sei das dificuldades, sei que uma in-
tegração continental como essa é difícil de acontecer 
sem tropeços. Estamos, a propósito, diante de algumas 
questões que demandam a atenção desta Casa.

Uma delas é recorrente, é a questão com a Bo-
lívia.

A política externa de nosso País em relação à 
Bolívia está cheia de percalços e de tropeços, e eu 
gostaria de colocar alguns fatos ocorridos nesses úl-
timos anos envolvendo os dois países.

Desde 2003, o Presidente Lula assinou 23 acor-
dos de cooperação com a Bolívia – pasmem os se-
nhores: vinte e três acordos e sete deles foram assi-
nados só em fevereiro deste ano. Em 2004, o Brasil, 
em acordo com o Presidente Carlos Mesa, perdoou 54 
milhões de dólares da dívida externa da Bolívia com o 
Brasil. Recentemente, o Governo baixou uma medida 
provisória, que foi aprovada por esta Casa, abrindo 
créditos da ordem de 20 milhões de reais para dar 
apoio ao processo de reforma agrária naquele país, 
para atender aos assentados que vivem na fronteira 
do Brasil (no Acre) com a Bolívia.

Diante de alguns problemas envolvendo a Petro-
bras, que temos vivenciado nesses últimos dias, surgem 
algumas dúvidas. Na última semana, vimos o Governo 
boliviano imprensar a Petrobras, praticamente invia-
bilizando as duas refinarias que temos naquele país. 
Surgiu até a suspeita de que a Bolívia não irá pagar 
aquilo a que a Petrobras tem direito – a que o Brasil 
tem direito – pelas refinarias que estão naquele país e 
que devem ser estatizadas. Essa é uma questão para 
a qual esta Casa tem de ficar atenta.

E mais atenta ainda deve ficar aos problemas que 
nós estamos vendo na Venezuela, que são problemas 
também recorrentes e que muito nos preocupam. Na 
última semana, vimos também manifestações, no mun-
do inteiro e também no Brasil, envolvendo a questão 
da liberdade de imprensa naquele país, as liberdades 
democráticas que nós queremos ver no continente la-
tino-americano. Tudo isso nos preocupa, mas reforça 
nossa convicção de que é importante nós termos o 
Parlamento do Mercosul, de que é importante termos 
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um parlamento de países latino-americanos que pos-
sa discutir questões como esta: inibir ação de países 
vizinhos ao nosso que tomem uma trilha que possa 
prejudicar a harmonia existente na América Latina.

Eram essas duas questões que eu gostaria de 
ver debatidas naquele Parlamento; tenho certeza de 
que a partir de agora serão.

Mas quero trazer um outro assunto a esta 
Casa.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – V. 
Exª me permite um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Como não, Senador Inácio Arruda?

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Em 
primeiro lugar, quero felicitá-la pelo pronunciamento que 
vai marcando a importância do Parlamento do Mercosul 
e a necessidade da integração dessas nações. Quero 
dizer, neste plenário, que V. Exª faz parte da bancada 
das mulheres Senadoras e Deputadas do Parlamento do 
Mercosul e é a única mulher titular da nossa bancada, 
de 18 representantes. Espero que na próxima renovação 
dos mandatos, que já serão por voto, tenhamos uma re-
presentação maior de mulheres no Mercosul. E se não 
me falha a memória, foi a única mulher a se pronunciar 
na primeira sessão do Parlamento do Mercosul, o que 
é muito significativo. V. Exª levantou um tema importan-
tíssimo: o da integração cultural dos nossos povos. E 
levanta aqui a questão da energia, do petróleo, do gás, 
mas o primeiro tema que V. Exª levantou no Parlamento 
do Mercosul foi o da integração cultural, o significado da 
integração cultural desses povos, a irmandade desses 
povos; sem isso, a integração comercial e a econômi-
ca ficam frágeis, não se sustentam. É preciso uma ir-
mandade muito maior para cimentar o Mercosul. Quero 
felicitá-la e dizer que nesse terreno da controvérsia da 
energia, da integração física e energética, que vai tra-
zer ao debate o problema do gás boliviano, do petróleo 
venezuelano e de tantas outras fontes energéticas, in-
clusive o etanol brasileiro que vai entrar na disputa dos 
mercados internacionais, o Parlamento do Mercosul é 
exatamente o espaço político que permite à cidadania 
entrar no contexto do debate, porque senão fica uma 
mera discussão entre Chefes de Estado, entre execu-
tivos, e os cidadãos ficam olhando aquela cena. Acho 
que não. Temos esta responsabilidade no Parlamento do 
Mercosul: trazer a cidadania, o povo para discutir temas 
controversos, polêmicos, os quais temos que dominar, 
mas juntamente com o povo. O espaço do Parlamento 
do Mercosul, portanto, é muito significativo para que pos-
samos dar passos mais largos nessa nossa integração. 
Felicito V. Exª pelo pronunciamento e repito, uma vez 
mais, que na próxima legislatura precisamos ter mais 
mulheres com a qualidade de V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Inácio Arruda, pelas palavras.

Sr. Presidente, quero fazer um registro antes de 
deixar a tribuna, que é o segundo assunto que me 
trouxe aqui nesta tarde.

Li nos jornais e fiquei muito preocupada, Sr. Pre-
sidente, e gostaria que constasse dos Anais desta 
Casa a matéria de autoria do jornalista Cláudio Dantas 
Sequeira, publicada no jornal Correio Braziliense de 
hoje, sob o título: “Aeronáutica enviará relatório a 189 
países expondo medidas contra o “apagão”, para evitar 
sanções ao Brasil em órgão de aviação civil”.

Leio o começo apenas:
Na tentativa de resgatar a imagem externa da 

aviação civil brasileira, a Aeronáutica enviará nos próxi-
mos dias aos 189 países-membros da Organização de 
Aviação Civil Internacional (Oaci) um relatório sobre o 
Sistema de Controle do Espaço Aéreo (Sisceab).

É um documento que analisa a crise no setor a partir 
do acidente do avião da Gol, ocorrido no ano passado.

Com isso, na verdade, a FAB deseja se antecipar 
a uma possível retaliação ao País na próxima Assem-
bléia-Geral da Organização de Aviação Civil Interna-
cional – Oaci, prevista para setembro.

Com a crise aérea no Brasil, poderemos perder 
a vaga na elite do conselho executivo da Oaci.

No texto, o Governo contesta a existência de “bu-
racos negros” ou o uso de equipamentos obsoletos no 
sistema da aviação brasileira. Na verdade, o relatório 
tenta esconder aquilo que todos viram ou aquilo que 
todos sentiram.

Neste quase um ano de caos aéreo, é fácil achar 
um brasileiro que tenha penado nos aeroportos do 
Brasil. E isso ficou evidenciado com a disposição dos 
Parlamentares em apoiarem duas CPIs: uma em cada 
Casa do Congresso.

Depois de ter mostrado o desconhecimento do 
mensalão...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Solicito a V. Exª que conclua, Senadora Marisa 
Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Vou 
concluir.

Depois de ter mostrado o desconhecimento do 
mensalão e outros escândalos que ocorreram no Brasil, 
o Governo agora deseja esconder do mundo o apagão 
aéreo. É a má-gestão brasileira ganhando contornos 
internacionais. Depois de Evo Morales, é a retaliação 
da aviação mundial.

Era só isso, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senadora Marisa Serrano.Concedo 
a palavra ao Senador Romero Jucá, pela Liderança do 
Governo, nos termos do art. 14 do Regimento Interno, 
por até cinco minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra apenas 
para fazer um registro que muito nos orgulha e que diz 
respeito ao Programa Petrobras Ambiental, financiado 
pela Petrobras e pelo Governo brasileiro.

Neste ano, a Petrobras selecionou 36 projetos em 
todo o País, que visam a atuar, de forma organizada, 
no estudo, na pesquisa e na preservação ambiental. 
Para nossa satisfação, dos 36 projetos aprovados pela 
Petrobras, existe um projeto em Boa Vista, Roraima. 
E, para felicidade nossa, foi o projeto contemplado 
com o maior valor aprovado pela Petrobras – R$3,1 
milhões – para fazer um diagnóstico completo e um 
mapeamento dos rios e dos igarapés que atravessam 
a cidade de Boa Vista.
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Quero parabenizar a equipe da Universidade 
Federal de Roraima, o Professor Vladimir Souza, que 
trabalha no Instituto de Geociências da Universidade, 
e toda a equipe técnica, que, realmente, empreendeu 
a façanha de apresentar essa proposta que foi sele-
cionada.

É importante dizer que Boa Vista ganhará um dos 
mais modernos laboratórios de recursos hídricos com 
esse projeto. Isso mostra a importância e a necessi-
dade de atuarmos na preservação ambiental. A cida-
de de Boa Vista está de parabéns, pois está puxando 
uma vertente que é fundamental. O prédio que será 
construído terá seis salas, 14 laboratórios, escola de 
águas, laboratório de bosque, laboratório de material 

didático e de áreas degradadas, oficina de reciclagem 
e o primeiro Museu de Geociência de Roraima.

Registro, auspiciosamente, essa notícia, parabeni-
zo os professores da Universidade Federal e o Professor 
Vladimir Souza e agradeço à Petrobras pela aprovação 
e pelo patrocínio do Programa Petrobras Ambiental, 
que é muito importante para o País e, principalmente, 
para a região amazônica, porque contribuirá para o 
desenvolvimento sustentado da nossa região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Sena-
dor José Agripino, como Líder dos Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não sei se V. Exª estava assistindo aos dis-
cursos que nesta tarde foram proferidos, Sr. Presidente. 
Deve ter observado que em todos eles, ou em quase 
todos eles, o PAC esteve incluído, foi mencionado.

Senador Mão Santa, tenho a impressão de que o 
Governo, que é um marqueteiro de verdade, está que-
rendo impregnar na consciência dos brasileiros que o 
PAC, eficaz ou não, é a panacéia, a solução para todos 
os males do Brasil.

Estou convencido de que o PAC não vai fazer 
aquilo de que nós, V. Exª e eu, precisamos como bra-
sileiros: a retomada efetiva do crescimento para que 
haja uma distribuição sustentada de renda, para que 
haja realmente geração de empregos permanente, 
de emprego formal ou emprego coberto pela lei. Mas, 
como Líder do meu Partido, não criarei, absolutamente, 
nenhuma dificuldade para a aprovação das medidas 
provisórias, para as medidas provisórias, malfadadas 
medidas provisórias que estão empestando o ambien-
te congressual de discussão sadia, porque aqui só se 
discute o que as medidas provisórias permitem, o que 
significa praticamente nada. É trava, permanente trava 
na pauta, por uma escalada interminável de medidas 
provisórias que o Governo insiste em editar. 

Já me detive na apreciação das medidas pro-
visórias que tratam do Programa de Aceleração do 
Crescimento. Aliás, Senador Mão Santa, não sei se V. 
Exª já leu, mas já viu a quantidade de cargos criados 
nas diversas medidas provisórias do PAC? Senador 
Heráclito Fortes, parece que PAC significa “Programa 
de Acomodação de Companheiros”, tal a quantidade 
de cargos criados, Senador Jarbas Vasconcelos. São 
imaginários recursos destinados para aplicação em 
habitação, saneamento, infra-estrutura. E, em cada 
uma delas, são criados muitos cargos. Para mim, PAC 
é “Programa de Acomodação de Companheiros”, com-
panheiros petistas. 

Mas não serei eu, Senadora Kátia Abreu, quem 
vai criar qualquer tipo de dificuldade nem quem irá lhe 
orientar ou a qualquer companheiro democrata a vo-
tar contra o que se supõe ser interesse nacional. No 
entanto, vamos aprovar aquilo que é lebre; não ven-
deremos gato por lebre. A população brasileira vai sa-
ber. Propõe-se R$504 bilhões em “x” anos... Não são 

R$504 bilhões, são R$300 bilhões, são R$200 bilhões, 
são R$100 bilhões. Vamos polir a pílula para tirar o 
dourado falso, para que seja vendida da cor que ela é. 
Porém, criaremos dificuldade? Não, nenhuma. Abso-
lutamente nenhuma! Não nos vão taxar de contrários 
ao interesse coletivo. Não, não, não! Até porque tenho 
a consciência, lamentavelmente, de que esse PAC é 
composto por um número grande de obras que, desde 
2005, estão-se arrastando. 

Senador Mão Santa, assim como V. Exª, leio jor-
nais e acompanho o noticiário, vejo muito a parte eco-
nômica. V. Exª sabia que, das obras do PAC, de 1997, 
52 já estão em implementação dentro do PPI desde 
2005 e que nos Orçamentos de 2005, 2006 e 2007 
foram alocados quase R$9 bilhões, dos quais foram 
gastos menos do que R$4 bilhões? Gastaram 40%, e o 
Governo não foi capaz de gastar os outros 60% porque 
não tem capacidade, não é afinado administrativamen-
te. Não vai conseguir gastar! Mas não queiram iludir a 
opinião pública de que o PAC é a panacéia.

Senadora Kátia Abreu, digo isso tudo porque 
não passa pela minha cabeça procrastinar em cinco 
segundos a aprovação do PAC. As medidas serão apre-
ciadas quando a pauta for destravada, mas elas não 
retomarão o crescimento. Que o diga o fato revelado 
hoje e que a mim preocupa muitíssimo.

Eu não conhecia o Instituto de Desenvolvimento 
Gerencial. Existe o Instituto Internacional para o De-
senvolvimento Gerencial, estrangeiro, que produz todo 
ano um relatório de competitividade mundial. Compe-
titividade é permanente. No seu Tocantins, Senadora 
Kátia Abreu, a pecuária é competitiva. No meu Rio 
Grande do Norte, o sal é competitivo. Exportamos sal 
para os Estados Unidos, para a Europa, para a África. 
O seu Tocantins exporta carne para a Rússia, para a 
França, para os Estados Unidos, para o mundo inteiro, 
porque o Estado é competitivo e, portanto, sustenta-se 
no inverno, no verão, na seca, de qualquer maneira, 
frio, quente, de todo jeito. 

Como é que andamos em termos de competitivi-
dade em relação aos outros países? Estamos dizendo 
e repetindo que estamos perdendo o bonde da história. 
“Ah, o Brasil está crescendo 3%!” “Não, agora o IBGE 
reviu os parâmetros e concluiu que o Brasil está cres-
cendo 4%.” E o mundo, como está? Temos dito que a 
China cresce 11%; a Rússia, 9%; a Índia, 7%, a Ar-
gentina, 9%; o Paraguai, 6%; a Venezuela, 9%; e nós 
crescemos 3% ou 4%. O povo não entende isso, mas 
haverá de entender uma coisa: a competitividade é a 
capacidade de um país oferecer a quem investe dinheiro 
para produzir e vender, gerando emprego, e ganhar na 
competição internacional. Isso é permanente. Senador 
Jayme Campos, isso é permanente!
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Como é que andamos em matéria de competiti-
vidade no plano internacional? De mal a pior, lamen-
tavelmente. Por questões do PAC? Vamos já ver.

Não me refiro a quaisquer países, mas ao Bric, 
grupo de países emergentes poderosos, formado pelo 
Brasil, Rússia, Índia e China. Gigantes, onde o Brasil 
se insere.

Vejam só: o Brasil tem menos de 200 milhões de 
habitantes; a Índia tem um bilhão; a China “bota bilhão 
nisso”. A Rússia é um país poderosíssimo, que abas-
tece a Europa de gás, é auto-suficiente em energia 
elétrica, uma potência, inclusive competindo com os 
Estados Unidos na conquista do espaço; um país, do 
ponto de vista de educação, avançadíssimo. 

Como é que andamos em matéria de competiti-
vidade internacional? Senador Mão Santa, Senadora 
Maria do Carmo, V. Exª que está aí atrás, quietinha, 
no plenário, citarei os dados publicados a partir de um 
relatório de competitividade mundial do Instituto Inter-
nacional para o Desenvolvimento Gerencial...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Permita-
me um espaço de tempo, Sr. Presidente, porque é im-
portante debater essa matéria. Estou interessado em 
esclarecer um fato de interesse nacional. Combater 
aquilo que tem de ser combatido, para que o interes-
se coletivo avance.

A Rússia, em 2006, ocupava o 46º lugar no mundo 
em competitividade. Caiu para 43º, melhorou a posição 
em três pontos. A Rússia, que estava atrás do Brasil, 
passou a nossa frente. Sabe por quê, Senador Jayme 
Campos? Porque aquilo que nos travou – custo de 
capital, juros e carga tributária – a Rússia tratou com 
modernidade. Rússia e México passaram à frente do 
Brasil em matéria de competitividade.

Mas, voltemos ao Bric. A Rússia ocupava o 46º, 
agora ocupa o 43º lugar. A Índia ocupava o 27º lugar, 
mantém-se nessa posição – também com um bilhão 
de pessoas, conflitos de ordem religiosa, as castas, a 
miséria concentrada. É ato de heroísmo puro ter fica-
do em 27º lugar, muito melhor situada do que o Bra-
sil, apesar de todos seus problemas e todas as suas 
mazelas. A China ocupava, com seus bilhões de ha-
bitantes, a 18ª posição no ranking mundial, subiu para 
o 15º, subiu três pontos. O Brasil, em 2005, ocupava o 
42º lugar; em 2006, caiu para o 44º; e, em 2007, caiu 
para o 49º lugar. Por conta de quê? 

Não precisa procurar muita explicação, Senadora 
Ideli. Sabe por quê, Senador Mão Santa? Está dito no 
relatório: carga de impostos, taxa de juros, burocracia 
do País e infra-estrutura deficiente. 

A Rússia e o México nos passaram, porque me-
lhoraram a infra-estrutura e a condição de suas contas 
públicas, das finanças públicas.

Nisso tudo, Senadora Kátia Abreu, há uma novi-
dade perversa, ruim, a qual temos de resolver. Sabe o 
que está dito no relatório? Que o Brasil perdeu essas 
posições, foi ultrapassado pela Rússia, foi ultrapassado 
pelo México em matéria de competitividade. Competi-
tividade significa que o capital japonês, que o capital 
chinês, o capital francês, o capital holandês, o capital 
estrangeiro vai para o país que oferecer condições de 
competitividade, pela organização do país, pelas finan-
ças públicas, pela carga tributária, pela taxa de juros, 
pelas condições que o país pode oferecer para que 
aquele investimento gere lucro. É competitivo, vende; 
compete com o mundo, vende e ganha dinheiro, gera 
emprego onde ele está aplicado. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Agripino, permita-me. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com pra-
zer, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Esse estudo 
mostra apenas 55 países, e o Brasil fica em 49º. E ele 
acusa de má educação e que não há ciência e tecno-
logia alguma. Essa é a perspectiva futura. Ciência e 
tecnologia não existem hoje no Brasil.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado 
pelo acréscimo. Eu ia chegar lá. 

Nossos dados de educação, de investimento em 
ciência e tecnologia e em saúde puxam para baixo o 
Brasil, enquanto outros países melhoram a posição de 
competitividade. Competitividade, Senador Mão Santa, 
vou repetir pela enésima vez: é permanente. Competi-
tividade significa dizer que vale a pena investir naquele 
país, porque, lá, a taxa de juros, a carga tributária, a 
burocracia, as contas públicas, a credibilidade da le-
gislação, a segurança jurídica, os marcos regulatórios 
são convidativos; dá para acreditar e dá para investir 
permanentemente, porque dá para produzir e vender 
por um preço melhor para o resto do mundo. 

Estamos ficando na rabeira, estamos ficando 
para trás, lamentavelmente. Os outros países do Bric 
nos passaram; o México passou, a Rússia passou. E 
estamos aqui atrás de PAC!

Senador Mão Santa, troco todo esse PAC por dois 
pontos percentuais a menos na taxa de juros. Aposto 
como este País aplaudiria o Presidente Lula, se ele, 
de uma sentada, autorizasse isso; se a área econômi-
ca se mobilizasse para baixar dois pontos percentuais 
na taxa de juros. Aí observaríamos credibilidade no 
País, confiança do empresário na política econômica. 
O rebaixamento de dois pontos percentuais na taxa de 
juros ia produzir, inevitavelmente, pela diminuição de 
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gastos públicos, a diminuição da carga tributária. Isso 
seria via de conseqüência imediata. Eu trocaria o PAC 
todo por dois pontinhos percentuais de queda na taxa 
de juros. Mas o Governo, não. O Governo insiste na 
enganação do PAC. Deixemos o PAC chegar, e vamos 
analisá-lo, vamos aprová-lo sem dificuldade. Mas não 
vamos permitir que se venda gato por lebre. 

Ouço, com muito prazer e muito honrado, o Se-
nador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 
ainda bem que alguém trouxe, com essa clareza, esse 
assunto, sobre o qual li hoje nos jornais e que também 
me deixou preocupado. Pouco a pouco, estamos ficando 
muito para trás em relação às outras nações do mundo. 
Muito, muito para trás! É uma coisa aqui, outra ali, e, 
daqui a pouco, não vamos mais ter condição de recu-
perar isso. O que eu ia dizer o Senador Mão Santa já 
disse: o problema é a educação, que é um dos itens 
fundamentais da perda de competitividade. V. Exª se 
referiu muito bem a essa lista imensa de itens, que 
nos tira a competitividade; V. Exª tocou especialmente 
– isto é muito importante – na questão da estabilidade 
das regras neste País, mas se esqueceu, talvez, de 
um item: a corrupção. A corrupção, de fato, e a ima-
gem da corrupção, é dramática como impacto sobre a 
competitividade. As empresas fogem de países onde 
há corrupção. Além disso, a violência das ruas é um 
outro item que estraga a competitividade.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado, 
Senador Cristovam. V. Exª tem toda a razão: mais do 
que a corrupção é a impunidade. Ontem, eu conver-
sava com um amigo, que me contava a seguinte his-
tória: ele morou nos Estados Unidos e fez lá muitos 
amigos. Hoje, voltou a morar no Brasil. Um amigo dele, 
um jurista famoso nos Estados Unidos, aposentou-se. 
Senador Jarbas, quando uma pessoa se aposenta 
nos Estados Unidos, ela pode reservar-se o direito de 
manter, mesmo aposentada, 100% de sua atividade 
em determinada função; ou 75%, ou 25%, ou 0%. Esse 
senhor optou por 25% e manteve o escritório aberto. 
Ele viaja pelo mundo proferindo palestras e encontrou 
esse meu amigo há pouco tempo. Conversando com 
ele, em um jantar agradável, ele disse: “Invejo vocês, 
do Brasil; um País maravilhoso. Vocês, aqui, têm uma 
legislação avançada, moderna; vocês são um país 
alegre e descontraído; vocês têm uma capacidade in-
ventiva, vocês têm uma capacidade de se mobilizar; 
rapidamente vocês se reciclam. Vocês só não têm ca-
pacidade para uma coisa: punir. Vocês têm bela legis-
lação, moderna e atual, mas não sabem punir”.

Que lição, Senador Cristovam, que lição, para 
que aprendamos! Ainda ontem o Senador Jarbas fa-
lava aqui dos espetáculos que a Polícia Federal repu-

blicana do Governo Lula tem dado pelo Brasil afora, 
como para fazer efeito de demonstração, mandando 
prender pessoas que cometeram delito. Admito. Eles 
têm de ser punidos? Admito. Porém, eles são presos e 
algemados, e as câmeras de televisão encomendadas 
vão para lá, enquanto os deles, os aloprados de São 
Paulo, os Waldomiros, nada! Nenhum deles aparece 
hora nenhuma, com algema nenhuma. Que punição 
é essa? Que impunidade é essa? Tem razão o ame-
ricano, que disse que somos muito bons, mas somos 
muito ruins em matéria de punição.

Sr. Presidente, antes de completar meu raciocí-
nio, agradeço a V. Exª a tolerância e gostaria de con-
ceder um aparte, com muita honra, à minha querida 
Senadora Kátia Abreu.

A Srª Kátia Abreu (PFL – TO) – Obrigada, Sena-
dor José Agripino. Creio que é da maior importância a 
sua preocupação; creio que essa matéria tem de gerar 
uma preocupação suprapartidária, a preocupação tem 
de ser de todos nós, brasileiros. Eu gostaria apenas de 
complementar o pensamento sobre esta questão tão 
importante, que é a competitividade brasileira. Uma 
das nossas preocupações é com relação ao setor agro-
pecuário, pelos indicadores que ele apresenta: 1/3 do 
PIB, 1/3 das exportações, 1/3 dos empregos. Talvez 
seja o segmento que mais sofre pela falta de compe-
titividade. E um dos motivos principais dessa falta de 
competitividade, Senador José Agripino, é a questão 
da logística. Nos Estados, a nova fronteira brasileira 
agrícola, o grande Centro-Oeste brasileiro está so-
frendo muito pela falta de infra-estrutura das ferrovias 
e das hidrovias deste País. Não conseguimos jamais 
enfrentar o subsídio agrícola internacional. Eles inves-
tem nos seus agricultores, garantindo-lhes subsídio 
no valor de um bilhão por dia – a Europa, os Estados 
Unidos e o Canadá. A única forma de enfrentar esse 
subsídio pesado é investir na natureza que Deus nos 
deu: nas nossas hidrovias, nos nossos rios. E o que 
está acontecendo no Brasil é justamente o contrário, 
estamos andando na contramão. Se V. Exª fizer uma 
análise do PAC, vai ver que ele continua na contramão, 
priorizando apenas as estradas asfaltadas, que pos-
sibilita o transporte mais caro do mundo em qualquer 
lugar do mundo. Nossas hidrovias são o nosso grande 
potencial hídrico, mas eles estão preocupados apenas 
com a construção das hidrelétricas, que também são 
muito importantes para geração de energia no País, 
mas elas matam o potencial de navegabilidade dos 
nossos rios. Não há uma usina hidrelétrica projetada 
com eclusa para ser construída simultaneamente; ou 
seja, estamos tirando toda a esperança da produção 
nacional com relação à melhora dessa competitivi-
dade exatamente em relação à implementação das 
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hidrovias, sem falar nas taxas de cabotagem. É muito 
mais barato trazer milho da Argentina e levá-lo para 
o Rio Grande do Norte de V. Exª do que levar do Rio 
Grande do Sul até o Rio Grande do Norte, exatamente 
pelo alto custo das taxas de cabotagem. Somos um 
dos únicos países do mundo que ainda impõem taxas 
sobre o transporte da produção brasileira. Quero aqui 
também me solidarizar com essa grande preocupação 
de todo o País, que é esse custo altíssimo. Todo mun-
do pergunta: por que a China cresce 9,6%, e o Brasil, 
3% ou 4% – com a mudança do IBGE? Por um sim-
ples motivo: a China tem um percentual de poupança 
interna de 41% e tem investimento de 36%, e o Brasil 
tem uma poupança de 19% e investimento de 19%. 
Por isso, cresce tão pouco. Enquanto não pouparmos, 
não haveremos de crescer; e só poderemos poupar se 
houver juros baixos neste País. Aí, então, vamos para 
frente. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Parabéns 
a V. Exª. Parabéns, porque V. Exª completou por onde 
eu iria lhe responder: taxa de juros. 

Este Governo não consegue acordar!
Senadora Kátia Abreu, o Brasil, por conta da taxa 

de juros, atraiu um volume inédito de cambiais. Hoje 
temos US$100 bilhões de reserva. Sabe quanto isso 
nos custa? Porque é dólar que chega, não pertence ao 
Estado, pertence à iniciativa privada, o Banco Central 
é obrigado a comprar esses dólares, não tem dinhei-
ro, vai buscar o dinheiro no mercado, na poupança, 
emite títulos, paga juros de 12% e o reempresta em 
dólar, comprando títulos do tesouro americano, que 
investe a 4%. Tem, aí, um diferencial de 8% de juros. 
Sabe quanto isso significa? Sabe quanto significou ano 
passado? Cinco ponto seis bilhões de reais. Quantas 
obras de eclusas, de regularização de curso de rio, 
de infra-estrutura teriam sido feitas? Quantas? Sabe 
quanto pagamos, por conta da taxa de juros que o Go-
verno estimula, no ano passado, pela dívida interna? 
Cento e quarenta bilhões de reais. Durma-se com um 
barulho desses! Não dá! É impossível! É impossível! 
Vamos ficar aqui batendo, batendo, batendo para ver 
se o Governo acorda. Enquanto isso, contribuímos.

Apenas para completar, quero dizer a V. Exª que 
o mais curioso é que esse relatório mostra, claramente, 
que as razões da queda do Brasil no ranking da com-
petitividade permanecem as mesmas: carga tributária, 
burocracia, taxa de juros, custo do capital, educação 
defeituosa, saúde defeituosa. Faltou a questão corrup-
ção e impunidade, mas colocou a falta de infra-estru-
tura e acrescentou um fato novo. Está dito. Sabe qual 
é? As nossas estradas estão esburacadas. Os nossos 
aeroportos até que funcionam como obra física. Mas, 
Senador Joaquim Roriz, puseram um dado novo nesse 

relatório: o apagão aéreo. Ele contribuiu com a queda 
de competitividade. Claro, evidente. Temos um caos 
nos aeroportos! O turismo, em meu Estado, o turis-
mo em Caldas Novas, o turismo na Serra Gaúcha, o 
turismo em Maceió, do Presidente Renan Calheiros, 
está maculado, está quebrado. Os negócios, em São 
Paulo, as pessoas que viajam para operar neste País 
estão passando dificuldades! No momento, há um re-
cesso, mas as dificuldades voltarão por conta do caos 
aéreo. Temos, na infra-estrutura, buracos nas estradas 
e um caos aéreo, muito embora os aeroportos este-
jam em ordem. 

Por essa razão, Presidente Renan Calheiros, vol-
to a insistir: temos como cobrar – e estamos cobrando 
– providências para que este País, que está perden-
do o bonde da história, retorne aos trilhos. Agora, há 
uma forma clara de contribuirmos com algo que nos 
compete e é nossa obrigação: é a instalação rápida 
da CPI do Apagão. Esse dado novo do apagão aéreo, 
Senadora Kátia Abreu, dentre as razões do decesso 
do Brasil no ranking da competitividade, aponta-nos 
a necessidade de começarmos ontem, a exemplo da 
Câmara dos Deputados, os trabalhos da CPI. Foi de-
cidido, em reunião de Líderes, depois de examinados 
os prós e os contras, a instalação da CPI no Senado. 
Por que é que, na Câmara, os Líderes do PMDB, do 
PT, dos partidos da base já indicaram seus membros 
e não o fazem no Senado? Eu não compreendo. Te-
nho, graças a Deus, a segurança do Líder do Governo, 
Romero Jucá, de que, dentro do prazo, pelo menos 
dentro do prazo da reunião que fizemos para acordar 
a leitura do requerimento e a indicação dos membros, 
os membros serão indicados. Mas não seria melhor 
se já tivéssemos todos os membros indicados? Se já 
estivéssemos na etapa da escolha do Presidente e do 
Relator? Se já estivéssemos tratando com racionali-
dade, com equilíbrio, com bom senso da formulação 
do roteiro de trabalho para que caos aéreo, que nun-
ca significou atraso para a competitividade do Brasil, 
fosse riscado com a borracha? Não seria tão boa essa 
contribuição que nós, Parlamentares, poderíamos dar? 
Nós já a demos! Os Democratas, os Tucanos já anun-
ciaram os nomes.

Senadora Ideli, V. Exª que é Líder do PT, faça a 
indicação dos membros do PT. Eu não estou vendo, 
infelizmente, o Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, 
a quem quero fazer um apelo para que S. Exª faça a 
indicação. Também peço a S. Exª que faça a indicação 
dos membros, para que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito das ONGs possa começar a trabalhar. Não 
vai ser, Senadora Ideli, uma guerra de Governo con-
tra Oposição. Vai ser uma luta de brasileiros queren-
do ajudar brasileiros. Eu prometo a V. Exª isso! Pode 
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me cobrar! Vamos cumprir nossa obrigação! Senador 
Cristovam, converse com o PDT. Que bom se V. Exª 
fosse o indicado do PDT para compor essa Comissão, 
com a sua competência, com a sua clarividência, com 
a sua isenção. Que bom se pudéssemos contar com 
a sua inteligência para começarmos a trabalhar logo 
e riscarmos que apagão aéreo não baixa a competi-
tividade do Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Augusto Botelho.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, fiz 
minha inscrição para falar como Líder às 15 horas e 
30 minutos, se muito, mas, até agora, não consegui 
falar. Sei que há um acordo para a alternância. Outros 
Líderes que não estavam sequer inscritos – sei que 
há uma lista de inscrição sobre a mesa – já tiveram a 
oportunidade de falar, por muito mais tempo do que 
o permitido. É claro que são assuntos relevantes, e, 
por isso, não quero, aqui, fazer qualquer juízo de valor 
a respeito da importância dos pronunciamentos dos 
Líderes que me antecederam. Mas quero fazer um 
apelo: às 18 horas, vou viajar, e, antes disso, quero 
falar como Líder. Caso não seja possível fazê-lo nes-
te momento, invocarei o art. 14 do Regimento, porque 
quem me antecedeu, pelo menos em dois momentos, 
acionou-me pessoalmente para resposta. Então, se eu 
não puder falar como Líder, mesmo estando inscrita 
desde as 15h30, pelo menos quero dispor de cinco 
minutos pelo art. 14 do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Consulto o Senador Garibaldi, o próximo 
orador inscrito, se V. Exª aceita permutar com a Se-
nadora Ideli.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, eu o aceito desde que V. Exª asse-
gure minha fala após a da Senadora, porque também 
vou viajar.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – V. Exª tem a palavra assegurada após a fala 
da Senadora Ideli Salvatti.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. Em 
seguida, falará o Senador Garibaldi Alves Filho, sem 
ninguém no meio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero 
agradeço ao Senador Garibaldi.

De forma tranqüila, quero dizer que não aparteei 
o orador que me antecedeu, porque, desta tribuna, 
quero falar de forma muito clara, neste pouco tempo 
que terei, a respeito da seguinte notícia – inclusive, fui 
interpelada a esse respeito pela imprensa, quando es-
tive no Ministério da Fazenda no início da tarde:

A agência de classificação de risco Fitch 
elevou a nota atribuída ao Brasil de “BB” para 
“BB+”, um degrau abaixo da faixa de grau de 
investimento. (...)

O upgrade reflete a significativa melhora 
na situação externa do País, políticas macroe-
conômicas prudentes e um aumento da pou-
pança doméstica, segundo a agência.

“A acumulação de reservas internacio-
nais (...) ressalta o contínuo fortalecimento 
do balanço externo do Brasil e a resistência 
a choques externos”, avaliou a diretora sê-
nior do grupo de rating soberano da agência, 
Shelly Shetty.

Portanto, em um dia como o de hoje, em que sai 
essa notícia, Senador Neuto de Conto, que nos colo-
ca na iminência de termos o investimento grade, que 
permitirá que este País tenha um volume maior de in-
vestimentos a custo muito menor, deparo-me com a 
repercussão negativa de um tal índice de competitivi-
dade dado pela agência IMD.

Acontece que, quando os fundos de pensão, por 
exemplo, nos Estados Unidos, Senador Neuto de Conto, 
tiverem de fazer investimentos fora dos Estados Uni-
dos, a lei americana os obrigarão a fazê-lo em países 
em que há investimento grade. Ou seja, os fundos de 
pensão americanos não vão poder fazer investimento 
pela análise da IMD, do tal índice de competitividade, 
que faz parecer que o Brasil diminuiu. Mas vão fazê-lo, 
com certeza, a partir do momento em que entrarmos no 
investimento grade. Estamos muito próximos disso.

Todos deveríamos comemorar essa notícia tão 
positiva, tão promissora, tão alvissareira, que nos custou 
tanto! Custou-nos muito, porque fizemos muito neste 
País, controlando a inflação, diminuindo o risco-país 
– atingimos 152 pontos. Os que criticam tiveram a ca-
pacidade de fazer isso em algum momento da história? 
Não. Nunca o risco-país chegou a 152 pontos. Nunca 
estivemos tão próximos de ter esse reconhecimento 
internacional de solidez, de estabilidade e de condições 
econômicas para atrair investimentos.

Estou comemorando também notícias do meu 
Estado: as vendas acumuladas no primeiro trimestre, 
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em Santa Catarina, atingiram uma alta de 7% – o índice 
nacional é de 4,5% –, em setores como o de alimentos 
e o de bebidas (quase 15%) e como o de máquinas e 
de equipamentos (16%).

Eu queria fazer minha inscrição, mas não terei 
tempo. Então, leio as manchetes dos principais jornais: 
“Produção industrial sobe em 8 das 14 regiões em mar-
ço”; “Produção industrial brasileira cresce pelo sexto 
mês consecutivo”, segundo a Folha Online; “Emprego 
na indústria paulista sobe 2,4% em abril”.

Este é o sexto mês de crescimento consecutivo, 
mas parece que isso não existe. Às vezes, tento en-
xergar onde as pessoas vêem tanta má vontade, tanta 
negatividade, com tantas notícias positivas e alvissa-
reiras para nosso País.

Senador Augusto Botelho, ontem, V. Exª partici-
pou de uma exposição cujo teor trarei à tribuna. A ex-
posição do Dr. Ricardo Paes de Barros no seminário 
a respeito da diminuição da desigualdade é absoluta-
mente impactante. Dizem que não crescemos como a 
China, que não crescemos como a Índia, mas quem 
mais precisa crescer neste País cresceu mais do que 
se cresceu na China. As classes de menor poder aqui-
sitivo tiveram, ao longo do primeiro mandato do Pre-
sidente Lula, crescimento muitas vezes superior ao 
crescimento médio do País. Portanto, estamos cres-
cendo com distribuição de renda, outra coisa que não 
se fez. Muitas vezes, houve crescimento, chegamos a 
crescer até 13% ao ano, mas quem se apoderou des-
se crescimento? Os de sempre, os mesmos, os pou-
cos. Agora, invertemos as curvas. Senador Eduardo 
Suplicy, os gráficos apresentados ontem foram extre-
mamente alvissareiros para os que querem este País 
justo, atrativo, em desenvolvimento, em crescimento 
sustentável, com distribuição de renda.

Por isso, estranho os discursos e as falas que 
parecem só querer enxergar que não vai dar certo, 
que não vai dar certo. Mas os fatos, os dados, os nú-
meros apontam exatamente no sentido contrário, fe-
lizmente, para o povo brasileiro, que não teve dúvida, 
no ano passado, quando apostou, de forma ostensiva 
e massiva, na reeleição do projeto que está fazendo 
este País crescer, com distribuição de renda.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.
Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, 

por ordem de inscrição.
A próxima oradora será a Senadora Kátia Abreu, 

por ordem de inscrição, também. Em seguida, está 
inscrito o Senador Heráclito Fortes, por cessão do 
Senador Cícero Lucena.

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho, 
por 10 minutos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu já tive a 
oportunidade, aqui, nesta tribuna, de falar a respeito 
do que se constituiu a atividade do camarão em todo o 
Brasil, e mais especificamente no Nordeste brasileiro, 
pois o meu Estado, o Rio Grande do Norte, ainda hoje, 
é considerado o maior produtor de camarão do Bra-
sil. Mas aquele quadro promissor, traçado entre 2003 
e 2007, foi se desfazendo, foi se desmilingüindo, foi 
desaparecendo, para dar lugar a um quadro de crise 
hoje enfrentado por esse setor, cujos números estão 
presentes nesta exposição, cuja cópia recebi, dirigida 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, Gui-
do Mantega.

Na verdade, Sr. Presidente, com a produção ex-
trativa de camarão marinho se aproximando do seu li-
mite de exploração sustentável, o atendimento da sua 
crescente demanda mundial dependerá agora muito 
mais da produção extrativa de camarão marinho.

O continente asiático se destacou enormemente 
na produção mundial de camarão cultivado, contribuindo 
com 86,45% da produção mundial (2.358.393 tonela-
das), seguido pelo continente americano, com 13,04% 
(357.596 toneladas), enquanto os demais continentes 
participaram com apenas 0,51% (17.145 toneladas). 

Ora, Sr. Presidente, o grande diferencial entre o 
Oriente e o Ocidente, segundo o trabalho da Associa-
ção Brasileira dos Criadores de Camarão, está relacio-
nado à cultura social e às políticas governamentais de 
incentivo e apoio dispensadas ao setor, uma vez que, 
em termos de recursos naturais, não existe qualquer 
vantagem competitiva; pelo contrário, os recursos na-
turais disponíveis no Ocidente são mais favoráveis.

No caso específico do Brasil, o potencial de ex-
ploração é superior a 600 mil hectares, onde só a re-
gião Nordeste, Senador Mão Santa, dispõe de 500 
mil hectares de áreas apropriadas à carcinicultura, 
cuja exploração geraria mais de 1 milhão de empre-
gos diretos, R$6 bilhões de receita e US$2 bilhões de 
divisas, o que, certamente, transformaria a economia 
da nossa região.

O cultivo de camarão no Brasil, segundo esse 
documento da Associação Brasileira de Criadores de 
Camarão, utiliza, hoje, apenas 2,5% do seu potencial 
e já é um agronegócio consolidado na faixa rural da 
região Nordeste, com viabilidade técnica, econômica, 
social e ambiental já demonstrada.

A atividade participa, significativamente, na mi-
tigação dos problemas, ao gerar renda e empregos 
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permanentes, em sua maior parte dirigidos aos traba-
lhadores sem qualificação profissional.

A geração de empregos na carcinicultura – na 
produção de camarão –, por área de produção, é bem 
superior às atividades tradicionais do setor primário, 
inclusive supera a própria fruticultura irrigada, o que 
coloca essa atividade na condição de segmento mais 
dinâmico do setor primário do Brasil na ocupação de 
mão-de-obra.

Sr. Presidente, esses números – o confronto de-
les, a sua verificação, a sua decantação – nos levariam 
a pensar que esse é o “camarão dos ovos de ouro”. 
Não é a “galinha dos ovos de ouro”, mas o camarão 
das lavras de ouro. 

Mas o que acontece, Sr. Presidente, é que, de 
2003 para cá, a produção do camarão, no País, na 
nossa Região, tem sofrido inúmeros golpes. Primeiro, 
foram os Estados Unidos com o dumping, e o Brasil 
passou, então, a não vender mais para aquele país e 
sim para a Europa – para a França, Holanda, Inglater-
ra. Aí o dólar ficou tão baixo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gari-
baldi, V. Exª e José Agripino governaram muito bem 
seu Estado; são inúmeras as riquezas. No Piauí, o li-
toral é pequeno, 66 quilômetros. Mas fui buscar lá em 
Manta, do lado de Guaiaquil, alguns técnicos, porque 
houve uma epidemia – a maior carcinicultura do mun-
do está no Equador, na cidade de Manta, próxima a 
Guaiaquil. O camarão ficou pálido, anêmico; deu, va-
mos dizer, “vaca louca” neles. Nessa crise, busquei 
muitos técnicos para o Piauí no Delta, de tal maneira 
que, quando eu governava meu Estado, a exportação 
de camarão passou a US$20 milhões de dólares, igual 
à cera carnaúba, que era secular. O Estado de V. Exª 
tem riquezas mais fortes: petróleo, sal. Quero dizer-
lhe que por este motivo não creio nesse Governo: ele 
baixou o valor para US$3 milhões, por dificuldades 
burocráticas, por incompetência – Ibama, e não sei 
o quê. No Equador essa patologia é controlada, lá os 
técnicos a debelaram. Os técnicos estavam ganhando 
menos, porque caiu a produção por essas dificuldades 
burocráticas. Aliás, colocam dificuldades, para pegar 
propina e tal. Chegou um fiscal do Ibama e multou to-
dos eles; todos os empresários estão em dificuldades, 
e aquelas fazendas de camarão não puderam pagar 
aos técnicos, que retornaram ao Equador. Atentai, de 
US$20 milhões, a exportação baixou para US$3 mi-
lhões, no Piauí.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– V. Exª tem razão. Os dados do Piauí não são diferen-
tes dos do Rio Grande do Norte, conforme foi assina-
lado aqui. Primeiro, houve o dumping, depois, o dólar 
não favoreceu mais as exportações, e hoje o setor de 
camarão, segundo esse documento da Associação 
Brasileira de Criadores de Camarão, deve R$300 mi-
lhões ao Banco do Nordeste. 

Já estão na inadimplência R$15 milhões desses 
R$300 milhões. Mas V. Exªs sabem que logo se che-
gará, se se continuar nessa trilha, a uma inadimplên-
cia que não vai permitir mais a recuperação do setor 
de camarão. 

A solução apontada no documento é, na verdade, 
a do mercado interno. O produtor de camarão quer ir 
ao encontro do mercado interno, pois, pelo preço que 
está vendendo seu camarão, ainda acredita que pode 
haver uma perspectiva no mercado interno. 

Dou o aparte ao Senador José Agripino, repre-
sentante do nosso Estado, que conhece bem o pro-
blema.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, quero cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento oportuno. Acho que está na hora de 
voltarmos a falar sobre as nossas coisas do Rio Grande 
do Norte. Veja, o nosso Estado, que V. Exª já governou 
e que eu também governei, é grande produtor de pe-
tróleo, o maior produtor de petróleo em terra do Brasil; 
é grande produtor de gás, de sal e de produtos têxteis 
– e já foi muito maior. O nosso Estado contribui para 
o saldo da balança comercial do Brasil.

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Já teve uma 
agricultura promissora no campo da fruticultura, e a 
carcinicultura, há três ou quatro anos, era a nossa mais 
venturosa fronteira econômica, depois do turismo, que 
nós ajudamos a desenvolver em nosso Estado e que 
hoje é o maior empregador do Rio Grande do Norte, 
atraindo muitas divisas e gerando milhares de em-
pregos, tanto pelo turismo interno como pelo externo. 
V. Exª, como eu, sabe que Natal recebe cerca de 20 
vôos semanais, vindos do exterior, da Europa basi-
camente. Mas veja V. Exª que nós, que contribuímos 
com isso tudo, estamos sendo apenados, no meio da 
testa, por uma coisa chamada câmbio. O câmbio real 
deveria estar em R$2,70. Está em R$2,10, R$2,15 ou 
R$2,20. A carcinicultura, que teve um problema com 
vírus, teve uma segunda praga devastadora: a taxa de 
câmbio! Quem baliza o preço do mercado interno é o 
mercado externo. O melão ou a manga, produzidos no 
Rio Grande do Norte, são vendidos por um preço que 
é balizado pelo preço das mesmas frutas no mercado 
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externo. Se a exportação é feita com base no dólar 
cotado a R$2,10, no mercado interno, o balizamento 
é semelhante. A lucratividade é praticamente nenhu-
ma. Como é que os carcinicultores vão pagar esses 
R$300 milhões? Por essa razão, quero parabenizar 
V. Exª por trazer este assunto à reflexão do Senado, 
porque nós, homens públicos do Estado, vamos nos 
deparar daqui a pouco com esse problema, porque 
vamos ter que ajudar os nossos produtores, pois eles 
são os geradores de empregos no nosso Estado. 
Mas V. Exª faz muito bem em trazer esse assunto à 
reflexão para que a Casa tome conhecimento e para 
que nós, juntos, possamos enfrentar um problema 
que é seriíssimo. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, peço mais dois minutos para encerrar 
meu pronunciamento.

Senador José Agripino, 75% dos produtores 
de camarão do Rio Grande do Norte são pequenos 
produtores. Então, temos o setor do camarão ba-
seado nessas pequenas unidades de produção. O 
que está sendo proposto, o que está sendo levado 
ao Ministro Guido Mantega, e também ao Ministro 
da Pesca para que ele possa apoiar essa reivindica-
ção, já é um programa de securitização envolvendo 
essas operações de financiamento contratadas pelo 
setor de carcinicultura, através dos agentes financei-
ros – no caso o Banco do Nordeste é o maior agen-
te, o Banco do Brasil e o BNDES – contemplando 
uma ampla renegociação, incluindo uma carência 
de dois anos, com uma capitalização dos juros du-
rante o período de carência e com o conseqüente 
alongamento de oito anos para as amortizações dos 
débitos resultantes.

Viabilizar – é outra reivindicação – o pagamento 
dos créditos do PIS e da Cofins que o setor detém, 
referentes às exportações de camarão, como forma de 
capitalizar as empresas processadoras/exportadoras 
e reativar os programas de parcerias com os micro e 
pequenos produtores, reaquecendo a produção desse 
importante segmento.

E incluir a carcinicultura, atividade que mais gera 
emprego e renda no meio rural do Brasil (3,75 empre-
gos por hectare), no contexto das medidas de desone-
ração da folha de pagamento, como forma de conferir 
competitividade na elaboração de produtos com valor 
agregado que requer intensa mão-de-obra e que, nas 
condições atuais, não tem como competir com os pa-
íses asiáticos, haja vista o exemplo da Tailândia, cujo 
custo de um trabalhador, Sr. Presidente, na indústria 
de processamento do camarão é de US$42/ mês, en-
quanto no Brasil é de US$380/mês.

Fica aqui, Sr. Presidente, esse apelo para que 
possamos continuar esse debate nesta tribuna e tam-
bém procurando as autoridades federais visando a me-
lhor solução para o problema do produtor de camarão. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito Obrigado, Sr. Senador.

Próxima oradora inscrita, Senadora Kátia Abreu, 
por ordem de inscrição. A seguir, Senador Heráclito 
Fortes; depois os Senadores Jayme Campos e João 
Pedro.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Sr. Pre-
sidente, colegas Senadores e Senadoras, eu gostaria, 
antes de iniciar o meu pronunciamento, de fazer uma 
consideração a respeito do que disse a Líder do PT 
sobre o nível de investimento grade do País, ou grau 
de investimento. Para simplificar tudo isso, eu só gos-
taria de perguntar ao Governo do PT como se compor-
taria um empresário internacional ao pegar o ranking 
de competitividade dos países e ver que o nosso País 
está em 49º lugar e a Índia no 27º lugar. Para onde 
será que esse empresário internacional iria escolher? 
Eu tenho certeza absoluta de que infelizmente, muito 
infelizmente ele iria, nas carreiras, para Índia e não 
escolheria o nosso País. 

Porque nós estamos aqui diante dessa matéria 
que hoje saiu nos jornais do Brasil, especialmente nes-
sa matéria de O Globo, onde são colocados os quatro 
principais itens pelos quais o Brasil desceu de lugar 
nesse ranking da competitividade. 

Não quero falar na eficiência dos negócios, nem 
na queda da performance econômica ou na queda 
da infra-estrutura, mas quero registrar os números da 
queda da eficiência do Governo, que caiu, em 2003, 
para 46 o grau, agora, em 2007, para 54. Quase 10% 
a queda na eficiência do Governo, dez pontos no nível 
de eficiência. Isto é muito triste, e as razões são claras. 
Está aqui para quem quiser ver o que foi analisado: 
carga tributária altíssima, custo de capital que no fim 
termina em juros altos, burocracia excessiva, dificul-
dade de criar empresas e também a falta de melhoria 
significativa, não só em infra-estrutura mas principal-
mente tecnológica e educacional. 

Isto é muito triste! Mas nós temos que continuar 
lutando e esperando que o nosso País um dia possa 
crescer como merece e de acordo com o seu poten-
cial. 

Mas, Sr. Presidente e colegas Senadores, eu gos-
taria, aqui, hoje, de falar a respeito de um Projeto de 
Lei que protocolei, nesta Casa, sexta-feira passada. 

Antes, quero registrar, em forma de protesto e de-
sânimo, que nós, Parlamentares, estamos hoje, tanto 
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na Câmara como no Senado, depois da iniciativa de 
protocolar os nossos projetos, que interessam ao Brasil 
e aos nossos Estados, impossibilitados pelas Medidas 
Provisórias, emitidas pelo Governo Federal, de exercer 
legitimamente o nosso mandato, trazendo para esta 
Casa os debates e o clamor popular, porque é quan-
do nós vamos para a nossa base, para a nossa casa, 
que são os nossos Estados; é de lá que nós trazemos 
os anseios do nosso povo e aqui os transformamos 
em debates, em discussões, em audiências públicas 
e em projetos de leis.

Estamos resumindo a nossa vida nesta Casa em 
comissões, em audiências públicas intermináveis, que 
não levam a nada e a lugar algum. Não levam nada e 
a lugar algum não porque estamos querendo desme-
recer as iniciativas nem os senhores convidados que 
aqui vêm querendo nos ajudar, mas porque, a partir 
das audiências públicas, não conseguimos otimizar o 
nosso trabalho transformando, modificando e criando 
novas leis para o nosso País.

A média de criação em quatro anos e três meses 
de medida provisória ao mês passa de cinco, cinco 
ponto três medidas provisórias ao mês. Quero dizer 
ao Brasil, a quem possa estar nos ouvindo agora: não 
conseguimos trabalhar porque o Governo Federal não 
deixa. São medidas provisórias em cima de medidas 
provisórias, legislando e governando em cima do Con-
gresso Nacional. 

O Orçamento da União, aprovado por esta Casa, 
virou absolutamente nada, porque são os créditos su-
plementares, que o Governo manda por meio de medi-
da provisória, que estão fazendo com que o comando 
do Orçamento, aprovado nesta Casa, seja totalmente 
desmoralizado com os contingenciamentos feitos pelo 
Governo Federal, que tem essa prerrogativa.

Mesmo assim, Colegas, mesmo com desânimo 
e com tristeza de vermos os nossos projetos empa-
cados na Casa por não podermos votá-los, tendo em 
vista que não podem ser votados na frente de me-
didas provisórias, mesmo assim somos obstinados, 
todos nós, no Senado e na Câmara, e continuamos 
protocolando os anseios do nosso povo, dos nossos 
Estados e do nosso País. 

Vim hoje, como mulher obstinada e determinada 
– por isso aqui cheguei –, trazer um projeto de lei. An-
tes de esclarecer o referido projeto, gostaria de fazer 
um breve histórico a respeito de minha vida.

Sou uma mulher que iniciou na vida pública pelo 
setor agropecuário, defendendo principalmente o em-
prego, a geração do emprego, o aumento da produ-
ção de soja, de arroz, de pecuária do meu Estado, da 
fruticultura, pensando lá na frente, naquela juventude 
que deixa a escola técnica, que deixa o Ensino Médio, 

que deixa a universidade e que não tem onde traba-
lhar. Sempre lutei pela agroindústria no meu Tocantins. 
Lutei muito pela construção e efetivação da ferrovia 
Norte/Sul, pelas nossas hidrovias, pelas hidrelétri-
cas no meu Estado, um dos grandes fornecedores de 
energia do País. 

Sou uma mulher que luta pelo empreendedorismo, 
que defende a iniciativa privada, seja do pequeno, do 
médio ou do grande, mas quero dizer que não tenho 
a pecha e o título de ambientalista nem de “ecocha-
ta”, mas me preocupo muito com a questão do meio 
ambiente e com as alternativas que temos para pre-
servá-lo para as nossas gerações futuras e para uma 
melhor qualidade de vida de todos nós. 

Venho hoje aqui falar do rio mais bonito do Brasil, 
um dos mais bonitos do Brasil, que é o rio Araguaia. 
Venho propor a esta Casa a criação do primeiro rio par-
que do Brasil. Na sexta-feira, Sr. Presidente, protocolei 
com muita alegria esse projeto, o qual considero im-
portante para a preservação de um patrimônio natural 
nacional de elevado potencial econômico, localizado 
em território de quatro Estados brasileiros. 

Trata-se do rio Araguaia, que nasce na Serra do 
Caiapó, na divisa dos Estados de Goiás e Mato Gros-
so, e percorre 2.115 quilômetros até a sua confluência 
com o rio Tocantins, fazendo a divisa dos Estados de 
Mato Grosso, Goiás, Tocantins e Pará.

Pretende-se com o projeto de lei criar o primeiro 
rio parque do Brasil, denominado Rio Parque Araguaia, 
com o objetivo de garantir a preservação das caracterís-
ticas naturais do rio. Isso significa proibir qualquer tipo 
de obra ou implantação de projeto que venha a alterar 
a calha e o curso natural do rio Araguaia, a exemplo 
de usinas para geração de energia elétrica.

O rio Araguaia, Srªs e Srs Senadores, possui 
um potencial de geração de energia elétrica limitado 
pelas suas características geográficas. Trata-se de um 
rio de planície que apresenta apenas quatro trechos 
de cachoeiras e corredeiras.

A soma dos principais projetos de aproveitamen-
to de recursos hídricos do curso principal do Araguaia 
é de apenas 4 mil megawatts; inferior, portanto, aos 
5 mil megawatts gerados por uma única usina, a de 
Xingó, no rio São Francisco; inferior também ao poten-
cial estimado do curso principal do rio Tocantins, que 
é de 17,5 mil megawatts de energia, uma parte já em 
funcionamento como a usina hidrelétrica Luís Eduar-
do Magalhães, em Lajeado, no Tocantins, que produz 
quase 1.000 megawatts de energia; a construção da 
usina de Peixe, que já está com a sua primeira turbi-
na funcionando.

Mais ainda, o potencial do rio Araguaia ainda é 
inferior ao da queima do bagaço da cana, que, segundo 
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matéria publicada no jornal Correio Braziliense, do dia 
2 de maio, diante da supersafra de cana prevista para 
este ano e do avanço dos novos projetos, é estimado 
em 10 mil megawatts.

Construir uma usina hidrelétrica no rio Araguaia 
demandaria um custo ambiental, financeiro e social 
muito elevado. O alagamento de extensas áreas de 
terra vai impactar negativamente também não só eco-
nomicamente, atingindo ainda a preservação da bio-
diversidade. Além disso, a construção de um empre-
endimento dessa natureza mataria o rico potencial 
turístico do rio Araguaia.

Com relação à navegação fluvial, o rio Araguaia 
também não é nada atraente, pois seria necessário 
construir e manter diversas eclusas, realizar dragagens 
e outras obras cuja relação custo-benefício seria desfa-
vorável se comparado, por exemplo, ao transporte fer-
roviário, especialmente com relação ao rio Araguaia. 

Cabe destacar que a criação deste rio-parque 
em nada vai prejudicar a continuidade da utilização de 
suas águas para a irrigação. Só no Estado de Tocantins 
temos 1,5 milhão de hectares irrigáveis às margens do 
rio Araguaia e seus afluentes. É a maior área contínua 
irrigável do mundo, Sr. Presidente.

Para aqueles que conhecem os atributos naturais 
do rio Araguaia, é fácil entender por que pretendemos 
transformá-lo em um rio parque. Para os que ainda não 
tiveram o privilégio de conhecer, sugiro que o façam, 
mas apresento aqui, de antemão, alguns dos motivos 
pelos quais este rio deve ser preservado.

No Estado de Goiás, o rio Araguaia recebe to-
dos os anos, na região entre as praias de Aruanã e 
Luiz Alves, mais de 20 mil pescadores amadores. No 
período de seca, que ocorre de maio a setembro, a 
formação de mais de 50 praias ao longo do Araguaia, 
de Goiás ao Pará, passando pelo Tocantins, constitui-
se em importante fator de lazer, não apenas para as 
populações da região, mas para visitantes de todas as 
parte do Brasil e até do exterior.

Somente Aruanã, no Estado de Goiás, onde 
existem cerca de 34 praias, registra cerca de 150 mil 
turistas todos os anos. No Tocantins, dentre os dez 
Municípios com praias ao longo do Araguaia, desta-
cam-se Caseara, Aguaracema, Xambioá, Araguanã, 
Araguatins e outras, que recebem milhares e milhares 
de turistas todos os anos.

Cabe destacar que o aproveitamento desse po-
tencial turístico não está restrito aos Estados de Goi-
ás e Tocantins, visto que, na margem esquerda do rio 
Araguaia, se localizam exuberantes praias, como a de 
Barra do Garças, no Mato Grosso, e das Gaivotas, em 
Conceição do Araguaia, no Pará.

A vocação turística do Araguaia contribui de for-
ma significativa para as economias dos quatro Esta-
dos banhados pelo rio e pode contribuir muito mais, 
se utilizada de forma inteligente e sustentável. Embora 
não exista levantamento oficial, sabe-se que o turismo 
aquece o comércio local, emprega moradores ribeiri-
nhos nos serviços de transporte de barcos, pesca, hos-
pedagem e alimentação, gerando riquezas e trazendo 
divisas para os Municípios do Vale do Araguaia.

O potencial turístico do Araguaia não se limita 
às praias e à pesca esportiva. A prática de esportes 
náuticos, o ecoturismo, o turismo de aventura, a culi-
nária...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO) –...e o ar-
tesanato regionais são atrativos proporcionados pela 
natureza e pela cultura que se desenvolveu ao longo 
deste majestoso rio, cultura essa que sofre forte influ-
ência das comunidades indígenas Karajá, Xambioá 
Karajá e Javaé.

A maior parte dos mais de três mil índios que 
vivem às margens do Araguaia está na reserva indí-
gena da Ilha do Bananal, a maior ilha fluvial do mun-
do, com área de 20 mil km². Formada pelo rio Javaé, 
braço direito do rio Araguaia, e dividida entre o Parque 
Nacional Indígena e o Parque Nacional do Ibama, a 
ilha é um ambiente rico em lagoas povoadas por es-
pécies de peixes das regiões amazônica e pantaneira. 
Lá também vivem mamíferos ameaçados de extinção, 
como a onça pintada e a jaguatirica. 

A riqueza da biodiversidade existente às margens 
do rio Araguaia constitui patrimônio digno de preserva-
ção, visto que boa parte ainda não foi pesquisada.

Considerando o potencial que representa a explo-
ração profissional do turismo nessa região, apresentei 
projeto que autoriza o Poder Executivo a criar, no Mu-
nicípio de Caseara, no Tocantins, a Escola Técnica Fe-
deral de Turismo do Araguaia, para atender à demanda 
dos quatro Estados banhados pelo rio Araguaia. 

Além de ser um próspero setor de serviços, o 
turismo é uma grande promessa para as economias 
locais, principalmente promessa de emprego para a 
população jovem, e a preparação de mão-de-obra ca-
pacitada é condição primordial para o fortalecimento, 
a expansão e o sucesso do setor.

Cabe ressaltar que o Município de Caseara, lo-
calizado na região intermediária do rio Araguaia, tem 
vocação para o turismo e conta com magnífica estru-
tura já construída no Parque Estadual do Cantão, que 
pode reduzir significativamente o custo de implantação 
da Escola Técnica de Turismo. 
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Além de oferecer ambiente propício à pesquisa 
científica sobre a biodiversidade e a reprodução das 
espécies da fauna e da flora, o Parque Estadual do Can-
tão constitui um pólo ecoturístico de classe mundial.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, esse projeto de 
criação da Escola Técnica Federal de Turismo é um 
complemento ao projeto de criação do Rio Parque do 
Araguaia.

Ressalto também que a criação do Rio Parque 
Araguaia não necessita de investimento, a obra já 
está pronta.

Peço, portanto, o apoio de Vossas Excelências, 
principalmente dos parlamentares que representam os 
estados banhados pelo rio Araguaia, para a aprovação 
desses dois projetos que considero estratégicos para 
o desenvolvimento da região central do Brasil.

Para encerrar, Sr. Presidente, agradecendo sua 
paciência e sua compreensão, quero citar apenas um 
trecho de uma das músicas mais lindas que compu-
seram Rinaldo Barra e Marcelo Barra sobre o Ara-
guaia:

Longas noites, madrugadas
Quanta beleza pra um só lugar
Água limpa a se perder
[...]
Meu Araguaia
Suas areias cobriram meus pés
Seu encanto fez do pranto
Um acalanto pra nós dois
[...]
Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

O próximo orador inscrito é o Senador Heráclito 
Fortes.

Enquanto o orador se encaminha à tribuna, pro-
cederei à leitura de projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, projetos de decreto legislativos 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, levo uma grande 
desvantagem em falar após a Senadora Kátia Abreu, 
que, além de competente, guerreira e batalhadora, ago-
ra se revelou poetisa. Esta Casa que se prepare para 
embates futuros, porque, pouco a pouco, a Senadora 
se revela e mostra o porquê de o Estado do Tocantins 
tê-la mandado para este Congresso.

Sr. Presidente, repercutirei aqui, hoje, matéria 
do jornal O Globo, de responsabilidade da jornalis-
ta Regina Alvarez, sobre assunto que já foi tema de 
diversos pronunciamentos feitos nesta tarde: o PAC, 
o famoso Programa de Aceleração do Crescimento 
proposto pelo Presidente da República. A matéria, in-
titulada “Obras visitadas por Lula na campanha estão 
atrasadas”, fala de uma obra no Estado de V. Exª: o 
Gasoduto Urucu-Coari-Manaus.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM. Fora do micro-
fone.) – Excelência, falarei exatamente sobre isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Então, 
precedo o representante do Amazonas, que, com mais 
informações do que eu, irá discorrer sobre a matéria. 

A jornalista diz, com justa razão, meu caro Sena-
dor João Pedro, que o Presidente Lula, desde 2002, 
assume compromissos para a instalação desse ga-
soduto. Fez visitas em 2004 e em 2006 e disse que, 
depois da Zona Franca de Manaus, essa seria a nova 
revolução naquele Estado. Recebeu votação consa-
gradora, e a obra continua parada. 

Senador Mão Santa, a jornalista fala também 
sobre uma obra de grande importância para a região 
nordestina, a Ferrovia Transnordestina, que foi anun-
ciada em prosa e verso.

Lembro bem que o Presidente da República saiu 
daqui com destino a Fortaleza e foi à cidade de Missão 
Velha, onde trafegou por cinco quilômetros, numa linha 
feita às pressas ou recuperada, num trem emprestado 
pelo metrô de Fortaleza. No que se chama, na realidade, 
de propaganda enganosa, deslocou os trens do metrô de 
Fortaleza, fez essa viagem virtual em Missão Velha e, até 
agora, somente oito quilômetros foram executados.

Sr. Presidente, o Brasil espera, com muita ansie-
dade, por essas obras prometidas. Tive a oportunidade 
de, na campanha presidencial, percorrer o País. Vi, por 
exemplo, a expectativa com relação à estrada Cuiabá-
Santarém, que, juntando-se à conclusão das eclusas de 
Tucuruí, também prometidas, daria à região Norte do País 
suporte suficiente para que se alavancasse, finalmente, 
o crescimento irreversível daquela região. O início das 
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obras dessa estrada já foi inaugurado várias vezes – é o 
termo usado pelo batalhão precursor e pela equipe que 
acompanha o Presidente. A grande realidade, porém, é 
que nada, absolutamente nada, foi feito.

Há cerca de uns dez dias, aqui no plenário, num 
discurso que não presenciei, a Senadora Roseana, num 
embate envolvendo um outro Senador do Maranhão, 
discutiu a questão de um acordo feito por governadores 
do Piauí, do Maranhão e do Ceará para a melhoria do 
aeroporto de Parnaíba e para a sua transformação em 
aeroporto internacional. A imprensa, ligada ao governa-
dor, censurou a mim e ao Senador Mão Santa por não 
nos manifestarmos sobre o assunto – evidentemente 
que protestando pela posição da Senadora Roseana, 
que criticou a omissão do Governador do Maranhão: 
uma briga local, nós compreendemos.

A grande verdade é que gato mordido por cobra 
corre com medo de salsicha. O Presidente da República 
prometeu, durante quatro anos, a construção do aero-
porto de São Raimundo Nonato para dar respaldo ao 
turismo ecológico da Serra da Capivara. Além de isso 
não acontecer, os recursos que já estavam alocados 
não foram pagos, e a obra está paralisada. 

É preciso fazer justiça ao Presidente: o aeroporto 
de Parnaíba espera por recursos há muitos anos, não 
só deste Governo, mas do Governo passado. A grande 
realidade é que a obra do aeroporto de Parnaíba foi 
feita quando Reis Velloso era ministro – piauiense de 
Parnaíba, ali implantou as primeiras pilastras para que 
se situasse naquela região um grande pólo turístico. 
Os governos subseqüentes não deram continuidade 
às obras, e o avanço turístico no Nordeste acabou co-
meçando por outros estados. 

A verdade é que, se o trabalho tivesse tido seqü-
ência, talvez hoje o Piauí e os Lençóis Maranhenses, 
o Delta do Parnaíba, estivessem em uma situação de 
fomento turístico muito melhor do que aquela em que 
hoje se encontram.

Estamos fartos! Estamos cheios de promessas!
O Governo agora usa um subterfúgio. Quando se 

constrói uma escola no interior do Piauí, do Maranhão, 
do Ceará ou da Amazônia, dizem que é dinheiro do 
PAC. Não existe mais Orçamento, tudo é PAC. Obras 
em andamento, iniciadas há décadas, são do PAC. Es-
tamos vivendo em um país em que tudo é PAC.

Com tudo isso, a própria equipe que acompanha o 
cronograma de obras fez um documento, e é exatamente 
a partir de informações extraídas desse documento que 
a jornalista Regina Alvarez faz essa matéria publicada 
no jornal O Globo de hoje, quinta-feira, dia 10.

É lamentável! É lamentável que o Nordeste não 
tenha recebido o tratamento que merecia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito, para atender o Regimento, pror-
rogamos a sessão por 45 minutos para que V. Exª e 
os Senadores Jayme Campos e João Pedro façam 
uso da palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Saberei 
dividir este tempo irmamente com os dois colegas; in-
clusive porque já vou encerrar. E vou encerrar, meu caro 
Senador João Pedro, dizendo a V. Exª que o meu desejo 
é que o gasoduto seja feito. Contudo, não podemos mais 
viver na humilhação dos calundus, ora do Sr. Chávez, 
ora do Sr. Evo Morales. Temos de ter autonomia.

Esse gasoduto que vem da Venezuela precisa 
ser repensado. E temos o famoso gasoduto que vai ser 
maior que a muralha da China. Essa é uma questão 
que precisa ser repensada. Temos uma bacia de gás na 
Amazônia que precisa ser explorada à exaustão. Agora 
mesmo foi descoberta uma bacia no Espírito Santo. Ali-
ás, ela não foi descoberta, já se sabia da sua existência 
há muito tempo, só se está viabilizando isso.

A crise diplomática que estamos vivendo com 
relação a esse episódio do Sr. Evo Morales já chegou 
ao limite. Além dos prejuízos financeiros que uma em-
presa brasileira do porte da Petrobras vem tendo, há 
também o desgaste moral para o País.

Outro dia eu dizia para os jornalistas, Senador 
Jayme Campos, que o Presidente Lula tem tanta sorte, 
tanta sorte que, nesse episódio do Sr. Evo Morales, 
vai obrigar a Oposição ficar ao lado dele, porque nos 
vai obrigar ficar ao lado do Brasil.

Lamentamos a política acanhada mantida com rela-
ção à Bolívia durante esse tempo todo. Essa é uma questão 
que já dura mais de ano; o Sr. Evo Morales, vai e volta, vem 
novamente com calundu. E aqui votamos recursos para 
assentamento em solo boliviano; votamos lá atrás perdão 
de dívida, doação de aeronaves, e por aí afora.

E não vemos, por parte do Sr. Evo Morales, ne-
nhuma sinalização de que esta decisão é uma decisão 
de mercado. Contrato é contrato e tem de ser honrado. 
Não sei porque o Brasil ainda reluta em remeter para 
uma corte especial a solução dessa questão. Isso nos 
dá uma insegurança tremenda, e não é possível que 
não possamos conviver com fatos dessa natureza.

Faço esse registro, parabenizando a jornalista 
Regina Alvarez pela sua matéria. Mas também quero 
ser justo: quero louvar a equipe que fez esse trabalho, a 
equipe de Governo, porque reconhece... E coloca sinal 
vermelho, amarelo. Enfim, dá uma cor para a situação 
em que os projetos se encontram.

O próprio Governo está preocupado e não con-
segue, de maneira alguma, dobrar a burocracia.

É preciso que esses fatos sejam encarados de ma-
neira mais firme, afinal de contas o PAC é uma inspiração 
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do Senhor Presidente da República; ele não pode ser 
uma edição renovada e ampliada daquele espetáculo 
do crescimento prometido no primeiro Governo.

Dessa forma, faço este registro no momento em 
que anuncio, Senador Mão Santa, para amanhã, um 
pronunciamento sobre a notícia do fechamento de um 
acordo no Piauí para o preenchimento de cargos, mui-
tos deles cargos técnicos, mas que serão preenchidos 
por indicações políticas. E, vejam bem, no Piauí nem 
a Polícia Rodoviária Federal sai do critério: os cargos 
serão preenchidos por indicações políticas para agra-
dar aqueles que darão apoio ao governo estadual e 
ao Governo Federal. O Brasil que se lixe!

Até amanhã, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos cumprimentar o Senador Heráclito Fortes 
por sua atuação brilhante, principalmente pela sabedo-
ria com que preside a Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional desta Casa. Hoje mesmo, S. Exª 
deu prova da sua grande sensibilidade política.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jayme 
Campos, do PFL do Estado do Mato Grosso.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Antes 
de tudo, quero dizer ao Presidente que agora é De-
mocratas, ex-PFL.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cinco sé-
culos depois de seu descobrimento, o Brasil vê con-
sagrado o seu primeiro santo nesta sexta-feira. Uma 
espera longa e angustiante em se tratando da maior 
nação católica do mundo. Mas, enfim, um de nossos 
compatriotas, nascido aqui, é elevado à condição ca-
nônica. Frei Antonio Sant’Ana Galvão será santificado 
pelo Papa Bento XVI em cerimônia programada para 
São Paulo. Assim, uma das biografias mais inspiradas 
da vida religiosa nacional chega ao lugar merecido.

Frei Galvão nasceu em Guaratinguetá em dia e 
mês incertos de 1739 e faleceu em 23 de dezembro de 
1822, ano da independência do Brasil. Filho de família 
abastada do interior paulista, distinguiu-se logo cedo 
pela alma piedosa. Sua história é marcada pela virtude 
pessoal e pelo arraigado apego à liturgia cristã.

Considerado santo já em vida, o franciscano foi ho-
mem dotado de muitas habilidades: laborioso, era exímio 
arquiteto, mestre de obras e pedreiro de ofício. Ajudou 
a edificar o Mosteiro da Luz, em São Paulo, obra que 
construiu com a força da fé e das próprias mãos.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, todo este monumental legado apostóli-

co do sacerdote piedoso, do pregador da palavra, do 
missionário das boas causas, ainda é pequeno diante 
da vida do defensor dos desvalidos. Um poder místico 
emanava da alma santa daquele frade. Sua imensa fé 
transbordava em feitos que já na época foram consi-
derados milagres.

Certa vez, não possuindo remédios para atender 
a uma jovem desenganada, Frei Galvão lançou mão de 
um pequeno pedaço de papel, escreveu uma oração 
para a Virgem Maria, enrolou-o e ministrou como uma 
pílula à paciente terminal. Em poucas horas a menina 
estava curada.

O poder da fé do franciscano era tamanho que 
ele era capaz do fenômeno da bilocação, ou seja, es-
tando em um lugar, aparecia em outro para atender 
um doente que precisasse de seu auxílio. Sua piedade 
era tanta que fazia dela pequenos milagres, sendo a 
compaixão, ela própria, seu maior milagre.

Frei Galvão não é santo de apenas uma ação; é 
santo brasileiro e, como tal, opera seus mistérios nas 
mais puras necessidades de nossa gente, atendendo 
doentes que não possuem assistência ou remédio, ou 
ainda apascentando coração dos desesperados, dos 
perseguidos, dos injustiçados. Porque a principal mo-
léstia que aflige nossos compatriotas não se manifesta 
de maneira física, mas sim de forma ética. O que mata 
nossa gente é a fome, a miséria e a violência.

Um santo brasileiro precisa, antes de tudo, pro-
mover o milagre da multiplicação de esperança. Deve 
ser o intercessor das causas sociais, o patrono do bem-
estar social, apóstolo da qualidade de vida e pastor da 
dignidade humana.

Frei Galvão é a luz que iluminará os caminhos 
daqueles que lutam pela justiça social. Desde já, é o 
nosso padrinho dos avanços sociais, caro Senador 
João Pedro.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, assomo a esta tribuna, nesta tarde, para propor 
a criação do Prêmio Nacional Frei Galvão, dedicado 
aos promotores do bem comum e da responsabilidade 
social. Já apresentei projeto de lei nesse sentido, es-
tabelecendo essa distinção, para laurear pessoas ou 
entidades que tenham prestado relevantes serviços 
sociais ao povo brasileiro.

Com o respeito e a devoção que o nome do Frei 
Galvão emana a partir de sua canonização, não apenas 
por se tratar do primeiro santo brasileiro, mas, sim, pela 
obra que realizou, essa premiação estará revestida de 
alto significado público, pois reverenciará uma biografia 
pastoral exemplar que eleva o sentimento de brasilidade 
ao patamar dos iluminados. Representa também a soli-
dariedade dos brasileiros que fazem da fraternidade um 
instrumento de avanços sociais e de compaixão.
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Portanto, Sr. Presidente, confio que esta proposta 
receberá a adesão e o apoio das Srªs e dos Srs. Sena-
dores, pois inscreve no mais alto panteão desta Casa a 
legenda que se abre em torno do Frei Galvão, um brasileiro 
que, por sua fé, por sua caridade e por seu humanismo, 
é reverenciado como primeiro santo nascido no Brasil.

Era o que tinha para o momento, Sr. Presidente. 
Espero que V. Exª apóie o projeto que apresentei, no 
sentido de fazer com que esse Frei, que fez muito pelo 
Brasil, seja reverenciado pelo povo brasileiro, sobretudo 
pelos menos afortunados pela sorte, a quem sempre 
se dedicou em sua vida como franciscano.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Senador Jayme Campos apresentou, com muita 
emoção, a satisfação do povo brasileiro pela canoniza-
ção de Frei Galvão. No Nordeste, o povo já santificou 
o Padre Cícero e o Frei Damião. Agora, o Santo Papa 
Bento XVI vai santificar nosso Frei Galvão. Foi muito 
oportuna, Senador Jayme Campos, minha visita ao 
Peru. Há cinco santos peruanos.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro.
V. Exª é o último orador inscrito, nesta quinta-

feira, dia 10 de maio. Use a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa; Srªs Senadoras; Srs. 
Senadores, neste dia, nesta noite, venho refletir sobre 
a matéria da jornalista Regina Alvarez, publicada hoje 
no Caderno de Economia de O Globo, jornal de grande 
circulação no nosso País, em que trata de uma impor-
tante obra do meu Estado, na Região Norte, o gasodu-
to Urucu – Coari – Manaus. Nos últimos 20 anos, essa 
obra vem sendo discutida, questionada e, sem exagero, 
boicotada. No Governo do Presidente Lula, com essa 
Petrobras audaciosa, a obra começou. Há enorme ex-
pectativa pelo que essa obra representa para a Região, 
fundamentalmente para a população da capital do Esta-
do do Amazonas, a nona cidade em população do nos-
so País, ou seja, um grande centro urbano. O gás será 
explorado e levado de Urucu a Manaus, num percurso 
de 680 quilômetros, por floresta, por rios e por igarapés. 
Será um desafio para engenharia nacional.

Não quero condenar a matéria, pois minha refle-
xão é no sentido de precisar o significado histórico do 
gasoduto Urucu – Coari – Manaus, mas a jornalista 
tenta remeter a postura do Presidente Lula à campa-
nha eleitoral: a matéria começa tratando a obra como 
gesto eleitoreiro. Quero discordar do foco que a jorna-
lista dá para a obra, para o gesto do Presidente Lula, 
que esteve em Urucu, que esteve em Coari, cidade da 
margem direita do rio Solimões.

É preciso refletir sobre isso. Quero precisar que a 
obra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
não parou. Como se diz em linguagem popular, a obra 
vai de vento em popa. O que acontece na nossa região 
amazônica? Neste período do ano, as chuvas são in-
tensas, o índice pluviométrico é maior. O Governo trata 
essa obra de forma muito transparente, e o relatório do 
Governo mostra isso, não mascara, mas diz que a obra 
não está correndo na velocidade adequada. Mas essa 
velocidade se dá em relação à realidade da Amazônia. 
Temos de creditar os problemas ao período chuvoso 
desses quatro primeiros meses do ano. Precisamos 
entender isso. A obra, Sr. Presidente Mão Santa, que 
emprega 5,3 mil pessoas, está em curso, com a difi-
culdade das chuvas. Há o enfrentamento; é um desafio 
rasgar rios, florestas, igarapés, lagos. Cuidam da obra 
três consórcios, de três empresas renomadas no Brasil 
e no exterior: a OAS, a Andrade Gutierrez – carioca – e 
a Camargo Corrêa. São referências essas empresas 
que estão executando a obra.

Eu gostaria de contribuir não condenando a ma-
téria, mas trazendo para esta Casa, para o Senado 
da República e para o Brasil, que nos assiste, esses 
números. A obra é histórica, o benefício que essa obra 
trará também é histórico. As dificuldades são essas. 
Neste período do ano, chove intensamente na Ama-
zônia, mas não há paralisação da obra; nem podemos 
remeter essa obra à eleição de 2006. Não podemos 
fazer isso. Essa é minha contribuição.

Por isso, venho à tribuna dizer que meu olhar 
para o Brasil é diferente do olhar daqueles que fize-
ram intervenções aqui – intervenções democráticas e 
justas. Mas meu Brasil tem o melhor salário mínimo 
da sua história. O olhar que tenho para a taxa Selic 
se dá com a percepção de que essa é a menor taxa 
desses últimos anos.

Então, sou um membro do Partido dos Trabalhado-
res otimista com o Presidente Lula, com o Governo. Seria 
um discurso falacioso dizer que se pode tocar o Brasil, 
com sua dimensão, e resolver os problemas históricos, 
estruturantes e seculares em um passe de mágica.

Vejo, por exemplo, a iniciativa do Presidente Lula 
em apresentar à Nação dois grandes programas: o PAC 
e o PDE. É da natureza do Congresso, da natureza 
desta Casa: a Casa discute a CPI do Apagão. Precisa-
mos dimensionar isso à iniciativa do Poder Executivo, 
às questões políticas levantadas. Estou registrando aqui 
a natureza do Parlamento, da Oposição, mas essa é a 
realidade do Brasil. As matérias que travam o Senado 
podem ser mudadas. Fazem-se tantos acordos! Por 
que não fazer um acordo para analisarmos medidas 
provisórias importantes, como, por exemplo, matéria 
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referente à Zona Franca, que está na fila? A matéria já 
chegou aqui, mas ainda nem tomamos a iniciativa de 
definir o Relator, de definir os procedimentos.

Pois bem, esse é meu registro.
Voltando à matéria de hoje, na página 30, no 

Caderno de Economia do jornal O Globo, quero dizer 
a esta Casa que a obra do gasoduto está avançando, 
com a dificuldade do tempo que caracteriza nossa re-
gião, como as chuvas densas. Mas a obra continua, e, 
inclusive, a Petrobras mantém, para 2008, sua inau-
guração. Penso que o povo de Manaus – e do Brasil 
– vai festejar essa grande obra do Presidente Lula e 
essa grande obra da Petrobras, que é uma empresa 
que engrandece a história do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não houve acordo para apreciação dos Itens nºs 

1 a 14 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos 
demais itens.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 

redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).(Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL180     



14210  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 

nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dispõe 
sobre os incentivos às indústrias de equipa-
mentos para TV Digital e de componentes ele-
trônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores – PADIS e 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos 
para a TV digital – PATVD; altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o 
art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005 (proveniente da Medida Provisória 
nº 352, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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10 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efetua al-
terações na tabela do imposto de renda da pes-
soa física; dispõe sobre a redução a 0 (zero) da 
alíquota da CPMF nas hipóteses que menciona; 
altera as Leis nºs 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.128, 
de 28 de junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro 
de 1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de de-
zembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 
5.917, de 10 de setembro de 1973, 8.402, de 8 
de janeiro de 1992, 6.094, de 30 de agosto de 
1974, 8.884, de 11 de junho de 1994, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 8.706, de 14 de setembro 
de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 11.119, 
de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho 
de 2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 340, de 2006). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

11 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 13, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que cria 
o Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; re-
duz para vinte e quatro meses o prazo mínimo 
para utilização dos créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS decorrentes da aquisição de edificações; 
amplia o prazo para pagamento de impostos 
e contribuições; altera a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis 

nºs 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 
2003, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril 
de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, 
de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 
de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925 de 23 de julho de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; revoga dispositi-
vos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 
1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do 
Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 
1977; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 351, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dispõe so-
bre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, no exercício de 2007, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País (proveniente 
da Medida Provisória nº 355, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 12-4-2007
Prazo final (prorrogado): 25-6-2007

13 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 22-4-2007
Prazo final (prorrogado): 6-7-2007
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14 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 27-4-2007
Prazo final (prorrogado): 10-7-2007

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 

de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

18 
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO  
DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
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Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
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ANEXO AO PARECER Nº , 324 DE 2007

Redação final das Emendas do Senado 
do Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 
2007 (Medida Provisória nº 351, de 2007)

Cria o Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; reduz para 
vinte e quatro meses a prazo mínimo para utilização 
dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS decorrentes da aquisição de edifi-
cações; amplia o prazo para pagamento de impostos 
e contribuições; altera a Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nos 9.779, de 
19 de janeiro de 1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de 
abril de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, de 13 
de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga dispositi-
vos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do Decreto-Lei 
nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e dá outras 
providências.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 152 – Relator-revisor)

Suprima-se, na ementa do projeto, a duplicidade 
de referência a alteração da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002.

EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 153 – Relator-Revisor)

Incluam-se, onde couber, os seguintes disposi-
tivos ao Projeto:

“Parcelamento de débitos
Art. 1º Os débitos de pessoas jurídicas 

com a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB), com a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), com o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), com vencimento até 28 
de fevereiro de 2003, poderão ser, excepcional-
mente, parcelados em até 130 (cento e trinta) 
prestações mensais e sucessivas, na forma e 
condições previstas nesta Lei.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se a 
totalidade dos débitos da pessoa jurídica, res-
salvado exclusivamente o disposto no inciso 

II do § 3º deste artigo, constituídos ou não, 
inscritos ou não em Dívida Ativa da União ou 
do INSS, mesmo que discutidos judicialmente 
em ação proposta pelo sujeito passivo ou em 
fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive 
aos débitos que tenham sido objeto de parce-
lamento anterior, não integralmente quitado, 
ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos 
deverão ser confessados de forma irretratável 
e irrevogável.

§ 3º O parcelamento de que trata este 
artigo:

I – aplica-se, também, à totalidade dos 
débitos apurados segundo o Sistema Integra-
do de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (SIMPLES), inclusive os tributos e con-
tribuições administrados por outros órgãos 
federais, entidades ou arrecadados mediante 
convênios;

II – somente alcançara débitos que sejam 
objeto de impugnação ou recurso no âmbito 
administrativo ou de ação ou recurso judicial, 
no caso de o sujeito passivo desistir expressa-
mente e de forma irrevogável da impugnação 
ou recurso interposto, ou da ação judicial pro-
posta, e, cumulativamente, renunciar a quais-
quer alegações de direito sobre as quais se 
fundam os referidos processos administrativos 
e ações judiciais;

III – a inclusão dos débitos de que trata 
o inciso II deste parágrafo fica condicionada a 
comprovação de que a pessoa jurídica proto-
colou requerimento de extinção do processo 
com resolução do mérito, nos termos do inciso 
V do art. 269 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, Código de Processo Civil (CPC).

§ 4º Havendo ação judicial proposta pela 
pessoa jurídica, o valor da verba de sucumbên-
cia, decorrente da extinção do processo para 
fins de inclusão dos respectivos débitos no 
parcelamento previsto no caput deste artigo, 
será de 1% (um por cento) do valor do débito 
consolidado, desde que o juízo não estabeleça 
outro montante.

§ 5º O parcelamento da verba de sucum-
bência de que trata o § 4º deste artigo deverá 
ser requerido pela pessoa jurídica perante a 
PGFN, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data em que transitar em julgado a sentença 
de extinção do processo, podendo ser conce-
dido em até 60 (sessenta) prestações mensais 
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e sucessivas acrescidas de juros correspon-
dentes a variação mensal da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP), a partir da data do 
deferimento até o mês do pagamento, obser-
vado o valor mínimo de R$50,00 (cinqüenta 
reais) por parcela.

§ 6º A opção pelo parcelamento de que 
trata este artigo importa confissão de dívida 
irrevogável e irretratável da totalidade dos dé-
bitos existentes em nome da pessoa jurídica 
na condição de contribuinte ou responsável, 
configura confissão extrajudicial nos termos dos 
arts. 348, 353 e 354 do CPC e sujeita a pessoa 
jurídica a aceitação plena e irretratável de todas 
as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 7º Relativamente aos pedidos de com-
pensação apresentados pelo contribuinte até 
31 de dezembro de 2006, pendentes de apre-
ciação pela autoridade administrativa ou judi-
cial, os débitos que deixarem de ser compen-
sados em decorrência do indeferimento, total 
ou parcial, do pedido, poderão, no prazo de 30 
(trinta) dias da decisão final, a critério do con-
tribuinte, ser liquidados mediante pagamento 
ou incluídos no parcelamento de que trata esta 
Lei e parcelados pelo número de prestações 
que então remanescer, observadas as dispo-
sições dos arts. 1º, 8º e 9º desta Lei.

Vedações ao parcelamento
Art. 2º O parcelamento de que trata o art. 

1º desta Lei não se aplica a débitos:
I – relativos a impostos e contribuições 

retidos na fonte ou descontados de terceiros 
e não recolhidos a Fazenda Nacional ou ao 
INSS, salvo se objeto de parcelamentos an-
teriores;

II – de valores recebidos pelos agentes 
arrecadadores não recolhidos aos cofres pú-
blicos; e

III – relativos ao Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural (ITR).

Parágrafo único. Os débitos de que trata 
este artigo deverão ser pagos no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data de opção ou, 
havendo decisão judicial suspendendo sua 
exigibilidade, da data em que transitar em jul-
gado a decisão que a reformar.

Requerimento do parcelamento e con-
solidação dos débitos.

Art. 3º O parcelamento dos débitos de 
que trata o art. 1º desta Lei deverá ser reque-
rido até 60 (sessenta) dias após a publicação 

desta Lei na forma definida pela SRFB, pela 
PGFN e pelo INSS, conjuntamente.

§ 1º Os débitos incluídos no parcelamento 
serão objeto de consolidação no mês do re-
querimento pela SRFB e pela PGFN de forma 
conjunta, inclusive em relação aos débitos com 
o INSS, inscritos ou não em dívida ativa.

§ 2º O valor mínimo de cada prestação, 
em relação aos débitos consolidados na forma 
dos incisos do § 1º deste artigo, não poderá 
ser inferior a:

I – R$200,00 (duzentos reais), para as 
empresas optantes pelo Simples;

II – R$2.000,00 (dois mil reais), para as 
demais pessoas jurídicas.

§ 3º O valor de cada prestação, inclu-
sive aquele de que trata o § 2º deste artigo, 
será acrescido de juros correspondentes a 
variação mensal da TJLP, a partir do mês sub-
seqüente ao da consolidação, até o mês do 
pagamento.

§ 4º O parcelamento requerido nas con-
dições de que trata este artigo:

I – reger-se-á, subsidiariamente, relati-
vamente aos débitos com:

a) a SRFB e a PGFN, pelas disposições 
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e

b) o INSS, pelas disposições da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991;

II – independerá de apresentação de 
garantia ou de arrolamento de bens, mantidos 
aqueles decorrentes de débitos transferidos 
de outras modalidades de parcelamento ou 
de execução fiscal;

III – no caso de débito inscrito em Dívida 
Ativa da União ou do INSS, abrangerá inclusi-
ve os encargos legais devidos;

IV – fica condicionado ao pagamento da 
primeira prestação até o último dia útil do mês 
do requerimento do parcelamento.

§ 5º Não produzirá efeitos o requerimen-
to de parcelamento formulado sem o corres-
pondente pagamento tempestivo da primeira 
prestação.

§ 6º Até a disponibilização das informa-
ções sobre a consolidação dos débitos obje-
to de pedido de parcelamento, o devedor fica 
obrigado a pagar, a cada mês, prestação em 
valor não inferior ao estipulado nos §§ 2º e 3º 
deste artigo.

§ 7º Para fins da consolidação referida no 
§ 1º deste artigo, os valores correspondentes 
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a multa, de mora ou de ofício, serão reduzidos 
em 50% (cinqüenta por cento).

§ 8º A redução prevista no § 7º deste 
artigo não será cumulativa com qualquer ou-
tra redução admitida em lei e será aplicada 
somente em relação aos saldos devedores 
dos débitos.

§ 9º Na hipótese de anterior concessão 
de redução de multa em percentual diverso de 
50% (cinqüenta por cento), prevalecerá o per-
centual referido no § 7º deste artigo, aplicado 
sobre o valor original da multa.

Parcelamentos anteriormente conce-
didos

Art. 4º Os débitos incluídos no Progra-
ma de Recuperação Fiscal (REFIS), de que 
trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000; 
no Parcelamento Especial (PAES), de que 
trata a Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003; 
no Parcelamento Excepcional (PAEX), criado 
pela Medida Provisória nº 303, de 29 de junho 
de 2006, e nos parcelamentos de que tratam 
os arts. 10 a 15 da Lei nº 10.522, de 2002, o 
art. 2º da Medida Provisória nº 75, de 24 de 
outubro de 2002, e o art. 10 da Lei nº 10.925, 
de 23 de julho de 2004, poderão, a critério da 
pessoa jurídica, ser parcelados nas condições 
previstas no art. 1º desta Lei, admitida a trans-
ferência dos débitos remanescentes dos im-
postos, contribuições e outras exações.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste 
artigo, a pessoa jurídica deverá requerer ao 
órgão competente a desistência irrevogável e 
irretratável dos parcelamentos concedidos.

§ 2º A desistência dos parcelamentos 
anteriormente concedidos, inclusive aqueles 
referidos no caput deste artigo, implicará:

I – sua imediata rescisão, considerando-
se a pessoa jurídica optante como notificada 
da extinção dos referidos parcelamentos, dis-
pensada qualquer outra formalidade, inclusive 
o disposto no caput do art. 5º da Lei nº 9.964, 
de 2000, e no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 
de dezembro de 2004;

II – restabelecimento, em relação ao mon-
tante do crédito confessado e ainda não pago, 
dos acréscimos legais na forma da legislação 
aplicável a época da ocorrência dos respecti-
vos fatos geradores;

III – exigibilidade imediata da totalidade 
do crédito confessado e ainda não pago e au-
tomática execução da garantia prestada, quan-
do existente, no caso em que o débito não for 

pago ou incluído nos parcelamentos de que 
tratam os arts. 1º e 8º desta Lei.

§ 3º A transferência de débitos de que 
trata o caput deste artigo deverá observar o 
disposto no art. 2º desta Lei.

Art. 5º A inclusão nos parcelamentos 
previstos nos arts. 1º e 8º desta Lei de débitos 
que caracterizam causa de exclusão no âmbito 
do Refis ou do Paes não obsta a instalação de 
procedimento de exclusão fundamentado na 
existência desses débitos.

§ 1º A exclusão de pessoa jurídica do 
Refis, do Paes ou do Paex, ocorrida após fin-
do o prazo para adesão aos parcelamentos 
previstos nesta Lei, impede a transferência 
dos débitos consolidados naqueles parcela-
mentos para a consolidação da que trata o 
art. 3º desta Lei.

§ 2º Não incidem na hipótese prevista 
no caput e no § 1º deste artigo as pessoas 
jurídicas que requererem a desistência dos 
parcelamentos anteriormente concedidos na 
forma do art. 4º desta Lei.

Art. 6º A pessoa jurídica que possui ação 
judicial em curso, requerendo o restabeleci-
mento de sua opção ou a sua reinclusão no 
Refis ou no Paes, para fazer jus a inclusão dos 
débitos abrangidos pelos referidos parcelamen-
tos nos parcelamentos de que trata esta Lei, 
deverá desistir da respectiva ação judicial e 
renunciar a qualquer alegação de direito sobre 
o qual se funda a referida ação, protocolando 
requerimento de extinção do processo com re-
solução do mérito, nos termos do inciso V do 
art. 269 do CPC, ate 60 (sessenta) dias após 
a publicação desta Lei.

Rescisão do parcelamento
Art. 7º O parcelamento de que trata o art. 

1º desta Lei será rescindido quando:
I – verificada a inadimplência do sujei-

to passivo por 6 (seis) meses consecutivos 
ou alternados, relativamente as prestações 
mensais ou a quaisquer dos impostos, con-
tribuições ou exações de competência dos 
órgãos referidos no caput do art. 1º desta Lei, 
inclusive os com vencimento posterior a 28 de 
fevereiro de 2003;

II – constatado, por lançamento de ofício, 
débito correspondente a tributo ou contribui-
ção abrangido pelo parcelamento e nele não 
incluído, salvo se integralmente pago no pra-
zo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do 
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lançamento ou da decisão definitiva na esfera 
administrativa ou judicial;

III – verificado o descumprimento do dis-
posto no parágrafo único do art. 2º desta Lei.

§ 1º A rescisão referida no caput deste 
artigo implicará a remessa do débito para a 
inscrição em dívida ativa ou o prosseguimento 
da execução, conforme o caso.

§ 2º A rescisão do parcelamento inde-
penderá de notificação prévia e implicará exi-
gibilidade imediata da totalidade do crédito 
confessado e ainda não pago e automática 
execução da garantia prestada, quando exis-
tente, restabelecendo-se, em relação ao mon-
tante não pago, os acréscimos legais na forma 
da legislação aplicável à época da ocorrência 
dos respectivos fatos geradores.

§ 3º A ocorrência das hipóteses de resci-
são de que trata este artigo não exclui a apli-
cação do disposto no § 2º do art. 13 da Lei nº 
10.522, de 2002.

§ 4º Será dada ciência ao sujeito passivo 
do ato que rescindir o parcelamento de que 
trata o art. 1º desta Lei mediante publicação 
no Diário Oficial da União (DOU).

§ 5º Fica dispensada a publicação de que 
trata o § 4º deste artigo nos casos em que for 
dada ciência ao sujeito passivo nos termos do 
art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, alterado pelo art. 113 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005.

§ 6º O sujeito passivo poderá interpor 
recurso administrativo, com efeito suspensivo, 
contra o ato de exclusão, perante a autoridade 
que o proferiu.

§ 7º O recurso administrativo será julgado 
em instância única.

Disposições gerais e transitórias
Art. 8º Os débitos de pessoas jurídicas 

com vencimento entre 1º de março de 2003 e 
31 de dezembro de 2006 poderão ser, excep-
cionalmente, parcelados em ate 120 (cento e 
vinte) prestações mensais e sucessivas, obser-
vando-se, relativamente aos débitos com:

I – a SRFB ou a PGFN, o disposto nos 
arts. 10 a 14 da Lei nº 10.522, de 2002; e

II – o INSS, o disposto no art. 38 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 1º O parcelamento dos débitos de que 
trata o caput deste artigo deverá ser requerido 
até 60 (sessenta) dias após a publicação desta 
Lei, na forma definida pela SRFB, pela PGFN 

ou pelo INSS, no âmbito de suas respectivas 
competências.

§ 2º Ao parcelamento de que trata este 
artigo aplica-se o disposto no inciso I do § 3º 
e no § 7º do art. 1º e no art. 4º desta Lei.

Art. 9º Alternativamente aos parcelamen-
tos de que tratam o art. 1º e o art. 8º desta Lei, 
os débitos de pessoas jurídicas com a SRFB, 
a PGFN ou o INSS, inclusive os parcelados, 
com vencimento até 31 de dezembro de 2006, 
poderão ser extintos, desde que o valor do débi-
to, atualizado nos termos da legislação vigente, 
seja integralmente pago, em moeda corrente e 
em parcela única, nas seguintes condições:

I – até 30 (trinta) dias após a publicação 
desta Lei, com redução de 100% (cem por 
cento) do valor das multas aplicadas e 50% 
(cinqüenta por cento) do valor dos juros, cal-
culados até a data do recolhimento;

II – até 60 (sessenta) dias após a publi-
cação desta Lei, com redução de 90% (noven-
ta por canto) do valor das multas aplicadas e 
50% (cinqüenta por cento) do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento;

III – até 90 (noventa) dias após a publi-
cação desta Lei, com redução de 80% (oiten-
ta por cento) do valor das multas aplicadas e 
50% (cinqüenta por cento) do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento;

IV – até 120 (cento a vinte) dias após a 
publicação desta Lei, com redução de 70% (se-
tenta por cento) do valor das multas aplicadas 
e 50% (cinqüenta por cento) do valor dos juros, 
calculados até a data do recolhimento.

Art. 10. Aos parcelamentos de que trata 
esta Lei não se aplica o disposto no § 2º do 
art. 6º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, no § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 
2000, no parágrafo único do art. 14 da Lei nº 

10.522, de 2002, e no § 10 do art. 1º e no art. 
11 da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 11. No caso da existência de parcela-
mentos simultâneos, a exclusão ou a rescisão 
em qualquer um deles constitui hipótese de 
exclusão ou rescisão dos demais parcelamen-
tos concedidos a pessoa jurídica, inclusive dos 
parcelamentos de que trata esta Lei.

Art. 12. A pessoa jurídica que tenha dé-
bitos inscritos em Dívida Ativa da União ou do 
INSS cuja exigibilidade não esteja suspensa 
não será excluída do Simples durante o prazo 
para requerer os parcelamentos a que se refere 
esta Lei, salvo se incorrer em pelo menos uma 
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das outras situações excludentes constantes 
do art. 9º da Lei nº 9.317, de 1996.

Parágrafo único. O disposto no caput 
deste artigo não impede a exclusão ofício do 
Simples motivada por débito inscrito em Dí-
vida Ativa da União ou do INSS decorrente 
da rescisão do parcelamento concedido na 
forma desta Lei.

Art. 13. Os depósitos existentes vincu-
lados aos débitos a serem parcelamos nos 
termos desta Lei serão automaticamente con-
vertidos em renda da União ou da Seguridade 
Social ou do INSS, conforme o caso, conce-
dendo-se o parcelamento sobra o saldo re-
manescente.

Art. 14. As pessoas jurídicas que optaram 
pelos parcelamentos de que tratam os arts. 1º 
e 8º desta Lei não poderão, enquanto vincula-
dos a esses, parcelar quaisquer outros débitos 
com a SRFB, a PGFN ou o INSS.

Parágrafo único. Após o desligamento 
da pessoa jurídica dos parcelamentos de que 
trata esta Lei, poderão os débitos excluídos 
desses parcelamentos ser reparcelados, con-
forme o disposto no § 2º do art. 13 da Lei nº 
10.522, de 2002.

Art. 15. A SRFB, a PGFN, o INSS, e o 
Comitê Gestor do Refis expedirão, no âmbito 
de suas respectivas competências, os atos 
necessários a execução desta Lei, inclusive 
quanto a forma e prazo para confissão dos 
Débitos a serem parcelados.

Art. 16. A inclusão de débitos nos par-
celamentos de que trata esta Lei não implica 
novação de Dívida.

Art. 17. Ficam convalidados os parcela-
mentos e pagamentos realizações com base 
na Medida Provisória nº 303, de 29 de junho 
da 2006, aplicando-se, no que couber, as dis-
posições desta Lei.”

EMENDA Nº 3 
(Corresponde à Emenda nº 154 – Relator-revisor)

Dê-se ao inciso XII do art. 1º da Lei nº 10.925, 
da 23 de julho de 2004, alterado nos termos do art. 32 
do Projeto, a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................  
XII – queijos tipo mozarela, minas, pra-

to, queijo coalho, ricota, requeijão, queijo pro-
volone, queijo parmesão a queijo fresco não 
maturado;

...................................................... “(NR)

EMENDA Nº 4 
(Corresponde à Emenda nº 155 – Relator-revisor)

Incluam-se no Projeto, onda couber, os seguin-
tes artigos:

“Art. 1º São isentos do Imposto da Impor-
tação os objetos de arte, da autoria de artista 
brasileiro, ou, se estrangeiro, que versem sobra 
temas brasileiros, classificados nas posições 
9701, 9702, 9703 a 9706 do Capítulo 97 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.

Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º 
aplica-se, independentemente da autoria, nas 
importações realizadas por museus instituí-
dos e mantidos pelo Poder Público e outras 
entidades culturais reconhecidas como da 
utilidade pública.”

Inclua-se o inciso III no art. 37 do Projeto, com a 
seguinte redação:

“Art. 37. .................................................
...............................................................
III – a Lei nº 8.961, de 23 de dezembro 

de 1994.”

EMENDA N° 5 
(Corresponde à Emenda nº 156 – Relator-revisor) 

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. O art. 8º da Lei nº 10.865, da 30 de 
abril de 2004, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 8º ...................................................
...............................................................  
§ 15. Na importação de etano, propano 

a butano, destinados a produção de eteno a 
propano, a de nafta petroquímica, quando 
efetuada por centrais petroquímicas, as alí-
quotas são de:

...............................................................
§ 16. Na hipótese da importação do ete-

no, propano e butano de que trata o § 15 desta 
artigo, não se aplica o disposto no § 8º deste 
artigo.” (NR)

EMENDA Nº 6 
(Corresponde à Emenda nº 157 - Relator-revisor) 

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. A Lei nº 8.023, de 12 de abril de 
1990, passa a vigorar acrescida do seguinte 
artigo:
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‘Art. 13-A. A remuneração decorrente de 
arrendamento rural é considerada receita da 
atividade rural, quanto fixada em quantidade 
de produto.”’

EMENDA Nº 7 
(Corresponde à Emenda nº 158, Relator – revisor) 

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. É concedida isenção do imposto 
de importação, do imposto sobre produtos 
industrializados, da contribuição para o PIS/
Pasep/Importação, da Cofins – Importação e 
da CIDE – Combustíveis, nos termos,  limites 
e condições estabelecidos em regulamento, 
incidentes na importação de:

I –– troféus, medalhas, placas, estatue-
tas, distintivos, flâmulas, bandeiras a outros 
objetos comemorativos, recebidos em evento 
cultural, cientifico ou esportivo oficial, realizado 
no exterior, ou para serem distribuídos gratui-
tamente como premiação em evento esportivo 
realizado no País;

II – bens dos tipos e em quantidades 
normalmente consumidos em evento espor-
tivo oficial; a

III – material promocional, impressos, 
folhetos e outros bens com finalidade seme-
lhante, a serem distribuídos gratuitamente ou 
utilizados em evento esportivo oficial.

Parágrafo único. O disposto no caput 
deste artigo aplica-se também a bens impor-
tados por desportistas, desde que tenham 
sido utilizados por estes em evento esportivo 
oficial e recebidos em doação de entidade de 
prática desportiva estrangeira ou da promotora 
ou patrocinadora do avento.”

EMENDA Nº 8 
(Corresponde à Emenda nº 159 – Relator-revisor)

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. O inciso XV do art. 1º da Lei nº 8.402, 
de 8 de janeiro de 1992, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

‘Art. 1º....................................................
...............................................................
XV – isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) para as embarcações, 
com a respectiva manutenção e utilização 

do crédito do imposto relativo aos insumos 
empregados na sua industrialização, exceto 
quanto a manutenção e utilização do crédito 
para embarcações recreativas e esportivas 
acima de 45 (quarenta e cinco) pés de com-
primento.

..................................................... ‘“(NR)

EMENDA Nº 9 
(Corresponde à Emenda nº 160 – Relator-revisor)

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
dispositivo:

“Art. O prazo previsto no art. 17 da Lei nº 
9.432, de 8 de janeiro de 1997, fica prorrogado 
até 8 de janeiro de 2016.”

EMENDA Nº 10 
(Corresponde à Emenda nº 161 – Relator- revisor)

Inclua-se no Projeto, onde couber, o seguinte 
artigo:

“Art. Fica reduzida a zero a alíquota do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 
incidente na importação de máquinas, equipa-
mentos, aparelhos, transmissoras, instrumen-
tos, suas partes ou componentes e peças da 
reposição, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado, sem similar nacional, efetuada por 
empresa da radiodifusão sonora ou de sons 
e imagens, necessários para a transição de 
suas operações de plataforma de tecnologia 
analógica para a digital.

§ 1º Poderá também ser reduzida a zero 
a alíquota do Imposto de Importação – II in-
cidente na importação dos bens referidos no 
caput deste artigo.

§ 2º As reduções de alíquotas previstas 
nesta artigo vigorarão pelo prazo de 5 (cinco) 
anos contados da data da publicação desta 
Lei, exceto em relação a importação da trans-
missoras digitais, cuja vigência será até 31 de 
dezembro de 2008.”

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.

    565ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



14610  Quarta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2007

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 6:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 36 emen-
das;
– a proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 15 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 11 de abril;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Armando Monteiro (PTB – PE);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato de Presidente do Congres-
so Nacional nº 22, de 2007, e se esgotará no dia 1º 
de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 26 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valter Pe-
reira, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 325, DE 2007 – PLEN

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 62, da Cons-
tituição Federal, editou, em 22 de janeiro de 2007, a 
Medida Provisória (MPV) nº 348, que “institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estrutura 
(FIP-IE), e dá outras providências”. A medida provi-
sória foi aprovada na Câmara dos Deputados sob a 
forma de Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 8, de 

2007, composto de cinco artigos, com duas pequenas 
emendas ao texto original.

O art. 1º autoriza a constituição do Fundo de In-
vestimento em Participações em Infra-Estrutura (FIP-
IE), sob a forma de condomínio fechado, que terá por 
objetivo fomentar o investimento de novos projetos de 
infra-estrutura no território nacional, pelas instituições 
autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) para o exercício da administração de carteira 
de títulos e valores mobiliários.

Os projetos de infra-estrutura – que originalmen-
te abrangiam as áreas de energia, transporte, água 
e saneamento básico, e que tiveram o acréscimo da 
irrigação na Câmara dos Deputados – deverão ser im-
plementados por sociedades especificamente criadas 
para a finalidade, organizadas como sociedades por 
ações. No mínimo, noventa e cinco por cento do patri-
mônio do FIP-IE deverão ser aplicados em ações ou 
bônus de subscrição de emissão dessas sociedades 
de propósito específico.

Após emenda inserida pelo Relator da matéria 
na Câmara dos Deputados, os prazos de duração do 
FIP-IE que originalmente seriam de, no mínimo, oito 
anos, foram remetidos a posterior regulamentação, as-
sim como as condições para eventuais prorrogações.

O FIP-IE deverá ter o mínimo de dez cotistas, 
sendo que cada um não poderá deter mais de vinte 
por cento das cotas do Fundo ou receber mais de vinte 
por cento de seus rendimentos totais.

As sociedades de propósito específico financiadas 
por meio do FIP-IE deverão seguir normas rígidas de 
governança corporativa, especificadas no § 7º do art. 
1º da MPV. Além disso, o FIP-IE deverá participar efe-
tivamente do processo decisório dessas sociedades. 

O § 9º do art. 1º define que o não-atendimento 
de qualquer das condições exigidas no artigo implica a 
liquidação do FIP-IE ou a sua transformação em outra 
modalidade de fundo de investimento.

O art. 2º regula a incidência do Imposto de Renda 
sobre os rendimentos auferidos no resgate de cotas 
do FIP-IE, inclusive quando decorrentes da liquidação 
do fundo. A regra geral é que a alíquota incidente será 
de quinze por cento sobre a diferença positiva entre o 
valor de resgate e o custo de aquisição das cotas. 

O § 1º do mesmo art. 2º especifica a forma de 
tributação para os ganhos auferidos. No caso de pes-
soa jurídica, independentemente de onde forem pro-
venientes, os ganhos serão tributados como ganho 
líquido. Para a pessoa física, a alíquota de quinze por 
cento incidirá, como ganho líquido, sobre os ganhos 
obtidos em bolsa. Em operações realizadas fora bol-
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sa, a tributação sobre os rendimentos da pessoa físi-
ca ocorrerá de acordo com as regras aplicáveis aos 
ganhos de capital na alienação de bens ou direitos de 
qualquer natureza.

De acordo com o § 2º, no caso de amortização 
de cotas, o imposto incidirá sobre o valor que exceder 
o respectivo custo de aquisição, à alíquota de quinze 
por cento.

O grande benefício do projeto para o contribuinte, 
e que pretende impulsionar a aquisição de cotas do 
FIP-IE é a isenção do Imposto de Renda na fonte e na 
declaração de ajuste anual das pessoas físicas, pre-
sente no § 3º do art. 2º, desde que transcorridos cinco 
anos da data de aquisição da cota pelo investidor.

O § 4º restringe a aplicação do disposto no art. 
2º da MPV aos fundos por ela forem instituídos que 
cumprirem os limites de diversificação e as regras de 
investimento constantes da regulamentação estabe-
lecida pela CVM.

O § 5º estabelece a aplicação das alíquotas pro-
gressivas, válidas para as aplicações em fundos em 
geral, fixadas pela Lei nº 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004 (incisos I a IV do caput do art. 1º), no caso 
de liquidação ou transformação do fundo, na forma do 
§ 9º do art. 1º da MPV.

O art. 3º proíbe a dedução de eventuais perdas 
nas operações de alienação de cotas, na apuração 
dos resultados, pelas pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real.

O art. 4º determina que a CVM e a Secretaria da 
Receita Federal regulamentem, dentro de suas respec-
tivas competências, o disposto na Medida Provisória.

O art. 5º é a cláusula de vigência.
II – Análise
Relevância, Urgência e Adequação Financeira 

e Orçamentária 
A análise da Medida Provisória e de sua Exposi-

ção de Motivos revela que foram atendidos os requisi-
tos constitucionais de admissibilidade.

A Medida Provisória nº 348, de 2007 insere-se 
entre as medidas propostas pelo Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC), lançado pelo Governo 
Federal em 22 de janeiro de 2007, que têm por objetivo 
a expansão dos investimentos públicos e privados e, 
conseqüentemente, maior crescimento econômico.

A instituição do FIP-IE visa à expansão dos re-
cursos para financiar os investimentos em infra-es-
trutura.

É nesse contexto que o Governo Federal enten-
deu presentes os requisitos de urgência e relevância, 
requeridos pelo art. 62 da Constituição Federal, para 

autorizar, em caráter imediato e provisório, a criação 
dos Fundos de Investimento em Participações em Infra-
Estrutura e os benefícios fiscais a eles inerentes.

Considerando-se que a Medida Provisória em 
análise trata de matéria atinente a Direito Financeiro 
e Tributário, a sua edição não é vedada pelo art. 62 
da Constituição Federal. A matéria é de competência 
da União, inserindo-se na regra geral contida no art. 
48 da Lei Maior.

Como bem defendido na Exposição de Motivos 
do Ministro da Fazenda, “a concessão da isenção de 
Imposto de Renda ao FIP-IE não implica renúncia de 
receita, atendendo, portanto, ao disposto no art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, por 
se tratar de nova modalidade de aplicação financeira, 
na medida em que não alcança as modalidades de 
investimento existentes, sobre cujo resgate, mesmo 
que para aplicação em FIP-IE, permanecem sendo 
aplicadas as regras de tributação vigentes”. Assim, 
em relação à adequação financeira e orçamentária, 
consideramos presentes os pressupostos constitucio-
nais, os requisitos da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, e de todas as normas orçamentá-
rias pertinentes.

No mérito, a Exposição de Motivos é clara e de-
monstra o interesse público da aprovação da medida. 
De fato, “a criação do FIP-IE constitui importante me-
dida de fomento ao investimento privado em infra-es-
trutura no País por possibilitar a captação de recursos 
de investidores privados para a aquisição de valores 
mobiliários emitidos por Sociedades de Propósito Es-
pecífico (SPE), constituídas para a execução de novos 
projetos de infra-estrutura em energia, transporte, água, 
saneamento e irrigação em território nacional”.

Constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa.

Legislar sobre Direito Tributário e Financeiro em 
relação a tributos de sua alçada é competência da 
União (art. 24 da CF). O Imposto de Renda é um des-
ses tributos (art. 153, III, da CF). A matéria não está 
entre aquelas cuja veiculação por medidas provisórias 
é vedada pelo §1º do art. 62 da Constituição Federal. 
Além disso, é respeitada a obrigatoriedade de lei espe-
cífica para a concessão de isenção de tributos exigida 
pelo §6º do art. 150 da Constituição. 

Portanto, sob o ponto de vista constitucional e 
jurídico, a MPV nº 348, de 2007, não encontra ne-
nhum óbice.

O Projeto de Lei nº 8, de 2007, está em conformi-
dade com a boa técnica legislativa, preconizada pela 
Lei Complementar nº 95, de 25 de fevereiro de 1998, 
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e não contém qualquer matéria diversa do enunciado 
em sua ementa. 

Mérito
O FIP-IE (Fundo de Investimentos em Participa-

ções em Infra-Estrutura) irá aplicar os recursos captados 
em sociedades de propósito específico (SPE), criadas 
para implantar novos projetos nas áreas de energia, 
transporte, água, saneamento básico e irrigação ou 
para expandir projetos já existentes.

A SPE (Sociedade de Propósito Específico) é 
um tipo de sociedade comercial voltada para o finan-
ciamento de empreendimentos específicos. Por meio 
dela, os sócios injetam capital em projetos com longo 
prazo de maturação, como a construção de uma hi-
drelétrica ou estrada, por exemplo. 

A SPE (Sociedade de Propósito Específico) tem 
a vantagem de permitir a separação patrimonial, con-
tábil e jurídica da operação gerida em relação a outras 
atividades das empresas participantes do empreen-
dimento. 

A MPV (Medida Provisória) define normas rígi-
das de governança corporativa para as sociedades de 
propósito específico, financiadas pelos FIP-IE, (Fundos 
de Investimentos em Participações em Infra-Estrutura), 
os quais participarão ativamente do processo decisó-
rio das sociedades em que investem, com influência 
efetiva nas decisões estratégicas da SPE. 

A remissão do prazo e das condições para even-
tual prorrogação para o regulamento, aprovada na 
Câmara, não traz alteração de mérito significativa e 
contribui para o aperfeiçoamento do projeto, na medida 
em que torna a legislação mais flexível para eventuais 
adaptações futuras.

Em relação à incidência do Imposto de Renda 
sobre os rendimentos auferidos no resgate de cotas 
dos FIP-IE, inclusive quando decorrentes da liquida-
ção do fundo, a regra geral é que a alíquota incidente 
será de 15% sobre a diferença positiva entre o valor 
de resgate e o custo de aquisição das cotas, da mes-
ma maneira como hoje são tributados os fundos de 
ações e clubes de investimento (art. 1º, § 3º, I, da Lei 
nº 11.033, de 2004).

O grande incentivo para desenvolvimento dos 
FIP-IE é a isenção oferecida a investidores pessoas 
físicas que permaneçam na posse de cotas, ininter-
ruptamente, durante, pelo menos, cinco anos, à se-
melhança do que já ocorre com a isenção do Imposto 
de Renda dada aos investidores pessoas físicas nos 
Fundos de Investimento Imobiliário pela Medida Provi-
sória nº 252, de 2005, cujos efeitos foram confirmados 

pela edição da Lei nº 11.196, de 2005 (art.3º, III, da 
Lei nº 11.033, de 2004).

A vinculação do incentivo à permanência no Fun-
do por cinco anos é importante e coerente com o 
longo prazo para retorno dos investimentos em infra-
estrutura.

III – Voto
Frente ao exposto, votamos pela admissibilidade, 

constitucionalidade, adequação financeira e orçamen-
tária da Medida Provisória nº 348, de 2007, e, no mé-
rito, pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão 
nº 8, de 2007.

É esse o relatório e o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 325, DE 2007 –PLEN

De Plenário, sobre a Medida Provisó-
ria nº 348, de 2007, que institui o Fundo c/c 
Investimento de Participações em Infra-Es-
trutura – FIP-IE, e dá outras previdências.

Relator Revisor: Senador

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62, da Constituição Federal, edi-
tou, em 22 de janeiro de 2007, a Medida Provisória 
(MPV) nº 348, que “institui o Fundo de Investimento 
em Participações em Infra-Estrutura – FIP-IE, e de 
outras previdências”. A medida provisória foi aprova-
da na Câmara dos Deputados sob a forma do Projeto 
de Lei de Conversão (PLV) nº 8, de 2007, composto 
de cinco artigos, com duas pequenas emendas ao 
texto original.

O art. 1º autoriza a constituição de Fundo de In-
vestimento em Participações em Infra-Estrutura (FIP-
IE), sob a forma de condomínio fechado, que terá por 
objetivo fomentar o investimento em novos projetos 
de infra-estrutura no território nacional, pelas institui-
ções autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) para o exercício da administração de carteira 
de títulos e valores mobiliários.

Os projetos de infra-estrutura –que originalmen-
te abrangiam as áreas de energia, transporte, água 
e saneamento básico a que, tiveram o acréscimo da 
irrigação, na Câmara dos Deputados deverão ser im-
plementados por sociedades especificamente criadas 
para a finalidade, organizadas como sociedades por 
ações. No mínimo, noventa e cinco por FIP-IE deve-
rá ser aplicado em ações ou bônus de subscrição de 
emissão dessas sociedades de propósito específico.
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Após emenda inserida pelo Relator da matéria 
na Câmara dos Deputados, os prazos de duração do 
FIP-IE, que originariamente seriam de, no mínimo, oito 
anos, foram remetidos a posterior regulamentação, as-
sim como as condições para eventuais prorrogações.

O FIP-IE deverá ter um mínimo de dez cotistas, 
sendo que cada um não poderá deter mais de vinte 
por cento das cotas do Fundo ou receber mais de vinte 
por cento de seus rendimentos totais.

As sociedades de propósito específico finan-
ciadas por meio do FIP-IE deverão seguir normas 
rígidas de governança corporativa, especificadas no 
§ 7º do art. 1º da MPV. Além disso, o FIP-IE deverá 
participar efetivamente do processo decisório dessas 
sociedades.

O § 9º do art. 1º define que o não atendimento 
de qualquer das condições exigidas no artigo implica 
a liquidação do FIP-EE ou a sua transformação em 
outra modalidade de fundo de investimento.

O art. 2º regula a incidência do Imposto de Ren-
da (IR) sobre os rendimentos auferidos no resgate 
de cotas do FIP-IE, inclusive quando decorrentes da 
liquidação do fundo. A regra geral é que a alíquota 
incidente será de quinze por cento sobre a diferença 
positiva entre o valor de resgate e o custo da aquisi-
ção das cotas.

O § 1º do mesmo art. 2º especifica a forma de 
tributação para os ganhos auferidos. No caso de pes-
soa jurídica, independentemente de onde forem pro-
venientes, os gânglios serão tributários como ganho 
líquido. Para a pessoa física, a alíquota de quinze por 
cento incidirá, como ganho líquido, sobre os ganhos 
obtidos em bolsa. Em operações realizadas fora de 
bolsa, a tributação sobre os rendimentos da pessoa 
física ocorrerá de acordo com as regras aplicáveis aos 
ganhos de capital na alienação de bens ou direitos de 
qualquer natureza.

De acordo com o § 2º, no caso de amortização 
de cotas, o imposto incidirá sobre o valor que exceder 
o respectivo custo de aquisição, à alíquota de quinze 
por cento.

O grande benefício do projeto para o contribuinte, 
e que pretende impulsionar a aquisição de cotas dos 
FIP-IE, é a isenção do IR na fonte e na declaração de 
ajuste anual das pessoas físicas, presente no § 3º do 
art. 2º, desde que transcorridos cinco anos da data de 
aquisição da cota pelo investidor.

O § 4º restringe a aplicação do disposto no art. 
2º da MPV aos fundos por ela instituídos que cumpri-
rem os limites de diversificação e as regras de inves-

timento constantes da regulamentação estabelecida 
pela CVM.

O § 5º estabelece a aplicação das alíquotas pro-
gressivas, válidas para as aplicações em fundos em 
geral, fixadas pela Lei nº 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004 (incisos I a IV do caput do art. 1º), no caso 
de liquidação ou transformação do fundo, na forma do 
§ 9º do art. 1º da MPV.

O art. 3º proíbe a dedução de eventuais perdas 
nas operações de alienação de cotas, na apuração 
dos resultados, pelas pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real.

O art. 4º determina que a CVM e a Secretaria 
da Receita Federal (SRF) regulamentem, dentro de 
suas respectivas competências, o disposto na Medi-
da Provisória.

O art. 5º é a cláusula de vigência.

II – Análise

Relevância, Urgência e Adequação Financeira e 
Orçamentária

A análise da MPV e de sua Exposição de Motivos 
revela que foram atendidos os requisitos constitucio-
nais de admissibilidade.

A MPV nº 348, de 2007 insere-se entre as medi-
das propostas pelo Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), lançado pelo Governo Federal em 22 
de janeiro de 2007, que têm por objetivo a expansão 
dos investimentos púbicos e privados e, conseqüen-
temente, maior crescimento econômico.

A instituição do FIP-IE visa à expansão dos re-
cursos para financiar os investimentos em infra-es-
trutura.

É nesse contexto que o Governo Federal enten-
deu presentes os requisitos de urgência e relevân-
cia, requeridos pelo art. 62 da Constituição Federal, 
para autorizar, em caráter imediato e provisório, a 
criação dos Fundos de Investimento em Participa-
ções em Infra-Estrutura e os benefícios fiscais a eles 
inerentes.

Considerando-se que a MPV em análise trata de 
matéria atinente a Direito Financeiro e Tributário, a sua 
edição não é vedada pelo art. 62 da Constituição Fede-
ral. A matéria é de competência da União, inserindo-se 
na regra geral contida no art. 48 da Lei Maior.

Como bem defendido na Exposição de Moti-
vos do Ministro da Fazenda, “a concessão da isen-
ção de IR ao FIP-IE não implica renuncia de receita, 
atendendo, portanto, ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, por se 
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tratar de nova modalidade de aplicação financeira, 
na medida em que não alcança as modalidades de 
investimento existentes, sobre cujo resgate, mesmo 
que para aplicação em FIP-IE, permanecem sendo 
aplicadas as regras de tributação vigentes”. Assim, 
em relação à adequação financeira e orçamentária, 
consideramos presentes os pressupostos constitucio-
nais, os requisitos da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, e de todas as normas orçamen-
tárias pertinentes.

No mérito, a Exposição de Motivos é clara e de-
monstra o interesse público da aprovação da Medi-
da. De fato, “a criação do FIP-IE constitui importante 
medida de fomento ao investimento privado em in-
fra-estrutura no País, por possibilitar a captação de 
recursos de investidores privados para a aquisição 
de valores mobiliários emitidos por Sociedades de 
Propósito Específico (SPE), constituídas para a exe-
cução de novos projetos de infra-estrutura em ener-
gia, transporte, água, saneamento e irrigação em 
território nacional”.

Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Le-
gislativa

Legislar sobre Direito Tributário e Financeiro em 
relação a tributos de sua alçada é competência da 
União (art. 24 da CF). O IR é um desses tributos (art. 
153, III, da CF). A matéria não está entre aquelas cuja 
veiculação por MPV e vedada pelo § 1º do art. 62 da 
CF. Além disso, é respeitada a obrigatoriedade de lei 
específica para a concessão de isenção de tributos 
exigida pelo § 6º do art. 150 da Constituição. Portanto, 
sob o ponto da vista constitucional e jurídico, a MPV nº 
348, da 2007, não encontra nenhum óbice.

O PLV nº 8, de 2007, está em conformidade com 
a boa técnica legislativa, preconizada pela Lei Com-
plementar nº 95, de 25 de fevereiro de 1998, e não 
contém qualquer matéria diversa do enunciado em 
sua ementa.

Mérito
O FIP-IE ira aplicar os recursos captados em so-

ciedades de propósito específico (SPE) criadas para 
implantar novos projetos nas áreas de energia, trans-
porte água, saneamento básico e irrigação, ou para 
expandir projetos já existentes.

A SPE é um tipo de sociedade comercial voltada 
para o financiamento de empreendimentos específicos. 
Por meio dela, os sócios injetam capital em projetos 
com longo prazo de maturação, como a construção de 
uma hidrelétrica ou estrada, por exemplo.

A SPE tem a vantagem de permitir separação 
patrimonial, contábil e jurídica da operação gerida em 
relação a outras atividades das empresas participantes 
do empreendimento.

A MPV define normas rígidas de governança 
corporativa para as sociedades de propósito espe-
cífico financiadas pelos FIP-IE, os quais participarão 
ativamente do processo decisório das sociedades em 
que investem, com influência efetiva nas decisões es-
tratégicas da SPE.

A remissão do prazo a das condições para even-
tual prorrogação para o regulamento, aprovada na 
Câmara, não traz alteração de mérito significativa e 
contribui para o aperfeiçoamento do projeto, na medida 
em que torna a legislação mais flexível para eventuais 
adaptações futuras.

Em ralação à incidência do Imposto de Renda (IR) 
sobre os rendimentos auferidos no resgate de cotas 
dos FIP-IE, inclusive quando decorrentes da liquidação 
do fundo, a regra geral é que a alíquota incidente será 
de quinze por cento sobre a diferença positiva entre o 
valor de resgate e o custo de aquisição das cotas, da 
mesma maneira como hoje são tributados os fundos 
de ações e clubes de investimento (art. 1º, § 3º, I, da 
Lei nº 11.033, da 2004).

O grande incentivo para desenvolvimento dos FIP-
IE é a isenção oferecida a investidores pessoas físicas 
que permaneçam na posse de cotas, ininterruptamente, 
durante, pelo menos, cinco anos, a semelhança do que 
já ocorra com a isenção da IR dada aos investidoras 
pessoas físicas nos Fundos da investimento Imobiliário 
pela MPV nº 252, de 2005, cujos efeitos foram confir-
mados pela edição da Lei nº 11.196, da 2005 (art. 3º, 
III, da Lei nº 11.033, de 2004).

A vinculação do incentivo a permanência no Fun-
do por cinco anos é importante e coerente com o 
longo prazo para retorno dos investimentos em infra-
estrutura.

III – Voto

Frente ao exposto, votamos pala admissibilidade, 
constitucionalidade, adequação financeira a orçamen-
tária da Medida Provisória nº 348, de 2007, e, no mé-
rito, pela Aprovação do Projeto da Lei de Conversão 
nº 8, de 2007.

Sala das Sessões,
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do Senador Valter Perei-
ra, Relator revisor da matéria, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência, 
e pela adequação financeira e orçamentária da Medi-
da Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação.
Em votação os pressupostos constitucionais de 

relevância e urgência, e pela adequação financeira e 
orçamentária da Medida Provisória.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é, de 
fato, convincente o relatório apresentado pelo ilustre 
Senador que honra a tradição do saudoso Presidente 
Ramez Tebet.

Temos que o Projeto de Conversão nº 8, de 2007, 
que é proveniente da Medida Provisória nº 348, deste 
ano, integrando o Programa de Aceleração do Cres-
cimento, do Governo Federal, instituindo o Fundo de 
Investimento em Participações em Infra-Estrutura, o 
chamado FIP-IE, sob a forma de condomínio fechado e 
prazo de duração de, no mínimo, oito anos, destina-se 
a facilitar a captação de recursos financeiros privados 
para financiar novos projetos nas áreas de energia, 
transporte, água e saneamento básico. 

O FIP-IE será criado por instituições autorizadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), na for-
ma de sociedade de propósito específico, a chamada 
SPE, organizada como sociedade por ações de capital 
aberto ou fechado, e estará sujeita ao disciplinamento 
das Leis nºs 6.404, de 1976, e 11.079, de 2004 – So-
ciedade por Ações e Normas Gerais para Licitação e 
Contratação de Parcerias Público-Privadas no âmbito 
da Administração Pública.

Define que o FIP-IE será formado por, no mínimo, 
dez cotistas, sendo que nenhum poderá deter mais de 
20% das cotas emitidas ou ganhar mais de 20% do 
total dos rendimentos do fundo. Define ainda que, pelo 
menos, 95% do patrimônio do fundo deverão ser apli-

cados em ações ou bônus emitidos pela própria SPE, 
Sociedade de Propósito Específico, sendo que poderão 
investir recursos em novos projetos ou em projetos já 
implantados, desde que para expansão.

O art. 9º da Lei nº 11.079, de 2004, disciplina 
a Sociedade de Propósito Específico, que, antes da 
celebração do respectivo contrato de Parceria Públi-
co-Privada com o Estado, deverá ser constituída para 
implantar e gerir seu objeto.

A SPE constitui instrumento utilizado pelo Estado 
para orientar a alocação de recursos particulares na 
consecução de interesses públicos, veiculados esses 
interesses em contratos de Parceria Público-Privada.

O instrumento de constituição da SPE é o contrato 
ou o estatuto social celebrado entre os sócios, cujas 
cláusulas essenciais deverão seguir a legislação que 
regulamenta o tipo societário com o qual a SPE reves-
tir-se-á, devidamente arquivado, no registro público de 
empresas mercantis nas juntas comerciais.

Sr. Presidente, chamo a atenção de V. Exª e da 
Senadora Lúcia Vânia para o fato de que é uma Medi-
da Provisória reputada como relevante pelo Governo 
do Estado, que, novamente, merece o voto favorável 
do PSDB.

Chamo a atenção para um detalhe a mais: aqui 
se menciona muito a figura das Parcerias Público-
Privadas. Eu não me lembro de nenhuma que tenha 
sido posta em prática pelo Governo Federal. Lembro-
me, Senador José Agripino, do tempo em que aqui, 
de maneira maniqueísta – e graças a Deus o Senado 
não está mais assim –, dizia-se que era impatriótica a 
nossa insistência em fazer reparos às chamadas PPPs. 
Aquele projeto, tal como veio do Planalto, não era bom. 
Aliás, era muito ruim, era muito deficiente do ponto de 
vista técnico. Ele não cobria brechas morais até; ele 
não era bom! Nós aqui, em conjunto, arredondamos o 
projeto e demos a formatação que acabou vingando, 
oferecendo ao Governo um instrumento para que, por 
meio das PPPs, ele pudesse ter trabalhado melhor a 
figura e a idéia do crescimento econômico.

Aqui se fala em PPP, mas eu estou, Sr. Presidente, 
virgem de conhecer PPP pelo Governo Federal. Já vi 
Governos Estaduais fazendo, mas o Governo Federal 
ainda não vi fazendo nenhuma PPP.

Portanto, volto a dizer, e não é em tom de desa-
fio: esses são os instrumentos que o Governo julga 
essenciais para tocar o desenvolvimento? O Governo 
acredita que isso ultrapassa o período do Presidente 
Lula? O Governo acredita que isso é capaz de ajudá-
lo a sustentar o crescimento, a taxas elevadas, por um 
longo período de tempo, com inflação baixa?
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Se é isso – e eu discordo que seja –, aqui está 
o instrumento. O Presidente Lula aprecia muito o fu-
tebol, como, de resto, eu também. Ele usa as suas 
imagens futebolísticas, e eu me dou o direito de fazer 
uma recordação. Não vou usar imagem futebolista, 
vou fazer uma lembrança. Gentil Cardoso era técnico 
do Fluminense e disse certa vez: “Contratem o Ademir 
de Menezes” – grande centro-avante brasileiro – “que 
eu darei a vocês o campeonato carioca”. Na época, a 
disputa do campeonato carioca era muito renhida.

Ele cumpriu exatamente a palavra. A diretoria fez o 
esforço máximo que cabia na época: deu o “Queixada”, 
o Ademir de Menezes, para o Gentil Cardoso, que mon-
tou um time em torno do Ademir “Queixada” e ganhou o 
campeonato carioca. Então, esta MP é o Ademir “Queixa-
da”? É isso? Estamos dando o Ademir “Queixada” para 
o Gentil Cardoso fazer o gol. Diz aqui o Senador João 
Pedro que tem campeonato à vista. Tomara! Torço por 
isso. Há muito o que ser feito por este País.

Então, Sr. Presidente, aqui vai a mensagem final. 
Na brilhante entrevista do Presidente do DEM, Depu-
tado Rodrigo Maia, está ali dito que um certo ciclo se 
fecha no País com a eleição do Presidente Lula para 
a Presidência da República. Pode ter razão, na sua 
memória histórica, o jovem e competente Líder des-
se Partido.

Mas eu vejo que, ao contrário, a reeleição do Pre-
sidente Lula inaugura uma outra etapa, em que fica 
consagrada, no País, que a nossa democracia trabalha 
de forma assimilada a alternância de poder. A idéia de 
que a partir desse passo que foi dado pelo povo brasi-
leiro, elegendo o Presidente Lula, temos consagrado, 
Sr. Presidente, que nunca mais este País vai poder ver 
uma oposição como aquela que se fazia ao governo 
do qual eu fui líder e ministro.

Não poderá ser nada diferente do que estou fa-
zendo aqui, agora. Não poderá ser nada diferente, pois 
não terá o menor cabimento. Será a coisa mais cafona, 
mais atrasada ficarem aqui fora gritando contra tudo. A 
gente quer aumentar o salário, tem que se aumentar 
um pouco mais. Eu estou dizendo que vou jogar a favor 
do salário mínimo porque julgo o máximo. Não quero 
nem um tostão a mais do que aquele que está aí. Ou 
seja, Sr. Presidente, abre-se um País novo.

A democracia se consolidou. É preciso, portan-
to, o máximo de responsabilidade de todos nós. Aqui 
estamos nós mostrando que tipo de Oposição faze-
mos, ou seja, haverá momentos na votação do PAC 
em que projetos por nós considerados nocivos serão, 
de maneira ferrenha, combatidos por nós, visando a 
derrubá-los, até porque entendemos que são nocivos 

ao País. Mas este aqui não julgo nocivo ao País e, por 
isso, não jogo para derrubá-lo. Jogo para dizer isto de 
novo: “Quer o Ademir ‘Queixada’?” Quer o craque para 
fazer o gol? Então, se é o craque, aqui está, aqui está. 
Seria terrível se nós aqui estivéssemos a ganhar um 
tempo que seria perda de tempo para o povo brasileiro. 
Não estamos aqui para isso. Estamos aqui querendo 
ganhar tempo a favor do povo brasileiro. Queremos 
mostrar a capacidade de trabalhar política sem ser à 
base do quanto pior, melhor; trabalhar política à base 
do tomara que ele vá bem, porque eu quero ganhar 
a eleição sendo melhor ainda, tomara que saia tudo 
bem. Terrível é quando sai tudo mal! Terrível é aque-
le ambiente intoxicado por tantas denúncias não sem 
razão. Terrível seria termos um país que ficava para-
lisado. Que bom que não paralisou jamais por causa 
da Oposição! Nos momentos mais duros de confron-
to aqui dentro, nunca deixamos de votar as matérias 
consideradas essenciais pelo Governo ou vistas como 
essenciais, fundamentais pela Oposição.

Então, Sr. Presidente, o PSDB vota a favor, por 
entender que a matéria tem méritos, a matéria é meritó-
ria. Volto a dizer: não vejo nenhuma revolução no PAC; 
vejo ali uma constatação, a do Dionísio Dias Carnei-
ro, Professor ilustre da PUC do Rio de Janeiro. É uma 
lista de obras. Não é mais do que isso. É a tentativa 
de organizar projetos de Governo, não é mais do que 
isso. Mas, por outro lado, há um desafio à capacidade 
gerencial do Governo do Presidente Lula. Está na hora 
de maximizar essa capacidade gerencial. Está na hora 
de os Ministérios estabelecerem metas.

Está na hora de essas metas serem cobradas 
por todos da Oposição e, sobretudo, pelos que estão 
no Governo, que são os mais interessados em não 
serem cobrados pela Oposição. Metas: “No mês tal 
atingiremos isso; no mês qual atingiremos aquilo” E 
depois nós vermos as metas cumpridas.

Vamos para o apagão aéreo. De lá para cá, qual 
foi a atitude estrutural que se tomou? O que mudou de 
lá para cá? O que houve foi a intimidação dos controla-
dores, que, felizmente, retornaram – e eu lamento que 
tenha sido pela intimidação – aos quadros necessários 
da hierarquia militar, do respeito à hierarquia militar. 
Foi isso que mudou. Isso é muito pouco. Amanhã pode 
explodir uma crise pior.

Por isso é que eu volto a dizer, no momento em 
que estamos às vésperas da abertura da chamada CPI 
do Apagão, que, de minha parte, da parte do meu Par-
tido, não haverá uma só atitude pirotécnica. Nós não 
queremos CPI para fazer pirotecnia. Nós queremos 
uma CPI para ajudar a apontar as causas que leva-
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ram ao chamado apagão aéreo. Nós podemos exa-
minar tudo. Se estiver caso de corrupção, que entre, 
mas não é a nossa vocação precípua. Não queremos 
caçar bruxas; queremos caçar as causas que levaram 
ao apagão aéreo.

Eu imagino que não seja diferente a atitude dos 
que hoje estão no Governo, quando amanhã estiverem 
na Oposição. E fatalmente estarão, mais hora, menos 
hora, na Oposição, porque esse é o jogo democrático. 
Nós não estamos aqui com nenhum projeto de Chávez 
à vista, não estamos aqui com nenhum projeto de po-
der duradouro à vista. Que, daqui para frente, o Brasil 
se compreenda alçado a um nível de atuação política 
diferente: melhor, superior; e daqui para melhor, e da-
qui para mais superior ainda.

Portanto, Sr. Presidente, o voto do PSDB será 
“Sim”, na hora em que V. Exª colocar em votação essa 
matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Peço a 
palavra para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
para discutir a matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu pretendo 
ser muito breve. Eu vou votar “Sim” à MP nº 348, mas 
eu gostaria de dizer a V. Exªs o gosto com que eu vota-
ria “Sim” se, ao invés da MP nº 348, que cria, a exem-
plo da MP que acabamos de votar, ou tem a intenção 
– boa intenção – de fomentar investimentos, e fica só 
na boa intenção, por uma razão muito simples que é 
o fato de que a Parceria Público-Privada foi votada há 
algum tempo e não aconteceu nada.

O que nós votamos há meia hora é uma tentativa 
de reedição de Parceria Público-Privada por incentivo 
dado a empresas que invistam. Agora, em vez de ir a 
empresas, propõe-se criar um fundo, para que esse di-
nheiro, acumulado ao longo de oito anos, seja investido 
em energia elétrica, em transportes, em estradas, em 
saneamento. Que bom se, em vez de estarmos votan-
do a MP nº 348, estivéssemos aqui, Senador Romeu 
Tuma, votando o marco regulatório do saneamento! 
Aí sim! Ou o marco regulatório da energia elétrica! 
Ou revendo o marco regulatório da energia elétrica, 
aquele que nós votamos, Senador Romero Jucá, de 
forma equivocada, dando às companhias consolida-
das, às estatais uma tarifa confortável como que abrin-
do para elas a perspectiva de capitalização para que 
elas, Furnas, Três Marias, Chesf, se capitalizassem e 
expandissem os seus negócios. Não aconteceu nada 
disso, infelizmente, por deficiência gerencial.

Ao lado disso, penalizou-se a energia nova, à 
qual se ofereceu uma tarifa que não foi atrativa, e não 
aconteceu nenhum investimento de peso na geração 
de energia elétrica. E agora se vem com a criação de 
um fundo, que é uma bela intenção, mas como foram 
as Parcerias Público-Privadas, vai ficar na bela inten-
ção, e o Brasil vai ficar para trás. E a Índia vai embora, 
a Rússia vai embora, a China vai embora, e o Brasil 
fica para trás.

Sendo assim, vou votar a favor. Não quero que 
se diga nunca que o meu Partido, Democratas, criou 
qualquer tipo de dificuldade ao crescimento do País. 
No entanto, volto a dizer que não vou votar enganado. 
Esse é um belíssimo elenco de boas intenções que 
vão ficar nas intenções.

Eu gostaria muitíssimo de estar votando, Sena-
dor Romeu Tuma, a revisão daquilo que fizemos, um 
tempo atrás, na presença da Ministra Dilma Rousseff, 
que estava à frente do Ministério de Minas e Energia, 
do Senador Aloizio Mercadante e de todos os Líderes, 
quando repactuamos, embora eu tenha sido voto ven-
cido, e fizemos um marco regulatório que apenas fez 
escapar a energia nova, mas não a estimulou. Não se 
vai juntar dinheiro para investir em algo que não tem 
rentabilidade. As empresas não vão investir naquilo 
em que não há segurança jurídica nem vão investir na 
construção de estradas se não lhes é garantido o re-
torno por um pedágio que julguem conveniente e que 
seja operado por uma agência que tenha autonomia. 
As Agências Reguladoras, os marcos regulatórios, são 
a pedra de toque para retomar-se o crescimento do 
País. Isso é perfumaria.

Vou votar a favor da perfumaria, mas fazendo o 
registro de que estou votando perfumaria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Passamos à votação.
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 

preferência regimental.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 10:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 12, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efetua 
alterações na tabela do Imposto de Renda 
da pessoa física; dispõe sobre a redução a 0 
(zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses que 
menciona; altera as Leis nºs 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, 11.128, de 28 de junho de 2005, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 10.260, de 
12 de julho de 2001, 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
9.432, de 8 de janeiro de 1997, 5.917, de 10 
de setembro de 1973, 8.402, de 8 de janeiro de 
1992, 6.094, de 30 de agosto de 1974, 8.884, 
de 11 de junho de 1994, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 8.706, de 14 de setembro de 1993; 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.119, de 25 
de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho de 
2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 340, de 2006).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 70 emen-
das;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 15 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 24 de abril;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Jilmar Tatto (PT –SP);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Congres-
so Nacional nº 14, de 2007, e se esgotará no dia 1º 
de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 4 de maio.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, Re-
latora revisora da matéria.
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PARECER Nº 326, DE 2007 – PLEN

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
emitir parecer. Sem revisão da oradora.) – Agradeço, 
Sr. Presidente. Quero ser bastante rápida no meu re-
latório.

Essa é uma das principais matérias do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento, porque trata de um 
ajuste fiscal de longo prazo – refiro-me ao reajuste da 
tabela do Imposto de Renda – e de uma série de deso-
nerações tributárias. Portanto, são matérias relevantes 
e urgentes, cabendo, assim, como já foi aprovado na 
Câmara dos Deputados, a urgência e a relevância no 
caso da Medida Provisória.

Um dos principais pontos dessa Medida Pro-
visória, transformada em PLV depois da votação da 
Câmara dos Deputados, é o reajuste periódico da 
tabela de incidência do Imposto de Renda, que será 
confirmado em 4,5% nos próximos quatro anos – de 
2007 até 2010. Estamos conseguindo cumprir a meta 
da inflação inclusive abaixo dos 4,5%. Esse fato não 
só constitui uma recuperação das perdas inflacioná-
rias do ano, mas também de parte do período em que, 
infelizmente, a tabela do Imposto de Renda não foi re-
ajustada de forma adequada.

Esse reajuste na tabela do Imposto de Renda sig-
nifica um aumento da renda disponível nas mãos dos 
cidadãos brasileiros que será estimada em R$1,230 
bilhão em 2007; R$1,365 bilhão em 2008; R$1,5 bi-
lhão em 2009, e R$1,635 bilhão em 2010. Portanto, é 
um volume de recursos significativo, que estará dis-
ponibilizado a partir do reajuste da tabela do Imposto 
de Renda.

A Medida Provisória transformada em PLV tam-
bém faz mudanças na CPMF, a Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira, e a concessão, por 
exemplo, de alíquota zero nas operações de crédito 
destinadas à liquidação antecipada de dívida e simul-
tânea abertura de nova linha de crédito em instituição 
financeira distinta, que tenha o mesmo mutuário por 
contratante, tem como objetivo aumentar a concorrên-
cia bancária, permitindo a portabilidade do crédito; a 
redução a zero da alíquota da CPMF incidente sobre 
os pagamentos de benefícios de aposentadoria e pen-
são devidas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, 
INSS, quando feitas pelas entidades de previdência 
privada em decorrência de convênio firmado. E a re-
dução a zero da alíquota da CPMF na movimentação 
das chamadas contas-salário, criadas exclusivamente 
para recebimento de salários, proventos, soldos, venci-
mentos, aposentadorias, pensões e similares destina-
se a beneficiar o empregado assalariado que poderá, 
assim, escolher livremente a instituição financeira para 
a qual poderá transferir os recursos.

Portanto, já existe uma série de medidas de al-
teração na CPMF, que está na pauta do Congresso, e 
a sua prorrogação acho que já antecipa uma série de 
modificações bastante importantes na CPMF.

Há também na medida a prorrogação do prazo 
de redução dos investimentos obrigatórios, por parte 
das empresas do setor de informática e de automa-
ção, que deve continuar dando fôlego ao setor, além 
de várias mudanças na área de transportes, sem pre-
juízo de medidas de menor impacto. Entre elas, alte-
rações introduzidas na legislação referentes ao segu-
ro de acidente contra terceiros, referentes à questão 
do estabelecimento do pagamento das indenizações 
por morte, o mesmo critério previsto no Código Civil e 
gradação das penalidades aplicáveis às seguradoras, 
que é também meritória, porque essa alteração leva 
ao estabelecimento de correspondência entre a gra-
vidade da inflação praticada e a penalidade aplicável, 
que inexistia na redação até então em vigor.

A medida provisória também modifica e regula-
menta uma atividade em franca expansão em todo o 
Brasil, que é a dos motoristas autônomos que atuam no 
transporte público de passageiros, por meio de vans, o 
chamado subsistema local urbano de passageiros.

Foram incluídas na tramitação da Câmara algu-
mas medidas extremamente positivas; entre elas, o 
adicional ao frete para a renovação da marinha mer-
cante, que se extinguia no ano de 2007 e foi prorrogado 
para até o ano de 2012. Portanto, mais 5 anos desse 
dispositivo, que tem como objetivo central beneficiar 
a navegação de cabotagem interior fluvial e lacustre 
nas regiões Norte e Nordeste do País.

Ainda foi incluída na Câmara a mudança relativa 
ao ProUni, ampliando a prorrogação da data limite para 
instituições de ensino que aderirem a esse programa, 
de 31 de dezembro de 2007 até 31 de dezembro de 
2008, uma mudança muito importante no Fies, preven-
do a absorção da dívida pelo agente financeiro e pela 
instituição de ensino, em caso de morte ou invalidez do 
estudante beneficiado pelo contrato de financiamento 
do curso superior não-gratuito, e, por ultimo, uma mo-
dificação para dispor sobre o compromisso de cessa-
ção de prática de investigação pelo Cade – Conselho 
Administrativo da Defesa Econômica, o qual acarreta 
suspensão do processo administrativo enquanto estiver 
sendo cumprido o compromisso especifico .

Portanto, Sr. Presidente, o nosso parecer é pela 
urgência e relevância da matéria e, também, pela apro-
vação integral do projeto de lei de conversão, confor-
me foi aprovado, tramitou e sofreu modificações na 
Câmara dos Deputados.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar da Senadora Ideli Salvatti, 
Relatora revisora da matéria, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de urgência e relevância, 
e pela adequação orçamentária e financeira da Medi-
da Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação do projeto de lei de 
conversão.

Vou colocar em votação os pressupostos cons-
titucionais e, em seguida, darei a palavra aos Srs. Se-
nadores para discutir a matéria. 

Em votação os pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e adequação financeira e orça-
mentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passamos à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Peço a 

palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, em primeiro lugar, ao Se-
nador Marconi Perillo. Em seguida, darei a palavra a 
V. Exª.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas solicitar a V. Exª, como Presidente desta Casa, 
a designação das Comissões Mistas, conforme pre-
visto no Regimento.

Estamos perdendo prazo de quinze dias, e to-
das as medidas provisórias estão indo para exame 
na Câmara e depois são apreciadas aqui, diria, até 
de afogadilho. À medida em que V. Exª designar as 
comissões mistas, teremos toda a tranqüilidade para 
examinar questões como urgência e relevância das 
medidas provisórias. 

Eu queria, inclusive, pedir ao Líder Arthur Virgílio 
que prestasse atenção àquilo que estou dizendo. Estou 
pedindo ao Presidente que forme as comissões mistas 
para a apreciação de todas as medidas, para que elas 
cheguem à Câmara sem que as comissões mistas se-
jam designadas, e possamos efetivamente, aqui nesta 
Casa, fazer o exame de urgência e relevância.

Não podemos ficar à mercê da apreciação de 
afogadilho dessas medidas provisórias, entulhando, 
entupindo a pauta, sem que possamos debater outros 
temas de relevância para a Casa e para o Brasil. 

Esse é o apelo que faço a V. Exª, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a intervenção do Senador Marconi 
Perillo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Assiste inteira razão 
ao ilustre Senador Marconi Perillo, mas é fundamental, 
também, que examinemos aqui dois aspectos relevan-
tes que dificultam a apreciação das medidas provisórias, 
sobretudo pelo Senado Federal. Um aspecto é o fato 
de estarmos trabalhando sob um rito absolutamente 
irracional e, infelizmente, não conseguimos sobre ele 
avançar e nem dele avançar. O segundo dado, Senador 
Marconi Perillo, é que há um pouco de culpa de todos 
nós. Quanto à apreciação das medidas provisórias, o dia 
fica marcado, dificilmente encontra uma que mereça a 
presença da maioria dos Senadores para dar quorum 
para o funcionamento de cada uma delas. 

Quando a medida provisória é momentosa, às 
vezes acontece de se fazer algo que assume ares até 
de solenidade. Mas, volto a dizer, o Senador que não 
comparece ao dia em que supostamente se instalaria 
a medida provisória e, portanto, nega quorum a esse 
fato, a esse feito, ele o faz porque sabe que já há uma 
situação viciosa criada, ele sabe por que o outro não vai, 
e porque o outro não vai, ele não vai também e deixa 
para o embate se ferir em plenário. Nisso, a Câmara dos 
Deputados esgota o grosso do tempo de tramitação da 
medida provisória, sobrando ao Senado o afogadilho, 
o prazo espremido, sempre essa idéia de que, se não 
aprovarmos agora, o interesse nacional ficará ferido.

Portanto, gostaria de enfatizar, a partir da recla-
mação justa que faz o Senador Marconi Perillo, a ne-
cessidade de nós, finalmente, estabelecermos um novo 
rito e um rito mais racional de tramitação das medidas 
provisórias. Eu diria que temos como pendência funda-
mental, Sr. Presidente, aquela história: a medida provi-
sória entra em vigor logo ou ela só entra em vigor logo 
depois de aprovada, e isso tem oposto, de maneira muito 
encarniçada, governistas e setores da oposição.

Entendo que deveríamos nós flexibilizar nisso, 
de parte a parte, de modo a estabelecermos um rito 
mais sereno, mais justo de tramitação das medidas 
provisórias. Mas foi muito bom e oportuno o alerta do 
Senador Marconi Perillo.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que me inscreva 
para debater a matéria em pauta, a Medida Provisó-
ria nº 340.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Ouvirei V. Exª com muita satisfação.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peça a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro 
gostaria de dizer que o Senador Marconi Perillo tem 
toda razão. As comissões têm sido designadas, mas 
o processo de votação das medidas provisórias é um 
processo falido no Congresso, tanto que aprovamos 
aqui outro mecanismo, que a Câmara não votou ainda, 
exatamente porque as coisas não podem continuar da 
forma como estão. 

Todas essas matérias chegaram trancando a 
pauta do Senado, com pouco tempo para discuti-las, 
e V. Exª tendo de designar relatores de plenário. Por-
tanto, numa situação extremamente anormal para o 
trabalho. Ele tem razão, temos que cobrar da Câmara 
dos Deputados a votação dessas matérias.

No que diz respeito à matéria específica, quero 
registrar um acordo feito aqui em plenário, qual seja, 
um entendimento com o Senador Heráclito Fortes para 
que o art. 15 do PLV nº 12 receba o veto do Governo. 
Para não haver a retirada ou a discussão e o retorno 
da matéria para a Câmara, estamos assumindo um en-
tendimento do veto exatamente para que essa questão 
seja vetada pelo Governo.

Essa é uma matéria extra à medida provisória, 
foi incluída na Câmara dos Deputados e, dentro desse 
entendimento, estamos criando aqui o compromisso. 
Portanto, encaminhamos o voto favorável à medida, da 
forma como está, Sr. Presidente, mas estamos fazendo 
aqui o compromisso do veto ao art. 15 do PLV.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, para discutir, ao Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o des-
taque apresentado dá-se em decorrência de proposta 
feita, na Câmara dos Deputados, pelo Deputado Tatto. 
Baseei-me exatamente num artigo do jornalista Reinal-
do Azevedo para tomar essa atitude. Vou lê-lo, Senador 
Romeu Tuma, V. Exª que conhece bem o assunto:

Vocês se lembram do famigerado veto de 
Lula à tal Emenda Três do projeto que criou a 
Super-Receita? O texto aprovado pelo Con-
gresso impede que fiscais atuem como juiz, 
fechando empresas que mantêm relações de 
contrato com aquelas a quem prestam serviço, 
pagando seus impostos. O governo federal diz 
que isso mascara relações de trabalho. A CUT 

e a Força Sindical mobilizaram a sua tropa de 
choque para manter o veto porque querem 
encabrestar esses profissionais. Sindicatos 
e centrais estão de olho do Imposto Sindical, 
uma excrescência ditatorial que sobrevive no 
Brasil. Existe uma lei de 1974, a de nº 6.094 
O relator da proposta foi o deputado petista 
Jilmar Tatto (PT-SP), que tem nesse ramo uma 
de suas bases eleitorais.[ Qual foi o texto pro-
posto pelo petista – que, vejam só, integra o 
grupo que não aceita a Emenda Três porque 
diz que ela mascara vínculos empregatícios? 
]O texto ficou assim:

Art. 15. O art. 1º da Lei nº 6.094, de 30 
de agosto de 1974, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 1º É facultada (...) ao Motorista Autôno-
mo do Subsistema Local Urbano de Passageiros 
a cessão de seu veículo, em regime de colabora-
ção, no máximo a dois outros profissionais. 

§ 1º Os auxiliares de Condutores Autô-
nomos de Veículo Rodoviário e os Auxiliares 
de Motoristas Autônomos do Subsistema Local 
Urbano de Passageiros contribuirão para o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social – INSS de forma 
idêntica aos Condutores Autônomos de Veículo 
Rodoviário e aos Motoristas Autônomos (...)

Entenda, leitor, o “motorista autônomo do 
subsistema local urbano de passageiros” é um 
estrovenga palavrosa para definir “perueiros”. 
Entenderam? [De forma idêntica aos condutores 
autônomos de veículos rodoviários e aos motoris-
tas autônomos.] O Deputado Tato não quer que 
arquiteto, jornalista, publicitário etc tenham em-
presas, mas não vê mal algum que um perueiro, 
que explora uma concessão pública, faça sublo-
cação de mão-de-obra. Ora, afinal, esse valente 
está no Congresso para defender os interesses 
dos brasileiros? É claro que não! Está aqui para 
atender os interesses da sua base.

E aqui vai o artigo, Sr. Presidente, mostrando 
que o Líder Pannunzio tentou derrubar na Câmara, 
mas a força poderosa do Governo não permitiu. Daí 
por que esse meu destaque. Concordo, Senador Ro-
mero Jucá, com V. Exª. Gostaria também de ouvir o 
compromisso formal da Líder Ideli Salvatti sobre o veto 
dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. 
Consulto V. Exª se deseja usar a palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Relatora. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
parto do posicionamento do Senador Romero Jucá 
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de que essa matéria tem assuntos, temas e medidas 
importantes, para que não sofra mais qualquer tipo de 
atraso, porque o que pede que seja destacado o Se-
nador Heráclito Fortes é uma matéria que não estava 
incluída na medida provisória original. Foi incluída na 
Câmara, na tramitação da Câmara. 

O Senador Romero Jucá reafirmou o compro-
misso de veto, fato com o qual concordo plenamente 
como Relatora. 

Não faremos a retirada dos dois artigos pedidos, 
porque ao fazer essa retirada o processo todo voltaria 
para a Câmara. Como temos aí a correção da tabela 
do Imposto de Renda, medidas importantes no Cade, 
no ProUni, na CPMF, ou seja, uma série de medidas 
essenciais de desoneração e de ajuste fiscal, temos a 
compreensão de que algo que foi incluído na Câmara 
não era relevante, não é relevante para o andamento 
do Programa de Aceleração do Crescimento porque, 
se o fosse, estaria contemplado na medida original. 

Portanto, é mais conveniente ter o compromisso 
do veto para que a medida provisória possa ir imedia-
tamente à sanção do Presidente da República. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Diante do compromisso 
assumido, concordo com a retirada da supressão, la-
mentando apenas que as assessorias do Senado não 
tenham alertado os relatores para essa inserção de 
matéria em um projeto originário do Governo. É lamen-
tável que isso ocorra, mas que isso sirva de alerta, por-
que temos de ter a cautela de que, em votações dessa 
natureza, já que são feitas com muita dificuldade, com 
muita discussão, matérias dessa natureza não podem, 
de maneira nenhuma, passar despercebidas porque 
elas têm conseqüências. E aprovada do jeito que está 
iria colocar mal o próprio Governo que se voltou contra 
a Emenda nº 3 e que enxerta nessa matéria emenda 
que nada mais é do que um arremedo àquela emenda 
que o Governo tanto se esforçou para derrotar. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, V. Exª me permite ainda mais um comple-
mento a minha fala?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a compreensão de V. Exª.

Senadora Ideli.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 

Relatora. Sem revisão da oradora.) – É por isso que aqui 
no Senado fazemos sempre com muito cuidado, mesmo 
quando as matérias já chegam vencidas da Câmara, 
porque temos o entendimento de que, como sempre 

acontece, o debate feito entre os Senadores da Oposi-
ção e os do Governo tem servido, inúmeras vezes, para 
aprimorar e para que possamos não cometer erros.

Portanto, quero aqui deixar registrado que não 
tem problema algum que qualquer Senador ou Se-
nadora observe se tem razão, se é relevante. Volto a 
dizer: neste caso, é relevante. O conjunto de medidas 
que a medida provisória contém é de uma magnitude 
tal que não deveríamos perder tempo nem deveríamos 
postergar, fazendo a matéria voltar para a Câmara. E 
acho que é elogiável toda vez que um Senador ou uma 
Senadora faz algum tipo de observação para aprimorar 
e para não permitir que o Senado da República não 
aprove aquilo que é o melhor para o País.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Heráclito, agradeço a compreensão 
de V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Não, não, Sr. Pre-
sidente. Espere um pouco. A coisa agora ficou numa 
colocação que me deixa mal.

V. Exª está dizendo que, porque a matéria é rele-
vante, abre mão de votar algo que, no seu entender, é 
irrelevante. Não é irrelevante não. É moralizadora, por-
que o que se está fazendo aqui é altamente vergonhoso, 
Senadora! Se não tiveram capacidade de examinar, se 
não fizeram a profilaxia da matéria que veio para cá, 
a culpa não é minha. Sou da Oposição...

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – E eu elo-
giei.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não. 
V. Exª não fez elogio. V. Exª fez uma concessão. E eu 
não aceito concessão. Concessão de matéria como 
esta, que diz respeito à moralidade, não aceito! E não 
vou aceitar lição aqui da senhora! Não aceito de ma-
neira alguma!

Para que esse assunto não viesse à tribuna, não 
viesse ao Plenário, propus um entendimento em alto 
nível. Agora, ouvir V. Exª dizer que vai retirar porque, no 
seu bojo, tem matérias relevantes, isso eu não aceito.

Essa matéria é vergonhosa e é imoral! E admira-
me V. Exª estar fazendo defesa dessa natureza!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante tem a palavra 
pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de, 
primeiro, dizer publicamente que o Senador Heráclito 
apresentou uma emenda supressiva sobre essa ma-
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téria. Consultei a Mesa se esta emenda supressiva 
significaria o retorno da medida provisória à Câmara, 
e a Mesa me informou que sim. Como o prazo de ven-
cimento é muito breve, e como são matérias de fato 
complexas e muito importantes para o País, eu pon-
derei ao Senador Heráclito se nós poderíamos fazer 
um acordo no sentido do veto.

O Líder do Governo assumiu essa responsabilida-
de publicamente e disse que encaminharia ao Governo 
o veto desse dispositivo para preservar a integralidade 
da medida provisória, porque esse dispositivo não fez 
parte, Senador Heráclito, do projeto original do Gover-
no e seria encaminhado o veto. A Relatora...

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) –...disse que 
não seria relevante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, a Senadora também se posicionou favorável a 
esse encaminhamento.

Portanto, quero aqui, publicamente, elogiar a ati-
tude do Senador Heráclito no sentido de construir esse 
entendimento. Acho que é muito importante para o País 
que aprovemos esta medida provisória, que tem as-
pectos absolutamente indispensáveis neste momento. 
Considero que o veto vem ao encontro da preocupa-
ção, eu diria, republicana que motivou a intervenção 
do Senador Heráclito Fortes.

Dessa forma, a Relatora está favorável, o Líder do 
Governo está favorável, o autor da emenda supressiva 
está favorável ao encaminhamento do veto, e o Sena-
dor Romero Jucá assumiu esse compromisso público 
perante o Plenário.

Por isso, quero elogiar a atitude do Senador He-
ráclito e dizer que a Relatora também construiu exa-
tamente nessa direção. Porém, quando se trata de 
matérias como essa, às vezes pode ser que tenha um 
adjetivo fora do lugar, mas o sentido da intervenção 
da Relatora Ideli foi favorável ao entendimento. Foi o 
caminho que construímos.

Então, em vez de uma emenda supressiva, para 
não voltar à Câmara, o Senador Heráclito abriu a possi-
bilidade de um veto que fosse assumido publicamente. 
Foi assumido pelo Líder do Governo e pela Relatora. 
Peço a S. Exª, portanto, que mantenhamos o entendi-
mento de mérito. O veto será encaminhado como um 
sentimento do Plenário e, em particular, assumido pelo 
Líder do Governo.

Essa matéria não fazia parte da medida provi-
sória, mas, seguramente, será encaminhada ao Pre-
sidente da República.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Essa 
fase, Sr. Presidente, de aliciador do Senador Merca-
dante a céu aberto deixa-me aqui com a intenção de 
atendê-lo.

Mas quero dizer que não sabia sequer que a 
Relatora era a Senadora Ideli Salvatti. Não sabia, pe-
guei a matéria... Mas é grave, porque passou por ela, 
que é tão atenta, um fato dessa natureza. Ela comeu 
mosca. Não poderia a Senadora, que é tão atenta na 
defesa dos interesses do Governo e com tanta bravura 
empenhou-se aqui na questão da Emenda nº 3, per-
mitir que passasse esse texto, que beneficia especifi-
camente os perueiros.

Agora, dizer que, por conta de uma matéria re-
levante, vai fazer uma concessão e...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Só 
um aparte para fazer justiça, Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – A 
Senadora não era Relatora, foi Relatora ad hoc. O Re-
lator era o Senador Magno Malta, que não está pre-
sente. Talvez, por isso, tenha sido difícil.

Mas V. Exª fez a advertência oportuna, que foi 
incorporada pela Relatora, pelo Líder do Governo. O 
veto está assumido.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
sabe que, com toda boa vontade, propus ali...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Foi 
verdade. V. Exª imediatamente fez o acordo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ...Ago-
ra, dizer que vai fazer uma concessão?! Não se trata 
a Oposição dessa maneira...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Não. 
É um entendimento público e republicano.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pelo 
menos comigo, que sou da Oposição, não se trata das 
coisas dessa maneira.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, quero apenas registrar que o acordo foi feito. 
Quero agradecer ao Senador Heráclito Fortes. A ma-
téria é relevante. E tanto é relevante que o Governo 
se compromete com o veto. 

Portanto, agradecendo ao Senador Heráclito For-
tes e à Senadora Ideli Salvatti, quero pedir a votação 
da matéria, para que possamos encerrar a votação 
hoje. Vamos continuar amanhã, inclusive, com votação 
nominal durante a tarde.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR.PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
para discutir.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nós temos três medidas provisórias que julgamos 
mais complicadas: as Medidas nºs 338, 347 e 349. As 
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demais, a partir do ponto em que terminarmos hoje 
– concluiremos com a votação desta medida provisó-
ria que está sendo discutida para daqui a pouco ser 
apreciada e votada ‑, nós recomeçaremos do ponto 
em que paramos hoje.

Considero que hoje foi um dia bastante produtivo 
para o Senado. Portanto, Sr. Presidente, quando analiso 
o Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2007, prove-
niente da Medida Provisória nº 340, de 2006, também 
ela relativa ao Programa de Aceleração do Crescimento, 
o PAC, em outras palavras, em tempo muito rápido – e 
se não o fizemos antes foi porque outras matérias atra-
vancavam a análise desta série de medidas nas quais o 
Presidente Lula deposita uma extraordinária esperança 
–, não estou aqui para desiludi-lo; só não sou vendedor 
de ilusões nem comprador dessas mesmas ilusões.

Muito bem, Sr. Presidente, essa matéria produz 
o seguinte:

[...] efetua alterações na tabela do Impos-
to de Renda da Pessoa Física; dispõe sobre a 
redução a 0 (zero) da alíquota da CPMF nas 
hipóteses que menciona; altera as Leis nºs 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 11.128, de 28 
de junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro de 
1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 
de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 
1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, de 
14 de setembro de 1993; [Estou me sentindo, 
Sr. Presidente, o próprio Doutor Data Vênia, 
com tanta lei]; revoga dispositivos das Leis nºs 
11.119, de 25 de maio de 2005, 11.311, de 13 
de junho de 2006, 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de 
maio de 1988; e dá outras providências.

Fiz questão, Sr. Presidente, de ler toda a nume-
ração dessas leis para mostrar como tem sido terrivel-
mente leviano esse processo de apreciação das medi-
das provisórias; como sobra pouco tempo ao Senado; 
como é intrincado o processo e como se pretende sim-
plificar, sempre à custa de uma análise mais acurada 
por parte da Casa a que todos pertencemos e que é 
tão bem presidida por V. Exª.

Muito bem, Sr. Presidente, dos arts. 1º ao 3º, te-
mos que eles reajustam a tabela do Imposto de Renda 
em 4,5% para os exercícios de 2007 a 2010. Reajustes 
valem para a faixa de isenção e para as duas faixas 
de alíquotas – 15% e 27,5%. São também fixados os 

mesmos reajustes anuais para os valores a deduzir 
com educação e dependentes, bem como para o des-
conto simplificado.

Não garante repasse da inflação que venha a 
superar os reajustes previstos nos anos futuros e man-
tém a tabela progressiva com apenas duas alíquotas, 
ou seja, não projeta nenhum estudo para os próximos 
quatro anos, no sentido de aperfeiçoar a progressivi-
dade do Imposto de Renda, por meio, por exemplo, da 
criação de mais duas ou três faixas. Ainda assim, é o 
mínimo a ser feito em favor do contribuinte.

Gostaria de mais. Fico com o mínimo à falta de 
alternativa melhor.

Art. 4º Permite utilizar crédito da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) das 
Empresas, à razão de 25% sobre a depreciação 
contábil de máquinas, aparelhos, instrumen-
tos e equipamentos novos, relacionados em 
regulamento, adquiridos até o final de 2008, 
destinados ao ativo imobilizado e empregados 
em processo industrial do adquirente. 

Considero, Sr. Presidente – e essa é a opinião do 
PSDB –, que essa norma é boa porque o benefício di-
zia respeito só às aquisições feitas até 2006. Foi, então, 
ampliado para as aquisições feitas até o final de 2008.

Art. 5º Amplia, do final de 2005 para o final 
de 2007, o prazo para que as entidades que 
aderiram ao ProUni comprovam regularidade 
fiscal, o que é posto como condição para a 
concessão de qualquer benefício fiscal relativo 
a tributo administrado pela Receita Federal.

Essa norma é considerada oportuna, pelo PSDB, 
porque amplia em favor do contribuinte e do ProUni o 
prazo para comprovação de regularidade fiscal.

Art. 6º Reduz a zero a alíquota da CPMF 
nos casos de:

I) liquidação de contrato de mútuo;
II) pagamento do INSS feito por entidade 

fechada de previdência complementar;
III) conta-salário.

Consideramos nós, do PSDB, que está aí uma 
norma em favor do contribuinte, Sr. Presidente.

Art. 7º Possibilita aos Ministros da Fa-
zenda e Educação estabelecerem percentual 
incidente sobre o saldo devedor dos financia-
mentos do FIES, para remunerar adequada-
mente o agente financeiro – em regra, esse 
agente financeiro tem sido a Caixa Econômica 
Federal – pelos riscos assumidos nos novos 
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financiamentos concedidos, mantendo o equi-
líbrio econômico‑financeiro da operação.

Art. 8º Fixa valores nominais para inde-
nização, a título de DPVAT, manda pagá-lo à 
vítima ou, conforme as regras de sucessão do 
art. 792, do Código Civil, estabelecendo forma 
de pagamento dos benefícios, inclusive cor-
reção e mecanismos de pagamento, como o 
TED, e dá base legal, para punir irregularida-
des cometidas pelas seguradoras.

O PSDB entende que essas normas, no geral, 
são boas. No entanto, a desvinculação do DPVAT do 
salário mínimo poderá achatar o valor do seguro ao 
longo do tempo, conquanto haja previsão de correção 
monetária, conforme regulamento.

Art. 792. Na falta de indicação da pes-
soa ou beneficiário, ou se por qualquer moti-
vo não prevalecer a que for aceita, o capital 
segurado será pago, por metade, ao cônjuge 
não separado judicialmente, e o restante aos 
herdeiros do segurado, obedecida a ordem da 
vocação hereditária.

Parágrafo Único. Na falta das pessoas in-
dicadas neste artigo, serão beneficiários os que 
provarem que a morte do segurado os privou 
dos meios necessários à subsistência.

Art. 9º Permite que até o final de 2007 
sejam utilizados recursos federais para a con-
servação de estradas de rodagem transferidas 
aos Estados por força da Medida Provisória nº 
82, ainda no Governo FHC.

Considera o PSDB, Sr. Presidente, que está aí 
uma norma importante para os Estados que firmaram 
uma norma com a União sobre o assunto, incluídos 
entre esses Estados alguns governados pelo meu Par-
tido, pelo PSDB, como Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul. Mas é evidente que me regozijo por todos aqueles 
que puderem se beneficiar da Medida.

A MP nº 82 foi aprovada pelo Congresso, mas 
o projeto de lei de conversão foi integralmente vetado 
pelo Governo do Presidente Lula, mais precisamente 
pela própria mão do Presidente Lula.

Ainda assim, os termos de transferências que che-
garam a ser assinados durante a vigência da Medida 
Provisória nº 82, mantêm-se em vigor, segundo os §§ 
30 e 11 do art. 62 da Constituição Federal.

Art. 10. Permite o pagamento de débitos 
para com a Comissão Valores Mobiliários em 
120 parcelas e com 30% de abatimento sobre 
multas e juros.

Essa medida, para mim, é uma medida bem posta 
de política fazendária.

Arts. 11 e 12. Prorrogam benefício fiscal 
à informática. Para ter direito aos benefícios 
concedidos, a empresa deve investir no míni-
mo 5% do seu faturamento bruto no mercado 
interno. Este percentual, no caso em questão 
(a saber, receita decorrente de hardware de 
valor até R$11 mil), é reduzido pela metade, o 
que fica prorrogado até o final de 2009.

Considera o PSDB que está aí, igualmente, me-
dida boa para o contribuinte e para o setor de infor-
mática no Brasil.

Arts. 13 a 15. Normas tributárias sobre 
fumo: incluem no campo de incidência do IPI 
à alíquota de 30% os produtos relacionados 
nas subposições 2401.20 da Tabela do IPI; não 
considera industrialização processo levado a 
efeito por produtor rural pessoa física, etc.

É uma medida, a nosso ver, bem posta de po-
lítica fazendária. A subposição 2401.20 da TIPI inclui 
o tabaco total ou parcialmente destalado: em folhas, 
sem secar nem fermentar; em folhas secas ou fermen-
tadas tipo capeiro; em folhas secas em secador; em 
folhas secas com conteúdo volátil; em folhas secas 
do tipo “Burley”; outros. Os artigos recuperam normas 
que constavam da MP nº 303, que perdeu eficácia em 
meados de 2006.

Art. 16. prorroga, de janeiro de 2007 a 
janeiro de 2012, a não-incidência do Adicional 
ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) sobre as mercadorias cuja origem 
ou cujo destino final seja porto localizado nas 
Regiões Norte ou Nordeste, nas navegações 
de cabotagem, interior fluvial e lacustre.

Sr. Presidente, considero essa medida absolu-
tamente a favor do contribuinte, a favor das Regiões 
Norte e Nordeste, a favor, portanto, da periferia brasilei-
ra, do setor produtivo e do desenvolvimento em geral, 
desenvolvimento regional e nacional, iniciada, vamos 
reconhecer, com honestidade intelectual, no Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Arts. 17 e 18. o primeiro é regra de vigên-
cia da medida provisória e dispensa, portanto, 
comentário específico; o segundo limita-se a 
fazer revogações que decorrem ao natural das 
normas antes comentadas.

Muito bem, Sr. Presidente. A medida é meritória. 
Lamento apenas essa confusão do pouco tempo de que 
dispomos para apreciar matérias complexas como essa. 
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Aqui tratamos de tudo, até de tabaco. Enfim, faltava mais 
um pouco para lermos aqui o testamento de Noé, mas, 
ainda assim, entendo que a matéria é positiva para o 
Brasil, para o contribuinte e, portanto, para a economia 
brasileira. Por isso, o PSDB dá à matéria o seu aval e re-
comenda o voto “sim” à sua Bancada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mais uma 
vez, vou ser muito rápido.

Tive um compromisso fora, mas fiz questão de 
voltar ao plenário para discutir a Medida Provisória 
nº 340. Essa é uma MP do PAC. Repito: fiz questão 
de voltar ao plenário para dizer que votarei a favor da 
matéria porque ela tem méritos. O projeto corrige a ta-
bela do Imposto de Renda até 2010 em 4,5% ao ano. 
É fundamentalmente isso.

E mais: amplia para 31 de dezembro de 2008 o 
prazo para as instituições privadas de ensino superior 
que participem do ProUni regularizarem débitos fiscais 
com a União – ou seja, o parcelamento de débitos; inclui 
mais informações para o consumidor nos contratos e 
divulgações sobre financiamentos ou parcelamentos; 
autoriza desconto de IPI em imposto de importação, 
em artigos de primeira necessidade para deficientes 
auditivos e físicos, cadeiras de rodas com propulsão 
elétrica, tudo isso feito em acordo com a Oposição. E 
continua com vários outros benefícios.

Sr. Presidente e Senador Romero Jucá, eu tive 
o trabalho de levantar o custo para o Governo da con-
cessão oferecida pela MP nº 340. V. Exªs sabem que 
a carga tributária que as empresas brasileiras pagam 
hoje beira os 40% – cerca de 38%. Senador Arthur Vir-
gílio, V. Exª sabe quanto significa a renúncia da União 
proporcionada pela MP nº 340, que fala na correção da 
tabela do imposto de renda, em benefícios para institui-
ções privadas que participem do ProUni, em desconto 
de IPI, em imposto de importação e noutros tantos? É 
uma ladainha enorme. Sabem quanto significa?

É uma das rainhas do PAC. É festejada com fo-
gos de artifícios. Sabem quanto ela significa? Eu fiz as 
contas: 0,1%. Senador Adelmir Santana, de uma car-
ga tributária mínima de 38%, a renúncia dessa “peça 
dourada” significa 0,1%. É o que o Governo oferece 
como desoneração e como um grande benefício para 
a aceleração do crescimento.

Eu vou votar a favor. Agora, Presidente Renan, 
tenha paciência. Não vou votar a favor dizendo ao Bra-
sil que estou votando a salvação da Pátria.

Essa MP nº 340 não é a panacéia, ela significa 
0,1% de desoneração.

E eu voto a favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem peça a palavra...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, apenas para registrar meu agradecimento a 
todas as Lideranças. Nós estamos encerrando a vota-
ção hoje. Votamos cinco medidas provisórias...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Há uma outra medida provisória, e eu queria submeter 
à Casa se podemos votá-la. Ela foi acordada hoje.

Não havendo mais quem peça a palavra...
Senador Romero.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Eu quero apenas, como es-
tava dizendo, Sr. Presidente, agradecer. Nós votamos 
cinco medidas provisórias do PAC. Se for possível...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós tínhamos combinado mais uma.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Mais 
uma? Por mim, vamos votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Talvez fosse o caso, porque amanhã vai haver 
sessão do Congresso Nacional, que foi combinada tam-
bém para apreciação do PLN 1. Talvez fosse o caso de 
nós invertermos a hora da Ordem do Dia, fazermos a 
sessão pela manhã, e fazermos a sessão do Congresso 
às 12 horas. Talvez nós economizássemos mais tempo 
nesse processo de votação e fosse mais racional.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, enquanto discutimos sobre amanhã, 
V. Exª poderia encaminhar a votação da MP? Porque 
ela ainda não foi feita. E acho bastante plausível a pro-
posta de fazermos a sessão do plenário do Senado de 
manhã e, a partir do meio-dia, a sessão do Congresso 
Nacional. É uma excelente sugestão que o Presidente 
encaminha ao Plenário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Daqui para frente, temos 
dois tipos de medidas provisórias. Temos a nº 338, que 
para nós é complicada; a nº 349, que vai pelo mesmo 
caminho; e a nº 347. Afora essas, temos medidas que 
não consideramos complicadas, mas que estão, a esta 
altura, juntadas a destaques que poderão, a depender 
da matéria, exigir votação nominal.

É por isso que, de maneira muito leal, eu não 
gostaria nem de abrir mão do direito de fazer a vota-
ção nominal e nem de fazê-la com a Casa esvaziada, 
sem que o Governo pudesse estar com toda sua Ban-
cada presente.
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Percebo que não temos, a esta altura, a não ser 
três medidas efetivamente complicadas à análise do 
PSDB. Mas temos outras, não sei exatamente quan-
tas, que exigirão verificação de quorum. Não significa 
obstrução, não significa dificultarmos; significa apenas 
medirmos as forças em alguns destaques desses.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão.

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão. (Pausa.)

Estamos concluindo a votação da Medida Pro-
visória.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 1º 
Secretário, em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 543, DE 2007

Nos termos do artigo 312 do Regimento Interno, 
requeiro destaque para Votação em Separado (DVS) 
da Emenda nº 7, de minha autoria, rejeitada pelo Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 12, de 2006, referente à 
Medida Provisória nº 340, de 2006.

Justificação

A Constituição Federal de 1988 garante aos ci-
dadãos igualdade perante a lei a o direito a saúde. 
Define como obrigação do Estado o atendimento as 
demandas de saúde da população.

O imposto de renda rege-se por preceitos cons-
titucionais que pregam no inciso I, § 2º, letra b, do art. 
153, seja o imposto informado pelos critérios da ge-
neralidade, universalidade e da progressividade. Além 
disso, deve atender aos preceitos da isonomia a da 
capacidade contributiva.

No propósito de se diferenciar a capacidade de con-
tribuir dos indivíduos submetidos ao imposto são permiti-
das deduções específicas como a agora proposta. Nesse 
sentido, leis ordinárias já existentes garantem aos porta-
dores de dezessete doenças crônicas, direitos específicos 
e benefícios legais que objetivam garantir eqüidade entre 
esses doentes a o restante da sociedade.

Apesar dos avanços da medicina, que propiciam 
melhorias a modificações no tratamento de várias doen-
ças, algumas pessoas são acometidas pelas chamadas 
doenças crônicas, e sobre as quais pouco se tem me-
lhorado na condição de sobrevida de seus portadores. 
Inclui-se nesse caso a Narcolepsia (conhecida como 
doença do sono diurno sem controle). Atualmente, es-
tima-se que cerca de 400 pessoas foram diagnostica-
das em todo o Brasil com a doença. Menos da metade 
destas estão realizando o tratamento adequado.

Por similaridade entre essas doenças e seus 
efeitos maléficos e incapacitantes e, diante das dificul-

dades e limites vividos diariamente por seu portador, 
torna-se necessário incluir os doentes da Narcolepsia 
como beneficiários do direito a isenção do pagamento 
do imposto da renda sobra os proventos e benefícios de 
aposentadoria. Isso como forma da garantir-lhes mais 
recursos financeiros para custear as despesas médicas 
diárias que não são atendidas pelo Estado.

A inclusão da Narcolepsia na relação de doenças 
que isentam seus portadores do pagamento do imposto 
de renda pode ser considerada, no contesto da tribu-
tação, como mera extensão de benefício qualificado. 
Provoca, assim, a pulverização dos valores previstos 
por maior número de beneficiários, sem, contudo al-
terar os montantes renunciados.

Os pequenos valores que os narcolépticos pagam 
ao imposto de renda produzem impactos negativos no 
orçamento familiar, o que dificulta a aquisição dos medi-
camentos nem sempre fabricados no Brasil ou distribu-
ídos pelo SUS. Ainda é preciso considerar as despesas 
de transporte até os centros de tratamento a as despesas 
com os profissionais de diversas especialidades. O trata-
mento da Narcolepsia, portanto, alcança cifras próximas a 
R$1.500,00 mensais com a aquisição de medicamentos 
e com a continuidade do tratamento clínico.

Em razão do pequeno número de pessoas a serem 
beneficiadas pela isenção do imposto de renda, não há 
impacto financeiro-orçamentário relevante, nos termos 
dos artigos 12 a 14 da LRF. Ademais, a receita a ser 
renunciada com a presente Emenda, nesse exercício e 
nos dois posteriores, alcançaria valores ínfimos.

Não obstante, as despesas decorrentes dessa 
emenda, embora ínfimas, poderão ser com folga co-
bertas com os recursos provenientes do excesso de 
arrecadação tributária oriundo do crescimento econô-
mico nos termos da mensagem do Poder Executivo 
que acompanha a MP nº 340/2006.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007. – Senador 
Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Renato Casagrande não está pre-
sente. Portanto, fica prejudicado o seu requerimento.

Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 
tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).(Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que 
altera as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 
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1998, 10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, 
de 3 de julho de 2006, 11.344, de 8 de se-
tembro de 2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 
11.358, de 19 de outubro de 2006, 8.025, 
de 12 de abril de 1990, e 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e dá outras providên-
cias (proveniente da Medida Provisória nº 
341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.6.2007

13 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 6.7.2007
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14 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.04.2007)
Prazo final (prorrogado): 10.07.2007

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – CAPES, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 

autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável ao 
Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos da 
Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

18 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, de 
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autoria do Senador Marco Maciel e outros Se-
nhores Senadores, que dá nova redação ao § 4º 
do art. 66 da Constituição, para permitir que os 
vetos sejam apreciados separadamente no Se-
nado Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-

grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
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como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 

em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
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do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

33 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mais uma vez eu agradeço à Casa pela compre-
ensão de todos os Srs. Senadores. Hoje realizamos uma 
sessão produtiva, histórica, e toda vez que nos reunimos 
e pensamos no País essas coisas acontecem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas esclarecer uma dúvida.

Houve uma combinação de V. Exª com o Senador 
José Agripino e com as Lideranças sobre uma reunião 
amanhã, quando se definirá a data da indicação dos 
nomes para a instalação da CPI das ONGs. Eu gostaria 
que V. Exª me informasse o horário dessa reunião para 
que eu possa adequar meus compromissos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Sugiro que os Líderes marquem esse horário.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O sis-
tema aqui é presidencialista e depende de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É presidencialista, mas sugiro que digam a 
hora. Por mim, não há problema algum. Às 11 horas, 
às 10 horas...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Seria 
mais prático V. Exª definir um horário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Então às 11 horas fica convocado o Congresso 
Nacional para apreciação do PLN.

Podemos fazer a reunião às 15 horas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Se às 15 ho-
ras, Sr. Presidente, lhe é conveniente, então de nossa par-
te – os Democratas – fica marcado para as 15 horas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Fica preliminarmente marcada para as 15 ho-
ras. Se houver outro compromisso...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, da parte do PSDB, que também é com-
posto de democratas, também.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Às 
15 horas?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pode ser às 14h30min.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Obri-
gado, Sr. Presidente, pela informação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, com a palavra V. Exª. 
Chegou a hora dos agradecimentos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de registrar a importância das matérias votadas 
hoje. Votamos cinco matérias do PAC. Agradecemos a 
todas as Lideranças, não só às da Base do Governo 
como também às Lideranças da Oposição, ao Senador 
José Agripino, ao Senador Arthur Virgílio, aos Senado-
res que propiciaram esse entendimento, pelo avanço 
nas votações que tivemos hoje.

Portanto, amanhã teremos mais medidas pro-
visórias para votar. Esperamos avançar bastante 
amanhã e votar as Medidas Provisórias do PAC que 
ainda faltam, são três medidas provisórias, e mais 
duas matérias que estão em regime de urgência 
trancando a pauta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Consulto os Líderes Partidários se podemos re-

alizar a sessão pela manhã. Obviamente, se houver 
conveniência das Comissões Permanentes, precisa-
mos conversar com os Presidentes e com os Líderes 
Partidários e, quem sabe, decidir por esse cenário.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Consulto 
a V. Exª se quer fazer o Congresso a partir de 13 ho-
ras. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não. O Congresso está convocado para as 11 
horas. Poderíamos fazer às 9 horas, se não houver 
incompatibilidade do funcionamento do Senado com 
as Comissões.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Melhor à 
tarde, Sr. Presidente. Teremos votações nominais ama-
nhã. São matérias mais complexas e amanhã devere-
mos ter um debate prolongado aqui no plenário.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 544, DE 2007

Requeremos, com fundamento no disposto no 
art. 154, inciso III, combinado com o art. 199, caput, 
do Regimento Interno do Senado Federal, a reali-
zação da Sessão Especial para comemorar o Dia 
Mundial do Turismo, a ser realizada em 27 de setem-
bro do corrente ano, mesmo dia em se comemora a 
referida data, tendo em vista especialmente o tema 
da campanha da Organização Mundial do Turismo 
(OMT) desse ano que é “O Turismo abre as portas 
para as mulheres”.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Senadores Romero Jucá, Flexa Ri-
beiro, Sérgio Guerra, Marconi Perillo, Cícero Lucena, 
Mário Couto e Arthur Virgílio enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na última terça-feira, o Presidente Lula 
inaugurou uma obra extremamente importante para o 
transporte e a logística do Estado de Goiás: o Contor-

no de Anápolis, um complexo viário composto de sete 
viadutos e 16,7 quilômetros de pista dupla, por onde 
passa 15 mil veículos diariamente. 

Quero esclarecer aqui DNIT – Departamento 
Nacional de Infra-estrutura de Transportes concluiu a 
obra e confirma que nenhum reparo será necessário; 
porém, até que a duplicação da BR-060 no sentido 
Brasília-Goiânia seja concluída, em agosto, o trecho 
da rodovia construída será utilizado para ligar a rodo-
via ao viaduto.

O contrato firmado pelo DNIT integra também o 
complexo construído no entroncamento da BR-153 com 
a BR – 060, que é a saída para Brasília. O complexo 
é composto por dois viadutos, em estrutura metálica, 
cada um num sentido da via; um dos viadutos é o maior 
do Estado de Goiás. 

A obra foi iniciada em 1998 e recebeu investimen-
tos federais de 84 milhões de reais, sendo que, desta 
quantia, 55, 9 milhões vieram do Governo Lula. 

Eu quero aqui, Sr. Presidente, registrar que, com 
esta obra, o governo acredita na melhoria das condi-
ções de tráfego, segurança e economia, além da re-
dução dos custos operacionais no trecho e os riscos 
de acidentes.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “O bilionário leilão de car-
gos”, publicada pela revista Época, de 16 de abril do 
corrente.

A matéria destaca que a disputa acirrada entre 
o PT e o PMDB, pela Diretoria de Exploração e Pro-
dução da Petrobras pode prejudicar a autosuficiên-
cia em petróleo do País. A diretoria que administra 
R$23,5 bilhões por ano, sempre teve um ocupante 
escolhido por competência técnica e passado lim-
po. Agora com o loteamento de cargos do segundo 
escalão, a nomeação será política o que, segundo a 
revista Época, pode comprometer a autosuficiência 
em petróleo do Brasil. Hoje há no país 24 mil postos 
de confiança disputados pelo 11 partidos da base 
aliada ao governo Lula.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar o editorial intitulado “Firula presidencial”, pu-
blicado no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 
04 de abril do corrente ano.

O editorial analisa a postura do Presidente Lula 
durante a crise aérea. Para o jornal, Lula não recorria 
a “seus dotes macunaímicos” fazia algum tempo, até 
que a crise dos controladores aéreos “convocou a volta 
do personagem”. O editorial destaca ainda que depois 
de quebrar a hierarquia militar, Lula voltou atrás e en-
carregou o comandante da Aeronáutica Juniti Saito de 
capitanear a passagem do controle de tráfego aéreo 
para mãos civis, desautorizando dessa vez o Minis-
tro da Defesa Waldir Pires. O editorial conclui com a 

afirmação que “há seis meses o governo se esquiva 
de apresentar um plano para debelar a crise aérea 
em seus aspectos conjunturais e estruturais. Terá de 
abandonar a indolência de Macunaíma para cumprir 
a sua obrigação”.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SERGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, justa a homenagem que a Câmara 
dos Deputados prestou, no dia 15 de maio, à Rádio 
Guaíba de Porto Alegre, por ocasião dos cinqüenta 
anos de existência dessa maravilhosa emissora, que, 
assim como o rio de nome homônimo, é um símbolo 
nas paragens verdejantes das serras e dos pampas 
gaúchos.

Quando se fala sobre a grandeza dessa emissora 
tradicional na vida do povo rio-grandense, corre-se in-
variavelmente o risco de cair no lugar comum, porque 
todos que conhecem um pouco da vida cotidiana de 
Porto Alegre e do Rio Grande do Sul sabem do papel 
fundamental da Rádio Guaíba, não só como difusora 
de notícias, mas, também, como guardiã da cultura.

Como manda a tradição gaúcha, a Rádio Guaíba 
seguiu firme, forte e altaneira desde o momento em 
que foi colocada no ar, pela primeira vez, a programa-
ção regular. No dia 20 de abril de 1957, o locutor Aden 
Rossi anunciou emocionado o início das transmissões 
da ZYU – 58.

A Rádio Guaíba foi um sonho materializado com 
carinho e cuidado. O diretor técnico, o engenheiro Car-
los Simon, trabalhou na montagem dos transmissores, 
fabricados no Brasil e preparados para levar com cla-
reza aos ouvintes a nova voz, símbolo do Rio Grande 
do Sul. Foram quatro anos de labuta incessante desde 
que foi contratado em 1953 para montar as antenas e 
os equipamentos.

Naquele final da década de cinqüenta, mais pre-
cisamente, em 30 de abril de 1957, data oficial da 
inauguração, tudo já tinha sido testado para colocar 
no ar a nova transmissora, de acordo com os planos 
de Arlindo Pasqualini, Diretor Técnico, e Breno Caldas, 
proprietário do Correio do Povo, homens voltados 
para o ideal de criar uma nova rádio, marcada pela 
qualidade, credibilidade e independência.

Esse foi o tom do discurso solene, proferido no 
Teatro Guaíba. Nem mesmo o tempo frio foi capaz de 
impedir o povo de lotar as dependências e sentir que, 
a partir daquele momento, passava a contar com um 
veículo de comunicação voltado para o bem comum 
e a justeza, uma voz a serviço do Rio Grande, como 
comentou Pasqualini. 

Naquela época a maioria das rádios fazia de tudo 
um pouco, mas a Guaíba tinha um propósito definido 
pela diretoria: transmitir notícias, esportes, músicas e 
programas culturais de bom gosto, com qualidade so-
nora para chegar clara, alta e em bom tom aos ouvidos 
do povo pampiano. Nascia não uma nova emissora de 
rádio, mas um novo padrão, o padrão Guaíba.

A Rádio Guaíba surge como uma alternativa de 
extrema importância para a cultura e a educação rio-
grandenses. A Rádio Guaíba surge como uma alter-
nativa para dar vazão aos desejos do povo, ansioso 
por notícias de qualidade, ávido por ouvir as novas de 
todo o Brasil e do mundo.

A Guaíba, Srªs e Srs. Senadores, vem para ofe-
recer ao público uma perspectiva de análise mais am-
pla da vida do Rio Grande e do País. Nasce vigorosa, 
para fazer história.

A transmissão da Copa do Mundo de 1958, na 
Suécia, em que o Brasil alcançou o título de Campeão, 
marcou em definitivo os primeiros anos de história da 
transmissora, porque o povo gaúcho se reunia em 
torno do rádio e de um belo churrasco para ouvir os 
jogos e a efusiva celebração de gol, a marca registra-
da dos locutores.

Ao longo desses cinqüenta anos, a emissora acom-
panhou, par e passo, todos os episódios da história bra-
sileira, com afinco, dedicação e independência de seus 
locutores e jornalistas. Nem mesmo o fenômeno da tele-
visão foi capaz de retirar o brilho da voz da Guaíba, que 
continua a chegar aos gaúchos das grandes cidades e 
aos gaudérios dos rincões rio-grandenses.

Decerto, Sr. Presidente, Porto Alegre, o Rio Gran-
de do Sul e o Brasil não seriam os mesmos, sem a 
Rádio Guaíba, esse pilar da radiodifusão, referência 
para a formação profissional de gerações e gerações 
de locutores e radialistas.

Parabéns a todo corpo técnico e profissional da 
Rádio Guaíba!

Parabéns ao povo porto-alegrense!
Parabéns ao povo gaúcho!
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-

do assunto é para registrar a matéria intitulada “Um 
ano após CPI, governo ignora mensalão”, publicada 
pelo Jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 4 de 
abril de 2007.

A matéria destaca que ao concluir as investiga-
ções, a CPI dos Correios, que apurou o escândalo da 
compra de parlamentares da base aliada pelo governo 
Lula, fez solicitações a 14 autoridades, que ainda não 
tomaram providências.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Jarbas critica ‘casuísmo’ 
e adverte oposição”, publicada no jornal O Estado de 
S.Paulo, em sua edição de 20 de abril do corrente.

A matéria destaca pronunciamento do senador 
Jarbas Vasconcelos sobre a proposta que prevê o fim 
da reeleição para presidente, governador e prefeito a 
partir de 2010.

Para o senador Jarbas Vasconcelos, a proposta 
não passa de um mero casuísmo, que só beneficia o 
governo, porque daria ao presidente Lula a chance de 

se manter no poder, disputando novo mandato, sob 
alegação de que as regras mudaram.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “O Eterno Sindicalista”, 
publicada pela revista IstoÉ Dinheiro, em sua edição 
de 11 de abril de 2007.

A matéria destaca que, ao entrar em negocia-
ção com os controladores de vôo, Lula reviveu seu 
passado de líder sindical. A reportagem do jornalista 
Octávio Costa, afirma ainda que essa atitude “foi um 
desastre” pois os militares se rebelaram provocando a 
quebra da hierarquia, o que posteriormente obrigou o 
Presidente Lula a rever sua posição para restabelecer 

a ordem nos aeroportos e não se tornar refém dessa 
nova categoria de grevistas.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, começa a ser discutida hoje em Nova 
York a questão das mudanças climáticas no mundo, 
provavelmente o mais importante problema da atuali-
dade universal. O debate reúne, no C40 Large Cities 
Climate Summit, prefeitos de 46 metrópoles, entre 
eles Gilberto Kassab, de São Paulo.

O encontro parece ser, até agora, o primeiro a 
se debruçar objetivamente no estudo desse tema com 
pauta objetiva, concentrada na busca de fórmulas para 
utilização racional de fontes alternativas de energia.

A participação do Brasil, representado pelo Pre-
feito paulistano, é importante. O País avança, temo que 
meio açodadamente, na produção de etanol, apontado 
como principal combustível para substituir o petróleo e, 
assim, reduzir o chamado aquecimento global.

Pode até ser correto o caminho do Brasil. Mas há 
advertências que precisam ser analisadas. Entre elas 
o risco de ocupação desenfreada, como o plantio de 
cana em áreas agrícolas produtoras de alimentos.

Entendo que o Senado da República, no âmbi-
to de suas Comissões, está no dever de acompanhar 
esses debates. O mundo todo faz advertências, como 
essa da Ministra das Relações Exteriores do Reino 
Unido, Margareth Beckett:

(...) As mudanças climáticas são questão 
fundamental de segurança. A comunidade vê 
nelas uma ameaça sem precedentes. 

Em recente artigo, a Ministra britânica sustenta 
que não existirá opção entre um clima estável e a luta 
contra a pobreza. Sem o primeiro, a segunda certa-
mente irá malograr.!

Na Revista Época, uma ampla reportagem, com 
análises e estudos acerca do problema, reforça a su-
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gestão que aqui deixou para que o Senado se engaje 

nessa luta. Por isso, após o encontro de Prefeitos, a 

partir de hoje em Nova York, vou convidar o Prefeito 

Gilberto Kassab para participar de reunião de Audiên-

cia Pública no Senado.

Pela importância do tema, estou anexando a este 

pronunciamento o artigo da Ministra do Reino Unido, 

publicado na Folha de S.Paulo, de 28 de março úl-

timo, e a reportagem da Época, edição com data de 
capa de 15 de fevereiro deste ano.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 

e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).(Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-

deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 12-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 25-6-2007

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
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porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-4-

2007)
Prazo final (prorrogado): 6-7-2007

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 27-4-2007)
Prazo final (prorrogado): 10-7-2007

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
337, de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sen-
tido de regular a gratuidade dos honorários 
de perito.
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Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao § 4º do art. 66 da Constituição, para per-
mitir que os vetos sejam apreciados separa-
damente no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 59, de 2005, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta o seguinte § 5º ao art. 239 da 
Constituição Federal, para permitir que os re-
cursos do PASEP sejam aplicados diretamente 
pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 
Relator Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, 
na Casa de origem), que institui o Progra-
ma Nacional de Habitação para Mulheres 
com Responsabilidades de Sustento da Fa-
mília.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.
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20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput 
do art. 836 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
o depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.
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Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

27 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 

o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

28 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 123, de 2007, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando voto de aplauso ao ex-Vice-Presi-
dente dos Estados Unidos da América, Al Gore, 
pelo documentário intitulado An Inconvenient 
Truth (Uma Verdade Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 32 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 

 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 
 

1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 

5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
 

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 



 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 
 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 

 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente –  

Vice-Presidente –  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. (vago)   
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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